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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 47/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril de 2001,
inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
Estádio Universitário de Lisboa.
Programa de Desenvolvimento Educacional para Por-

tugal.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 47/2001 (2.a série). — Tendo em vista a aquisição
dos bens destinados à satisfação das necessidades das instituições e
serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde em tuberculinas
e vacinas para o ano 2001, foi aberto o concurso público internacional
n.o 13/2001.

O Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde desenvolve
as fases procedimentais do concurso, nos termos do artigo 26.o, n.os 1
e 3 do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Torna-se conveniente delegar na Ministra da Saúde a competência
para a prática dos actos subsequentes aos referidos actos de instrução
relativos ao procedimento em causa.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
Delegar, com a faculdade de subdelegação na Ministra da Saúde,

Prof.a Doutora Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa,
a competência para os seguintes actos relativos ao concurso público
internacional n.o 13/2001, para fornecimento de tuberculinas e vacinas:

a) Homologar as deliberações e selecções propostas pelo júri
no relatório final;

b) Pronunciar-se sobre qualquer nulidade suscitada naquele
relatório;

c) Adjudicar as propostas seleccionadas descritas no relatório
final e que constam do mapa geral de adjudicações e autorizar
a realização da respectiva despesa global até ao montante
de 2 500 000 000$;

d) Ratificar o acto de realização de audiência prévia pelo júri;
e) Delegar nos órgãos máximos das instituições aderentes a com-

petência para aprovarem as minutas dos contratos a celebrar.

30 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 7862/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 26 de
Março de 2001:

Licenciada Maria Celina Capão Lourenço França Alves — nomeada
em comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de coordenadora distrital do Núcleo Distrital de Aveiro, cargo equi-
parado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado Delfim Jorge Esteves Gomes — nomeado em comissão
de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coordenador distrital
do Núcleo Distrital de Bragança, cargo equiparado para todos os
efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado Eduardo Rui dos Santos Madeira Lourenço de
Faria — nomeado em comissão de serviço, por um ano, nos termos
do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no cargo de coordenador distrital do Núcleo Distrital de Coimbra,
cargo equiparado por todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado Norberto Alexandre Cabral Gonçalves — nomeado em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coor-
denador distrital do Núcleo Distrital da Guarda, cargo equiparado
para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Maria Helena de Almeida Rocha Vieira Dias — nomeada
em comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de coordenadora distrital do Núcleo Distrital de Leiria, cargo equi-
parado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado José Manuel Queiroz Teixeira de Sousa — nomeado em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coor-
denador distrital do Núcleo Distrital do Porto, cargo equiparado
para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Maria Adelaide Mendes dos Anjos Louçada Coe-
lho — nomeada em comissão de serviço, por um ano, nos termos
do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no cargo de coordenadora distrital do Núcleo Distrital de Setúbal,
cargo equiparado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado António Eduardo Eiras Bouças — nomeado em comissão
de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coordenador distrital
do Núcleo Distrital de Viana do Castelo, cargo equiparado para
todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciado Paulo Eduardo Correia Pomar dos Santos — nomeado
em comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de coordenador distrital do Núcleo Distrital de Vila Real, cargo
equiparado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

A produção de efeitos é reportada à data do despacho de nomeação.

30 de Março de 2001. — A Presidente, Elza Pais.

Despacho n.o 7863/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 23 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria Ema Veloso Aço Lourenço — nomeada em comis-
são de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de adjunta
do conselho de administração, cargo equiparado para todos os efei-
tos legais ao de director de serviços.

Licenciada Ana Maria Pereira Gomes — nomeada em comissão de
serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de directora do Depar-
tamento de Intervenção na Comunidade, cargo equiparado para
todos os efeitos legais ao de director de serviços.

Licenciado Carlos Manuel Rangel Silvano Fernandes — nomeado em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de director
do Departamento de Apoio às Comissões de Processamento de
Contra-Ordenações, cargo equiparado para todos os efeitos legais
ao de director de serviços.

Licenciada Elsa Maria Pinto da Conceição Silva — nomeada em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coor-
denadora do Núcleo Operacional, cargo equiparado para todos os
efeitos legais ao de chefe de divisão.

Mestre Valdemar Francisco Filipe Moreira Reis — nomeado em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coor-
denador do Núcleo de Inserção na Vida Activa, cargo equiparado
para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Ana Cristina Larroudé Trigo da Roza Carvalho
Araújo — nomeada em comissão de serviço, por um ano, nos termos
do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no cargo de coordenadora do Núcleo de Apoio Técnico, cargo
equiparado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Carla Maria de Oliveira Ribeiro Antunes — nomeada em
comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo de coor-
denadora do Núcleo de Estatística, cargo equiparado para todos
os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Maria Paula Cruz Santos Graça Ruivo Braga — nomeada
em comissão de serviço, por um ano, nos termos do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no cargo
de coordenadora do Núcleo de Informação e Documentação, cargo
equiparado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Maria Vasconcelos de Albergar ia Pinheiro
Moreira — nomeada em comissão de serviço, por um ano, nos ter-
mos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, no cargo de coordenadora do Núcleo de Ligação, cargo
equiparado para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão.

Licenciada Maria Filomena de Almeida Baptista Ruivo
Gabriel — nomeada em comissão de serviço, por um ano, nos ter-
mos do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, no cargo de chefe da Divisão da Gestão de Recursos
Humanos.

Mestra Maria do Carmo Carvalho Mendes de Vasconcelos —
nomeada em comissão de serviço, por um ano, nos termos do dis-
posto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no cargo de chefe da Divisão Financeira.

A produção de efeitos é reportada à data do despacho de nomeação.

30 de Março de 2001. — A Presidente, Elza Pais.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 353/2001. — O Dr. José Teles Pereira
é detentor de alta qualificação técnica e profissional, de que o seu
curriculum vitae é testemunho, manifestada quer enquanto magistrado
quer como alto dirigente do SIS, onde exerceu as funções de direc-
tor-geral-adjunto, associada a qualidades pessoais que são garantia
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de um perfil de isenção, integridade moral e cívica, de sentido de
Estado e de profundo respeito pela legalidade democrática, tão indis-
pensáveis como adequados à função para que ora é nomeado.

Assim:
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 40.o, n.os 1 e 3,

do Decreto-Lei n.o 225/85, de 4 de Julho, com o artigo 57.o, n.o 1,
do Estatuto dos Magistrados Judiciais, na redacção da Lei n.o 143/99,
de 31 de Agosto, e com o artigo 18.o, n.os 6, alínea a), e 7, da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Obtida a anuência do Conselho Superior da Magistratura;
Cumprido o procedimento de audição parlamentar previsto no n.o 2

do artigo 15.o da Lei n.o 30/84, de 5 de Setembro, na redacção dada
pela Lei n.o 15/96, de 30 de Abril:

É nomeado director-geral do Serviço de Informações de Segurança
o licenciado José António Pires Teles Pereira, juiz de direito do quadro
dos magistrados judiciais.

29 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Administração Interna, Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome — José António Pires Teles Pereira;
Data de nascimento — 13 de Junho de 1957;
Naturalidade — Lisboa.

II — Formação académica e complementar:

Licenciatura em Direito em 1981 pela Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa (com a classificação final de 14 valo-
res);

Estágio de advocacia em 1981-1982;
Ingresso no Centro de Estudos Judiciários em 1983, tendo con-

cluído o IV Curso Especial de Formação de Magistrados Judi-
ciais em 1984, graduado em 1.o lugar na lista definitiva;

Frequência, em 1992, da parte escolar do curso de mestrado
em Ciências do Direito Público da Universidade Lusíada.

III — Carreira profissional:

Juiz de direito desde Setembro de 1984, colocado, em regime
de estágio, na comarca de Lisboa até Abril de 1986;

Juiz de direito na comarca de Reguengos de Monsaraz, ingresso,
até Dezembro de 1988;

Juiz de direito na comarca de Vila Viçosa, acesso, até Abril
de 1989;

Juiz de círculo no círculo judicial de Évora, acesso final, até
Maio de 1990 (com a classificação de Bom com distinção);

Juiz de direito do 5.o Juízo Cível de Lisboa, até Julho de 1990;
Juiz auditor no Tribunal Militar Territorial de Elvas, até Setem-

bro de 1994 (com a classificação de Bom com distinção);
Juiz do Tribunal de Círculo de Portalegre;
Assessor do Gabinete de Juízes do Tribunal Constitucional, em

regime de comissão de serviço, desde Setembro de 1994 (com
a classificação de Muito bom, em Junho de 1997).

IV — Outras actividades:

Fundador da revista Sub Judice e seu sub-director desde 1995;
Colaborador da Revue Européenne des Relations Église-État, edi-

tado na Bélg ica pelo European Connort ium for
Church — State Research, desde 1995;

Membro de uma comissão do Conselho Superior de Magistratura
encarregue de redigir uma proposta de revisão do Estatuto
dos Magistrados Judiciais, desde Março de 1997;

Mereceu, durante a prestação de serviços no Tribunal Militar
Territorial de Elvas, dois louvores do general comandante da
Região Militar do Sul.

V — Trabalhos publicados:

«A máquina de verdade — ou o crime feito espectáculo», na
revista Sub Judice, 1992;

«As novas liberdades (direitos fundamentais)», na revista Sub
Judice, 1996;

«A liberdade religiosa e as relações Igreja-Estado em Portugal
nos anos 90», na Revista do Ministério Público, 1995;

«Les églises et l’État au Portugal — Récents dévelopments», na
Revue Européenne des Relations Églises-État, 1996;

Várias entradas na secção «Léxico» da revista Sub judice, nos
anos 1992, 1993 e 1996.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7864/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro,
é Luís J. V. Anton exonerado, a seu pedido, do cargo de cônsul
honorário de Portugal em Manchester, com efeitos a partir de 31
de Julho de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 7865/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, é Michael
Anton exonerado, a seu pedido, do cargo de vice-cônsul honorário
de Portugal em Manchester.

2 de Abril de 2001. — O Ministério dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 5823/2001 (2.a série):

José Manuel da Encarnação Pessanha Viegas, ministro plenipoten-
ciário de 2.a classe, colocado nos serviços internos do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, a exercer o cargo de director de serviços
da Cifra — despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro
dos Negócios Estrangeiros de 16 de Março de 2001 determinando
a cessação das referidas funções por ser nomeado embaixador de
Portugal em Abidjan, cessação de funções que produz efeitos à
data da sua partida para o posto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Fundo para as Relações Internacionais

Listagem n.o 95/2001. — Nos termos do n.o 1 do artigo 1.o da
Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, a seguir se publica a listagem dos subsídios
atribuídos pelo Fundo para as Relações Internacionais (FRI) durante
o 2.o semestre de 2000:

Beneficiário Montante Data da decisão

Heritage Harbor Museum . . . . . . . . 22 204 231$00 17-1-99
Associação Cônjuges dos Diploma-

tas Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 12-1-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 45 000 000$00 12-1-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 10 000 000$00 12-1-00
Centro de Informação Jacques

Delors . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 330 000$00 2-2-00
Consulado H. de Portugal em Amã 450 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Ade-

laide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em

Antuérpia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Bada-

joz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Ban-

gui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Blan-

tyre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Bra-

zaville . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Bris-

bane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Casa-

blanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 660 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Cura-

çao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Dax 412 500$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Dar-

win . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000$00 16-3-00
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Beneficiário Montante Data da decisão

Consulado H. de Portugal em For-
taleza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em Fila-
délfia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em
Gotemburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 075 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em
Huelva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em Istam-
bul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em Los
Angeles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00 16-3-00

Consulado H. de Portugal em León 4 000 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Liège 1 675 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em La

Guaira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em

Manaus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 897 500$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Man-

chester . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Mba-

bane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 017 500$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em

Manamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 500$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Mel-

bourne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Miami 5 137 500$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal no Min-

delo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 175 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em

Orense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 275 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Perth 2 400 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Que-

limane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 675 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Santo

Domingo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Sala-

manca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Sin-

gapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em St.

Helier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 475 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em

Waterbury . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00 16-3-00
Consulado H. de Portugal em Win-

nipeg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 000$00 16-3-00
Gabinete Português de Leitura do

Recife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 16-3-00
Real Gabinete de Leitura do Rio de

Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00 16-3-00
Biblioteca da Casa de Portugal de

São Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 16-3-00
Grémio Literário de Belém . . . . . . . 1 000 000$00 16-3-00
Centro Luso-Brasileiro da Cultura 2 500 000$00 16-3-00
Instituto de Estudos Estratégicos

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . 13 125 000$00 16-3-00
Instituto de Estudos Estratégicos

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . 6 990 000$00 12-4-00
Associação dos Amigos do Arquivo

Histórico Diplomático do MNE 735 000$00 20-6-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 10 365 360$00 20-6-00
Comissão Nacional para Comemo-

rações 500 anos das Misericórdias 21 771 000$00 5-7-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 15 000 000$00 5-7-00
International Peace Academy . . . . . 10 986 520$00 11-7-00
United Nations General Trust

Funds . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 412 841$00 11-7-00
Ajuda à Igreja Que Sofre . . . . . . . . . 500 000$00 7-8-00
Centro Nacional de Cultura . . . . . . . 2 400 000$00 8-8-00
Comissão Portuguesa do Atlântico 6 108 750$00 27-9-00
Cooperativa de Ensino e Arte-Es-

cola Afro-Luso-Brasileira . . . . . . 1 000 000$00 27-9-00
Fundação Humberto Delgado . . . . . 2 000 000$00 27-9-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 81 008 602$00 27-9-00
Instituto de Estudos Estratégicos e

Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . 8 100 000$00 27-9-00

Beneficiário Montante Data da decisão

UNICEF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 709 467$00 17-10-00
Anglo Portuguese Society . . . . . . . . 333 859$00 2-11-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 20 000 000$00 9-11-00
MUDIP (Associação Mutualista

Diplomática Portuguesa) . . . . . . . 20 646 788$00 27-11-00

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
João Salgueiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 7866/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
da TAP-Air Portugal, S. A., para o meu Gabinete, a licenciada Alda
Maria Pinto dos Santos Pato, a fim de prestar apoio técnico na área
da aviação civil.

2 — A Dr.a Alda Maria Pinto dos Santos Pato pertence ao quadro
de pessoal da ex-Direcção-Geral da Aviação Civil e encontra-se a
exercer funções na TAP-Air Portugal, S. A., na situação prevista na
alínea b) do n.o 1 do artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março.

3 — A destacada é autorizada a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das funções no meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Despacho n.o 7867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de apoio ao meu Gabinete, Maria Emília da
Silva Castro Barbosa, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, competindo-lhe, entre outras, exercer tarefas
de coordenação no âmbito do processo do Metropolitano do Sul do
Tejo.

2 — A remuneração mensal da destacada corresponde ao lugar e
com a percentagem definidos na alínea d) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescida de subsídio de almoço, devendo
ser-lhe mensalmente processada pelo orçamento do Gabinete a dife-
rença entre a remuneração processada pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres em razão do lugar de origem e a remuneração ora
estabelecida, assim como as diferenças correspondentes aos subsídios
de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

19 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 5824/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 19 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso para
preenchimento de um lugar vago de técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação (de dota-
ção global) do quadro permanente desta Direcção-Geral, aprovado
pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, com as alterações posteriormente
introduzidas.

2 — O presente concurso é válido apenas para o provimento do
lugar vago posto a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante, na parte aplicável, do
mapa II do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.
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5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5
de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública, nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir os requisitos mencionados no n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, ou no n.o 1 do
artigo 10.o do mesmo diploma, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos e a avaliação curricular, ambos com carácter
eliminatório, complementados com a entrevista profissional de selec-
ção.

7.1 — A prova de conhecimentos, de natureza teórica, revestirá
a forma oral, com a duração máxima de quarenta e cinco minutos,
e, de acordo com o programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 1688/97, de 7 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 130, de 6 de Junho de 1997, incidirá sobre os temas seguintes:

Estrutura orgânica e competências do Ministério do Equipa-
mento Social e da Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

Direitos e deveres dos funcionários e agentes da Administração
Pública;

Aquisição, registo, catalogação, cotação, arquivo e preservação
das espécies documentais, gestão de catálogos, serviço de aten-
dimento, serviço de empréstimo, pesquisa e difusão biblio-
gráfica, funcionamento de bibliotecas e serviços documentais.

7.2 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento e número, local e data de
validade do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

e) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações literárias e profissionais,
com indicação do(s) estabelecimentos(s) de ensino frequen-
tado(s), a classificação (média) final de curso e respectiva
concessão de equivalência, quando for caso disso, e a descrição
das funções que tenha exercido;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por entender que poderão ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo
júri se devidamente confirmados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a d) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos notificados nos termos do artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de classificação
final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma
legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.

17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

18 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Natália dos Santos Sousa, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Irondina Gomes Matias Viegas, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior de arquivo, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Carlos Alberto Sousa Rodrigues, técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Luísa Pinho e Cravo Silva, técnica superior prin-
cipal da carreira técnica superior.

Natércia Maria Almeida Ventura, chefe de secção.

19 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho, com o aditamento
introduzido pelo Decreto-Lei n.o 9/2001, de 23 de
Janeiro — Lei Orgânica do Ministério do Equipamento Social;

Decreto-Lei n.o 296/94, de 17 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 287/97, de 22 de Outu-
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bro — Lei Orgânica da Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 Dezem-
bro — estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — estabelece normas
de execução do Orçamento do Estado para 2000 (alteração
das estruturas indiciárias e alteração ao regime de férias);

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de Natal
e de férias;

Despacho Normativo n.o 389/80, de 26 de Dezembro (publicado
no Diário da República, 1.a série, de 31 de Dezembro de
1980) — idem;

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição.

29 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos
Coutinho.

Despacho (extracto) n.o 7868/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 28 de Março de 2001:

Licenciados António Manuel Pinto de Carvalho Elias, motorista de
ligeiros do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, Serviço Sub-Regional de Leiria, e Milena da
Conceição Carvalho Pereira, escrivã auxiliar do quadro de pessoal
dos Tribunais Oficiais de Justiça (4.o Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Lisboa) — nomeados, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, para a realização do estágio de
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos
Coutinho.

Despacho (extracto) n.o 7869/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 28 de Março de 2001:

Licenciados José Manuel Vieira Paisana, Maria Dulce Garcia Andrade
dos Santos, Joaquim Manuel Sezões Rodrigues, José Fernando Del-
gado Mendonça, Pascoela Barreto dos Santos e Joaquim Ferreira
Carvalho, técnicos superiores principais da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres — nomeados definitivamente, precedendo concurso, assessores
da carreira técnica superior do mesmo quadro, sendo exonerados
da anterior categoria com efeitos a partir da data da aceitação
dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Adminis-
tração e Organização, o Chefe de Repartição, Fernando Santos
Coutinho.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 7870/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 16.o e 18.o, n.os 1 e 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e nos termos do despacho do Ministro da Defesa Nacional
n.o 20 927/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, nomeio, precedendo concurso,
para o cargo de chefe da Divisão de Infra-Estruturas da Direcção-
-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional, por
um período de três anos, em regime de comissão de serviço, o tenente-
-coronel José Manuel Camisa.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 7871/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a partir de 31 de Março de 2001, o licenciado Vasco Manuel Costa
Hilário do exercício de funções de assessor do meu Gabinete, para
o desempenho de idênticas funções no Gabinete do Ministro da Defesa
Nacional, sendo-me grato louvar as excepcionais qualidades profis-
sionais e humanas, a competência, e o sentido de responsabilidade
com que sempre desempenhou as suas funções, o que lhe granjeou
o respeito, consideração e amizade de todos os que com ele trabalham.

31 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 7872/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa EASTÉCNICA III — Instalações e Manutenção de Tele-
comunicações, S. A., requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício
da actividade de comércio de armamento, com proposta de alteração
do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social proposta pela EAS-
TÉCNICA III, S. A., é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, de modo a incluir o comércio
de armamento na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, considerou
não ter observações a emitir nos termos dos grandes princípios da
concorrência, estabelecidos no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

Considerando que a EASTÉCNICA III, S. A., cumpre os requisitos
cumulativos para autorização do exercício do comércio de armamento,
previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17
de Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho n.o 20
927/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 241, conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o e o
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa EASTÉCNICA
III, Instalações e Manutenção de Telecomunicações, S. A., com sede
em Carnaxide, a exercer a actividade do comércio de armamento,
com a seguinte alteração do seu objecto social:

«A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de consul-
tadoria, comércio por grosso (sem transformação), importação, expor-
tação e reexportação de equipamento de telecomunicações, multi-
média e audiovisuais, civis ou militares, assim como a sua instalação
e manutenção.»

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Defesa Nacional, José Manuel Silva Mourato.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7873/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2001:

Artur Vasco Garção Barreto, auxiliar de acção educativa, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Escola Secundária de Camões —
nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso, motorista
de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional, com efeitos a 1 de Abril de 2001, convertendo-se
automaticamente em nomeação definitiva, no termo do período
probatório de um ano, independentemente de quaisquer forma-
lidades. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 7874/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2001:

Luís Ângelo Fernandes Madeira, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Ministério da Defesa Nacional, criado pelo Decreto-
-Lei n.o 80/85, de 27 de Março — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativo principal do mesmo
quadro, ficando exonerado do anterior lugar com efeitos a 1 de
Abril de 2001.

Maria Luísa José Lamosa de Carvalho, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Ministério da Defesa Nacional, criado pelo
Decreto-Lei n.o 80/85, de 27 de Março — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa principal do mesmo
quadro, ficando exonerada do anterior lugar com efeitos a 1 de
Abril de 2001.

Francisco Faria de Sousa Cabral, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Ministério da Defesa Nacional, criado pelo Decreto-
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-Lei n.o 80/85, de 27 de Março — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso, assistente administrativo principal do mesmo
quadro, ficando exonerado do anterior lugar com efeitos a 1 de
Abril de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 7875/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2001:

Ernesto Augusto Oliveira da Rocha e Silva, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Ministério da Defesa Nacional,
criado pelo Decreto-Lei n.o 80/85, de 27 de Março — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativo
especialista do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior lugar
com efeitos a 1 de Abril de 2001.

Maria Manuela dos Santos Peão Magalhães Cardoso, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Ministério da Defesa
Nacional, criado pelo Decreto-Lei n.o 80/85, de 27 de
Março — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do mesmo quadro, ficando exo-
nerada do anterior lugar com efeitos a 1 de Abril de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 7876/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2001:

Pedro José Duarte Brito da Costa, operador de sistema principal
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa
Nacional — nomeado definitivamente, precedendo concurso, ope-
rador de sistema-chefe do mesmo quadro, ficando exonerado do
anterior lugar com efeitos a 1 de Abril de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 7877/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requisitos neles
previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão de serviço
do primeiro-sargento TF António Joaquim, no desempenho das fun-
ções de adjunto do gerente da residência da CTM em Luanda, no
âmbito da cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

3 de Abril de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 743/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea b), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o capitão-tenente AN Fernando Manuel Afonso Teixeira Coelho.

22 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 744/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de

Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento Fernando dos Santos Faria.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 745/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o sargento-ajudante pára-quedista Mário Fernandes Rodrigues.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 746/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento de infantaria pára-quedista Paulo Jorge Martins
Dâmaso.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 747/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, 67.o, n.o 3, e 83.o do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar a título póstumo com a medalha de mérito
militar de 4.a classe o primeiro-sargento pára-quedista José Vitorino
dos Santos Moreira Fernandes.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 748/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento de engenharia Acúrcio Pereira Henriques Simões.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 749/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento fuzileiro Armindo Ferreira Nunes.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 750/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento Carlos Plácido da Cruz Monteiro.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 751/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o sargento-ajudante do serviço de material Fernando António Lou-
renço de Jesus.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 752/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea d), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
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Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 4.a classe
o primeiro-sargento Mário Baião.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 367/2001. — Louvo o capitão-tenente AN (NII
0024180) Fernando Manuel Afonso Teixeira Coelho pela forma muito
esclarecida, empenhada e competente como durante cerca de dois
anos e meio desempenhou as funções que lhe foram confiadas no
Centro de Operações Conjunto do Estado-Maior-General das Forças
Armadas.

Desenvolvendo inicialmente a sua actividade como adjunto da Sec-
ção de Dados de Situação para as áreas de logística, pessoal e CIMIC,
a sua acção revelou-se invulgarmente dinâmica e eficiente no acom-
panhamento da situação das forças nacionais destacadas na Bósnia-
-Herzegovina, tendo-se, mais tarde, estendido também ao acompa-
nhamento no âmbito das informações na África Ocidental. Poste-
riormente, a partir de Novembro de 1999, passando a titular do cargo
de adjunto da SDS/COC para a área de informações, o capitão-tenente
Teixeira Coelho ficou com a responsabilidade de seguir a evolução
de situações pontuais em países da África Subsariana e da África
Ocidental e do acompanhamento dos teatros de operações dos Balcãs
e Timor Leste, tarefa que desempenhou com muita sensibilidade,
inteligência e proficiência, evidenciando-se pela recolha de informa-
ções de extrema importância para a actividade do COC e que lhe
permitiram contribuir significativamente para a valorização dos brie-
fings de informações, semanais e outros. Tomou parte em várias acções
fora do âmbito da sua responsabilidade primária, destacando-se a
exposição sobre a doutrina CIMIC no ISNG e a participação na Drum
Star Conference, que mereceu referência elogiosa do Departamento
de Defesa Norte-Americano.

Militar muito sensato e ponderado, dotado de excelente capacidade
de relacionamento, com grande espírito de abnegação e sacrifício,
qualidades a que alia uma elevada capacidade de planeamento e orga-
nização, o capitão-tenente Teixeira Coelho é merecedor de que as
actividades e os serviços que desenvolveu no Centro de Operações
Conjunto sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

22 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 368/2001. — Louvo o primeiro-sargento de infantaria
pára-quedista NIM 17258589, Paulo Jorge Martins Dâmaso, pela
forma competente e dedicada como desempenhou as suas funções
integrado no contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz na Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET).

Como sargento de reabastecimento da 23.a Companhia do 2.o Bata-
lhão de Infantaria Pára-Quedista durante o período de preparação
e aprontamento, desenvolveu um trabalho que contribuiu para garantir
o controlo eficaz dos materiais da carga da companhia, na preparação
e execução dos exercícios de aprontamento e na distribuição de far-
damento e equipamento para a missão em Timor, não se poupando
a esforços para que nada faltasse aos militares da sua subunidade.
Mostrou em todas as ocasiões interesse, prontidão e dedicação pelo
serviço, revelando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares.
Para além disso, desde o dia 8 de Agosto de 2000 até ao dia 21 de
Fevereiro de 2001, período em que cumpriu a missão de apoio à
paz no teatro de operações de Timor, revelou possuir elevados dotes
de carácter e praticar em elevado grau a virtude de lealdade.

Durante o período em que esteve envolvido na operação «Cobra»,
foi, ao seu nível, a garantia de um apoio logístico eficiente demons-
trando ser criativo, organizado e agir com eficácia em situações novas
e imprevistas. Revelou conhecimentos e uma visão global das suas
funções sólidas, mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de
maior responsabilidade.

Pela afirmação constante de reconhecida coragem moral e pelo
profissionalismo, os serviços por si prestados devem ser considerados
relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 369/2001. — Louvo o sargento-ajudante do serviço
de material NIM 03383382, Fernando António Lourenço de Jesus,
pelo modo competente e brioso como desempenhou as funções de
chefe da oficina em acumulação com as de chefe da Secção de Rea-
bastecimento da Classe IX, no Mód. Man/CCS/2.o BIPára, integrado
no contingente nacional que participou na Força de Manutenção de
Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste
(UNTAET).

Desde o aprontamento do batalhão, desempenhou um papel muito
importante no âmbito da sua especialização técnica com especial

relevo na manutenção de viaturas, nunca regateando esforços e reve-
lando qualidades de abnegação e de sacrifício, deixando o seu cunho
pessoal e influenciando positivamente os resultados obtidos na manu-
tenção do parque auto do 2.o BIPára. Excelente auxiliar do coman-
dante do módulo de manutenção, na reorganização logística do
mesmo, mostrou ser capaz de ocupar postos de maior exigência.

Graduado disciplinado e disciplinador, modesto e correcto no trato,
soube o sargento-ajudante Lourenço de Jesus granjear a estima e
o respeito de todos com quem trabalhou, manifestando dotes de carác-
ter, espírito de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes
circunstâncias, sendo, por todas as qualidades atrás enunciadas, um
digno merecedor do respeito e consideração públicos, devendo os
serviços por si prestados ser considerados de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 370/2001. — Louvo o sargento-ajudante pára-quedista
NIM 03643078, Mário Fernandes Rodrigues, por durante o período
de aprontamento do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-quedista para
o teatro de operações de Timor Leste ter demonstrado possuir qua-
lidades dignas de realce.

A sua acção contribuiu para a organização, preparação de toda
a documentação relativa à actividade do Batalhão, tendo empregue
um vasto leque de conhecimentos que levaram a que rapidamente
a secção de operações atingisse a funcionalidade pretendida. A pron-
tidão, dedicação e iniciativa pelo serviço, a par da sua competência
técnica, foram factores decisivos para que em tempo as subunidades
do Batalhão atingisse os objectivos intermédios e finais definidos na
directiva de aprontamento, contribuindo com a qualidade do trabalho
desenvolvido para o êxito operacional do Batalhão. Na execução das
tarefas de sargento de operações, evidenciou qualidades de abnegação,
executando todas as tarefas que lhe couberam e voluntariando-se para
as que surgiram inopinadamente, como ficou bem patente nas ope-
rações «Cobra» e «Crocodilo», em que teve de coordenar e elaborar
toda a documentação.

Pelas qualidades e afirmação evidenciadas, o sargento-ajudante Fer-
nandes Rodrigues mereceu a estima e consideração dos seus superiores
e de todos os que com ele privaram, devendo os serviços prestados
por si serem considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 371/2001. — Louvo o primeiro-sargento de engenha-
ria, NIM 08777488, Acúrcio Pereira Henriques Simões, pela forma
competente, dedicada e briosa como desempenhou as funções de
comandante da Secção de Engenharia de Construções do 2.o Pelotão
de Engenharia do Destacamento de Engenharia do 2.o Batalhão de
Infantaria Pára-Quedista, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 6 de Agosto
de 2000 a 22 de Fevereiro de 2001.

De enaltecer o excelente trabalho desenvolvido pelo primeiro-sar-
gento Henriques Simões na recuperação das instalações para alo-
jamento de pessoal na povoação de Alas, onde permaneceu cerca
de quatro semanas em condições de salubridade precárias. Revelando
qualidades de abnegação e de sacrifício, conduziu na posição de Same
actividades de reconstrução, que visaram numa primeira fase a ins-
talação de pessoal durante a operação «Cobra» e numa segunda fase
a preparação da posição, de escalão pelotão, para receber a Com-
panhia de Fuzileiros n.o 23. Das tarefas em Same, há que realçar
a reconstrução da escola secundária, trabalho para a cooperação e
desenvolvimento de Timor Leste, do edifício da antiga Administração
do distrito de Manufahi, edifício de traça arquitectónica tipicamente
portuguesa, e cujos trabalhos de recuperação, apesar de tecnicamente
difíceis, decorreram de forma perfeita e com enorme celeridade, fruto
da sua capacidade de liderança.

Revelou elevados dotes de carácter, espírito de obediência e aptidão
para bem servir nas diferentes circunstâncias, praticando em elevado
grau a virtude de lealdade e coragem moral. Pelas qualidades e virtudes
militares e humanas demonstradas, é o primeiro-sargento Henriques
Simões merecedor de ser apontado ao respeito e consideração pública,
devendo os serviços por si prestados ser considerados como relevantes
e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 372/2001. — Louvo o primeiro-sargento fuzileiro
NII 764878, Armindo Ferreira Nunes, por durante a fase de apron-
tamento e ao longo dos seis meses em que esteve envolvido na missão
de apoio à paz em Timor Leste ter manifestado dotes de carácter
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e de obediência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias
com abnegação e sacrifício exemplares.

Exercendo funções de chefe de equipa de manutenção na Com-
panhia de Fuzileiros n.o 23, no 2.o BIPára, durante a fase de apron-
tamento e na missão de apoio à paz em Timor Leste, mostrou empe-
nho, prontidão e dedicação ao serviço no controlo, supervisão, manu-
tenção e recuperação de geradores e instalações eléctricas. Na forma
como sempre soube gerir os meios disponíveis, revelou uma grande
competência e profissionalismo, mormente nos períodos de maior
dificuldade, quando, face às necessidades, se tornaram evidentes as
limitações dos geradores disponíveis. Militar voluntarioso, mostrou
sempre uma grande disponibilidade para as tarefas da sua área técnica,
tendo sido por várias vezes solicitado o seu serviço no apoio a orga-
nizações e instituições civis, a que sempre deu resposta positiva, junto
dos quais recolheu simpatia e reconhecimento profissional e do qual
se salienta a reestruturação e montagem da instalação eléctrica do
Hospital de Same.

O empenho do primeiro-sargento Ferreira Nunes, a competência
e as qualidades militares e pessoais que evidenciou contribuíram deci-
sivamente para a eficiência da unidade, assim como para o prestígio
da força e para o cumprimento da missão, devendo os serviços pres-
tados ser considerados de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 373/2001. — Louvo o primeiro-sargento NIM
03857790, Carlos Plácido da Cruz Monteiro, pelas excepcionais qua-
lidades e virtudes militares que revelou possuir no desempenho das
suas funções de sargento auxiliar do módulo sanitário da Companhia
de Comando e Serviços do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista,
integrado no contingente nacional que participou na Força de Manu-
tenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas em
Timor Leste (UNTAET).

Militar dotado de um grande sentido de responsabilidade, espírito
de iniciativa e competência, revelou-se um excelente colaborador dos
seus superiores, demonstrando um extraordinário empenho na qua-
lidade de sargento enfermeiro. Por diversas vezes substituiu o médico,
foi a missão e a imagem do Exército Português, enaltecida e reco-
nhecida pela população local, repercutindo-se essa imagem nas ins-
tâncias superiores.

O primeiro-sargento Cruz Monteiro denotou elevados dotes de
carácter, espírito de obediência e aptidão para bem servir nas dife-
rentes circunstâncias, revelou qualidades de abnegação e de sacrifício,
mostrando-se digno de ocupar postos de maior risco. Pela afirmação
constante de reconhecida coragem moral e a forma altamente honrosa
e brilhante com que desempenhou todas as tarefas, devem os seus
serviços ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Força Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 374/2001. — Louvo o primeiro-sargento fuzileiro NII
110971, Mário Baião, por durante a fase de aprontamento e ao longo
dos seis meses em que esteve envolvido na missão de apoio à paz
em Timor Leste ter manifestado dotes de carácter, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir.

Exercendo as funções de quartel-mestre da Companhia de Fuzi-
leiros n.o 23, no 2.o BIPára, com dedicação e disponibilidade no con-
trolo de todo o material e equipamento da Companhia, desde logo
evidenciou as suas qualidades na fase de aprontamento e movimento
da unidade para a AMSJ. Já no teatro das operações em Timor Leste
e face às dificuldades causadas pela dispersão e, posteriormente, com
a mudança de posição da Companhia, mostrou brio, entrega e com-
petência técnico-profissional, revelando empenho em todas as tarefas
da sua responsabilidade. Além disso mostrou-se sempre disponível
e voluntarioso para tomar parte em tarefas fora da sua área e em
acções de patrulhamento quando, por razões de empenhamento da
Companhia fora da sua área de responsabilidade, foi necessário manter
os padrões de actividade operacional com reduzidos efectivos. De
realçar ainda o seu empenho nas acções de reconstrução de instalações
e na criação de melhores condições de alojamento e de bem-estar
dos militares da Companhia. Mereceram especial destaque os seus
esforços na contratação de pessoal e aquisição de materiais. Promoveu
ainda relações humanas, sociais e de trabalho com entidades e orga-
nizações civis, locais e estrangeiras, que foram determinantes para
a implantação da força no meio e para a consecução dos objectivos
da Companhia, tendo sido objecto de referências elogiosas.

Pelo trabalho realizado, é justo apontar o primeiro-sargento Mário
Baião como um militar que prestigiou as Forças Armadas, pelo que

os serviços por si prestados devem ser considerados relevantes e de
elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 375/2001. — Louvo o primeiro-sargento para-quedista
NIM 11242083, José Vitorino dos Santos Moreira Fernandes, pela
forma como desempenhou as funções no pelotão de apoio da
22.a Companhia de Para-Quedistas do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista, durante o período de aprontamento e no teatro de ope-
rações de Timor Leste.

Como sargento de pelotão e de reabastecimento do aquartelamento
de Same, funções de grande responsabilidade e de elevada exigência,
evidenciou carácter firme e virtudes militares dignas de serem apon-
tadas como exemplo. O seu comportamento, lealdade, honestidade
e coerência com que marcou a sua relação com superiores e subor-
dinados mereceu-lhe o respeito e admiração. A dedicação colocada
na execução das tarefas atribuídas, conhecimentos e visão global das
suas funções e empenho colocado na operação «Cobra», quando a
posição de Same sofreu um aumento significativo de efectivos, mos-
traram destreza perante situações de maior exigência. Demonstrou
sempre uma total dedicação, que contribuiu para o bom funciona-
mento do aquartelamento e para que não faltasse nada para que
o moral e bem-estar dos homens se mantivesse elevado, nunca esmo-
recendo perante a exigência de esforços físicos ou intelectuais mais
intensos, tomando decisões acertadas e propondo melhoramentos no
âmbito das infra-estruturas e dos procedimentos operacionais.

O primeiro-sargento Moreira Fernandes prestigiou a sua classe,
transmitiu uma imagem de competência e profissionalismo, pelo que
é de inteira justiça que os serviços por si prestados sejam considerados
relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Louvor n.o 376/2001. — Louvo o primeiro-sargento NIM
19459891, Fernando dos Santos Faria, por durante todo o tempo
de preparação, aprontamento e decorrer da missão no teatro de ope-
rações de Timor Leste como comandante de secção do 1.o Pelotão
de Atiradores da 22.a Companhia de Pára-Quedistas do 2.a Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista ter revelado aptidão para bem servir nas
diferentes circunstâncias, praticado em elevado grau a virtude da leal-
dade e revelado qualidades de abnegação e de sacrifícios exemplares.

Durante a missão evidenciou dotes de carácter militar, fazendo
com que os seus homens cumprissem cabalmente, com espírito de
camaradagem, mas também com rigor disciplinar, todas as tarefas
que lhe foram atribuídas, promovendo assim as relações humanas
viradas para a realização dos objectivos comuns e para a valorização
do pessoal sob o seu comando. Participou em operações de grande
exigência e envergadura, de que são exemplo a operação «cobra»,
nos patrulhamentos e vigilância na região de Same para detecção
da presença de movimentos por parte de milícias, como também na
operação «crocodilo» com o mesmo objectivo, contribuindo assim
de forma eficaz e segura para o sucesso da missão.

Cultivou as virtudes militares de firmeza, camaradagem e bom
senso, denotando ser um militar possuidor de integridade e carácter.
Pelas qualidades e virtudes militares de que é possuidor, demonstrou
no decorrer desta missão ser digno de ocupar postos de maior res-
ponsabilidade e risco, pelo que os serviços por si prestados devem
ser considerados relevantes e de elevado mérito.

8 de Março de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 753/2001 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear a contar de 15 de Março de 2001, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 48265,
sargento-chefe MQ Adelino da Silva Pascoal, para o cargo «SE 2239
electro mechanical head supervisor» no Quartel-General Regional
Sul do Atlântico.

4 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior General das Forças
Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O Chefe
do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 754/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, em harmonia com a proposta do director do
ISN, que seja concedida a medalha de cobre de coragem, abnegação
e humanidade ao patrão de costa Victor Manuel Melo Fonseca Men-
des e aos marinheiros Álvaro Manuel Silveira Bettencourt e Carlos
Silveira Conto Brum, constante da relação adjunta, que faz parte
integrante desta portaria.

2 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Medalha de cobre de coragem, abnegação e humanidade

Nome Serviços prestados

Victor Manuel Melo Fonseca
Mendes, patrão de costa.

Álvaro Manuel Silveira Betten-
court, marinheiro.

Carlos Silveira Conto Brum, mari-
nheiro.

Pela coragem, altruísmo e decisão
que demonstraram no salva-
mento de tripulantes do navio-
-motor Corvo que tinha enca-
lhado na ilha Graciosa, ao saírem
para o mar com a embarcação
de recreio Oceano II e, enfren-
tando vagas que varriam o convés
desse navio, terem-no abordado
e recolhido oito dos seus tripu-
lantes, conduzindo-os seguida-
mente para terra, onde chegaram
ilesos.

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 5825/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Instituto
e distribuída às diversas estações de salva-vidas, em observância do
preceituado no n.o 3 do artigo 95.o do mesmo diploma, a lista de
antiguidade dos funcionários do quadro do pessoal civil do Instituto
de Socorros a Náufragos, referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a apresentar
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme determina o
artigo 96.o do mesmo diploma.

2 de Abril de 2001. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, CMG M. res.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 755/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado passe
à situação de reforma, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 160.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o n.o 4 do artigo 1.o
da Lei n.o 15/92, de 5 de Agosto:

Quadro de oficiais TOCC:

MAJ TOCC RES-QPfe 004375 D, José Joaquim Cipreste Pires de
Barros — CRMOB.

Conta esta situação desde 21 de Março de 2001.
Transita para o ARQC desde a mesma data.

22 de Março de 2001. — Por delegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal da Força Aérea, João Manuel Mendes
de Oliveira, MGEN/PILAV.

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 7878/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeado definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de operário semiqualificado do quadro geral de pessoal civil da
Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 129, o fun-
cionário Victor Manuel de Sousa Faria. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7879/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeados definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de condutor de máquinas pesadas do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 148, os
funcionários Vítor Manuel Silva Pereira Nobre, Arnaldo Martinho
Louro, Rui Manuel Serrador Felício, António dos Santos Garcias,
Eduardo Manuel Almeida Pinto, Hélder César Pires dos Santos
Lagarto e António José Sequeira. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7880/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeados definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de operário qualificado de construção civil do quadro geral de pes-
soal civil da Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 134, os funcionários Emídio Coelho Duarte Gil, Natalino
Pereira Rosa, José Joaquim Dias Falcão, José Ferreira da Cruz,
Sandro Paulo Frederico da Silva, Luís Miguel Caetano Dias, Ber-
nardo Manuel da Silva Veríssimo, Jacinto José Cavaco Nicolau,
Joaquim João da Silva Pereira e António Silvinha. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7881/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeados definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, arti-
culado com o Decreto-Lein.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de motorista de pesados do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 144, os funcionários
Manuel de Jesus Rolo e David Manuel Pereira Pedrosa. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7882/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeado definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de operário altamente qualificado mecânico do quadro geral de
pessoal civil da Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1,
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índice 181, o funcionário José Augusto Ferreira Baioneta. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7883/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeado definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de operário qualificado serralheiro do quadro geral de pessoal civil
da Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 134, os
funcionários António José Rita Correia e Américo Vaz Gomes
Mira. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ TPAA.

Despacho n.o 7884/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2001 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competências do CPESFA, conforme publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001):

Nomeados definitivamente, precedendo concurso externo de ingresso,
aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Junho, arti-
culado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na categoria
de auxiliar de serviços do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea, passando a vencer pelo escalão 1, índice 120, os funcionários
Maria Isabel Pinheiro Barreiros e Conceição de Jesus Alves. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso,
MAJ TPAA.

Despacho n.o 7885/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2000 do general Chefe do Estado-Maior da Força Aérea
e obtida a necessária anuência, em 2 de Fevereiro de 2001, da pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, foram autorizadas as transferências
das auxiliares de acção médica, abaixo indicadas, do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, para idênticos lugares que se encon-
tram vagos no quadro geral de pessoal civil da Força Aérea:

Carla Sofia Marques Brandão.
Regina Maria Janeiro Medeiros.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, MAJ TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 377/2001. — Louvo o licenciado Alberto Maia Ferreira
e Costa pela forma devotada, competente e prestigiante como, durante
uma década, exerceu o cargo de coordenador nacional da Comissão
Nacional Especializada de Fogos Florestais, colocando ao serviço do
Ministério da Administração Interna a sua experiência e o seu saber.

Na sua acção como coordenador nacional procurou que a CNEFF,
enquanto órgão de apoio e consulta do Ministro da Administração
Interna, estivesse na vanguarda do conhecimento sobre estas matérias,
apoiando a investigação científica, assegurando a ligação das diversas
entidades com atribuições no domínio dos fogos florestais e promo-
vendo a coordenação entre os agentes municipais e distritais espe-
cializados nesta matéria.

As suas qualidades pessoais de integridade de carácter, aliadas ao
seu irrepreensível profissionalismo, estiveram sempre ao serviço da
causa pública, pelo que o engenheiro Alberto Maria Ferreira e Costa
granjeou a consideração e admiração daqueles que com ele traba-
lharam e de todos quantos tiveram o privilégio de com ele contactar.

Assim, é de toda a justiça prestar público louvor da competência,
profissionalismo e qualidades pessoais que caracterizam o engenheiro
Alberto Maia Ferreira e Costa.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 378/2001. — Por proposta do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, louvo o coronel engenheiro de trans-
missões na situação de reserva (NM 50773411) João Alberto Honrado
Gomes pelo contributo de inestimável valia que deu à causa da segu-
rança pública em 17 anos de permanência ao serviço da Guarda Nacio-
nal Republicana.

Caso de longevidade singular entre os oficiais em comissão na ins-
tituição, nela veio terminar carreira de particular brilhantismo, a que
esteve desde sempre associado o elevado apetrechamento técnico de
que em tantas e tantas oportunidades deu exuberantes provas, con-
siderada a sua formação em engenharia de transmissões. Em área
de peculiar especificidade no quadro funcional castrense, porque
sujeita, como poucas outras, ao impulso das novas tecnologias que
a marcaram nos últimos decénios, avultou, na circunstância, a viva-
cidade intelectual, o discernimento, o dinamismo do coronel Honrado
Gomes, a sua capacidade para evoluir na procura de novos estádios
de conhecimento e actualização, alcançados em razão da elevada cra-
veira técnica que evidencia e do nível das suas qualificações pro-
fissionais, mas também pela extrema vontade com que lhe era habitual
empenhar-se face a quantos desafios se lhe apresentassem nos cargos
em que estivesse cometido. Foi testemunho desse inconformismo emi-
nentemente adverso à aceitação de um presente que não preparasse
o futuro a frequência de cursos no País e no estrangeiro que melhor
o habilitassem a promover e enquadrar, instituindo-se como metas,
a renovação e a modernização das transmissões da Guarda. Remo-
delação da rede rádio desta, renovação da rede telefónica interna
na região de Lisboa, implementação de sistemas de segurança nas
comunicações, planeamento e coordenação da instalação da rede rádio
de apoio à Força de Intervenção Rápida destacada para Timor, reor-
ganização dos órgãos de transmissões em apoio ao dispositivo e ree-
quipamento das oficinas de comunicações são tópicos por que se
intenta resumir, sem a esgotar, a dimensão da obra que realizou em
mais de decénio e meio.

De personalidade bem vincada, essencialmente pragmático, de afa-
bilidade que não esconde a postura disciplinadora, o rigor de pro-
cedimentos e a firmeza de carácter, edificou ele, como chefe do Serviço
de Transmissões da Guarda, sólidos prestígio e reputação, que trans-
cederam o quadro do seu serviço, em cujo seio oficiais, sargentos
e praças lhe tributam unívocos e incondicionais apreço e consideração.
O nome da instituição acreditou-o além fronteiras, como chefe da
delegação portuguesa no grupo de trabalho «Novas tecnologias», for-
mado no âmbito FIEP, como membro do grupo de trabalho «Shen-
gen», relativo às telecomunicações, e como representante do Minis-
tério da Administração Interna no «Civil communications planning
committee».

Completou o coronel Honrado Gomes 36 anos na instituição cas-
trense, dedicando-se-lhe por inteiro, sempre escorado na sua larga
competência técnica, na irremitente lealdade, que é seu timbre, na
idoneidade excelente e no desapego de si em favor dos interesses
do órgão ou entidade que, em cada caso, fosse chamado a servir.
A sua permanência na Guarda Nacional Republicana foi derradeiro
penhor dessa postura e constituiu exemplo especialmente significativo
das virtudes que, ao longo da carreira, lhe pontuaram o exercício
de cargos e funções. Deve-lhe a instituição, assim, profundo reco-
nhecimento pela forma como se lhe devotou, na prestação de serviços
que se qualificam de extraordinários, relevantes e distintos.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 379/2001. — Por proposta do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, louvo o coronel de artilharia na situa-
ção de reserva (NM 41149662) Carlos Guilherme Sanches de Almeida
pela excelência dos atributos que comprovou nos oito anos em que
se acha em vias de completar ao serviço da Guarda Nacional
Republicana.

Com méritos que lhe foram justamente reconhecidos enquanto da
sua permanência na Guarda Fiscal nos nove anos que precederam
a extinção desta, transitou da mesma para a instituição a que actual-
mente pertence, em continuidade, prestante que se assume como tri-
buto à sua condição de oficial distinto, em tudo digno do brilhantismo
que se patenteia na sua folha de serviços. Na Guarda Nacional Repu-
blicana manteve-se na Brigada Fiscal até princípios de 1995, altura
em que foi colocado na Inspecção-Geral da instituição, para ser cha-
mado a ocupar, depois, o cargo de subchefe do estado-maior do
Comando-Geral. Nessa função acabou por se constituir arrimo certo
e imprescindível do chefe do estado-maior em tudo que respeitasse
às exigências funcionais do aquartelamento do Carmo, mais lhe tendo
sido delegada, pela sua ampla experiência na área da logística, a coor-
denação das actividades da 4.a Repartição, do Serviço de Material
e do Serviço de Obras, bem como a do Serviço de Informática. Preo-
cupação ingente, antes de mais pela luta permanente para se lograr
o ajustamento do espaço, irredutivelmente circunscrito, das instalações
do quartel às sempre crescentes solicitações que as perspectivas de
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maior funcionalidade defendidas para o Comando-Geral inevitavel-
mente condicionam. Prevaleceram, no caso, o discernimento e os hábi-
tos de ordem e método do coronel Sanches de Almeida, mediante
os quais, e doseando critérios de exigência e rigor com estilo de con-
duta em que a boa disposição, o comentário desanuviador e oportuno
estão sempre presentes, logrou remeter os seus subordinados e cola-
boradores a apreciáveis índices de rendimento. Foi assim que enfren-
tou a ingrata tarefa de coordenar as obras de redução de danos e
reparação do aquartelamento, seriamente abalado pela recente aber-
tura no seu subsolo das novas linhas do Metropolitano de Lisboa.
E foi assim que diligenciou a melhoria de serviços ligados ao bem-estar
do pessoal, caso dos esforços que concitou dos responsáveis e director
pela alimentação servida no Comando-Geral, em vista à elevação da
qualidade desta. No campo da informática, incentivou a implemen-
tação de programas centrados na gestão de materiais, na manutenção
de viaturas e no controlo dos consumos de combustíveis e lubrificantes,
com os indiscutíveis benefícios daí resultantes.

O seu relacionamento com o chefe do estado-maior, pauta-o por
franqueza e total espírito de colaboração, sem que omita a opinião
medida e a sugestão oportuna, mas prontamente acatando a directriz
superiormente traçada logo que acertada a título final, assumindo-a
e promovendo-a como se sua fosse. A lealdade é, de facto, seu timbre,
evidenciando-a por postura e conduta, sempre em favor dos melhores
interesses da instituição.

Oficial de subida elevada competência, perspicaz, dedicado, pre-
zando acima de tudo os interesses institucionais, pugnando denoda-
damente pela consecução dos objectivos que lhe demarquem, merece
o coronel Sanches de Almeida que se lhe elogiem o pundonor e
o empenho com que se tem devotado à Guarda Nacional Republicana,
mediante a prestação de serviços que se reputam extraordinários,
relevantes e distintos.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 7886/2001 (2.a série). — 1 — Na sequência das
recentes alterações introduzidas ao Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 4/2001, de 10 de Janeiro, foi criada
a Comissão Interministerial de Acompanhamento das Políticas de
Imigração (CIAPI), com o objectivo de assegurar a coordenação, o
acompanhamento e a avaliação, ao nível global, da política de
imigração.

2 — No âmbito dos objectivos prosseguidos pela CIAPI, afigura-se
necessária a realização de um estudo sobre estratégias de comunicação
interactiva, para potenciar a integração e a disseminação de uma cul-
tura de segurança, no contexto de comunidades estrangeiras lusófonas.

3 — Este estudo, de carácter preliminar, deverá culminar na ela-
boração de um relatório, o qual deverá conter:

a) A caracterização genérica das comunidades estudadas;
b) A identificação de oportunidades de intervenção;
c) A proposição de medidas concretas a desenvolver pelo Minis-

tro da Administração Interna e pela Comissão Interministerial
de Acompanhamento das Políticas de Imigração.

4 — Benjamim Formigo, pela sua qualificação e pela sua vasta expe-
riência, patenteadas no currículo que figura em anexo, reúne as con-
dições adequadas à missão de execução do referido estudo, no âmbito
do meu Gabinete.

5 — Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Benjamim Formigo para, no âmbito
da sua especialidade, prestar colaboração ao meu Gabinete centrada
no desempenho da missão, de carácter extraordinário, referida nos
n.os 2 e 3, a qual terá a duração de 120 dias, com início no próximo
dia 15 de Março.

6 — O nomeado auferirá uma remuneração correspondente a qua-
tro vezes o vencimento ilíquido mensal de adjunto de gabinete,
incluindo despesas de representação, subsídio de refeição e demais
regalias inerentes, a pagar em quatro prestações mensais.

1 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Curriculum vitae de Benjamin Formigo

Educação:

1966 — ensino secundário (baccalauréat), cum laudae, no Lycée
Français Charles Lepierre (Lisboa);

1969 — Faculdade de Ciências, Lisboa (Portugal);
1970 — Instituto Superior de Engenharia de Luanda (Angola).

Percurso profissional:

Jornalismo — jornalista, editor e colunista em relações inter-
nacionais;

Gestão:

Secretário-geral do Expresso;
Experiência na gestão de recursos humanos, controlo orça-

mental e mediação;

Sector empresarial fora do jornalismo:

Especialista em análise de risco num ambiente internacional,
analista de investimentos;

Experiência de organização, planeamento, gestão de equipas
de trabalho e definição de estratégias;

Experiência relevante:

Como analista de riscos e conhecimentos de países — de
1996 até à presente data;

Colunista de relações internacionais do Diário Económico
e do Euronotícias — de Outubro de 1996 a Novembro
de 2000;

Consultor pessoal do presidente da José Récio & Asso-
ciados;

Consultor do pavilhão de Angola na Expo 98 — 1994-1995;
Assessor do secretário executivo da CPLP na sua fase inicial.

Trabalho no Expresso:

1992-1994 — secretário-geral;
1982-1992 — editor internacional;
1978-1982 — assuntos políticos, sénior;
1975-1978 — assuntos políticos;
1974-1975 — assuntos político-militares;
1973-1974 — recrutado para a equipa fundadora do

Expresso.

Com as Forças Armadas portuguesas:

1968-1974 — serviço militar obrigatório na Força Aérea
portuguesa;

1970-1972 — serviço activo em Angola.

Específicos:

Membro honorário da Associação de Comandos Angolanos,
em reconhecimento do papel desempenhado na concre-
tização do cessar-fogo na frente (Luena) no período tran-
sitório até à assinatura formal dos Acordos de Paz de
Bicesse, em 1990;

Membro da Federação Internacional de Jornalistas;
Membro da Federação Europeia de Jornalistas.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 5826/2001 (2.a série). — Por despacho do comandan-
te-geral de 14 Março de 2001 (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas) e nos termos do n.o 1 do artigo 112.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram promovidos ao
posto de sargento-mor os sargentos-chefe abaixo indicados desta
Guarda, contando a antiguidade e o vencimento do novo posto desde
a data que a cada um se indica:

Infantaria:

Brig.a 3, 696082, Lourenço Branco Alves — 17 de Julho de 2000.
Brig.a 4, 750791, José António de Abreu Araújo — 17 de Julho de

2000.
BT 730218, José João Carapinha Gonçalves — 18 de Julho de 2000.
BF 716064, José Candeias Romão — 18 de Julho de 2000.
Brig.a 2, 760090, António Coelho Rodrigo — 18 de Julho de 2000.
BT 760684, José Ângelo Figueira Ferreira Bento — 1 de Setembro

de 2000.
Brig.a 5, 736137, Joaquim Mesquita Rodrigues — 18 de Setembro de

2000.
BT 760875, Rogério Gonçalves Moreira — 18 de Setembro de 2000.

Cavalaria:

Brig.a 4, 760154, José Augusto Pereira Ramos — 18 de Julho de 2000.

3 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, interino, João
Luís da Costa Martins Ares, COR. INF.



6686 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 90 — 17 de Abril de 2001

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 7887/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação de 26 de Fevereiro e do subdirector-geral dos
Serviços Judiciários de 14 de Março de 2001:

Autorizada a transferência da técnica superior de 2.a classe da carreira
de jurista Maria da Luz de Jesus Cardoso Rodrigues de Gouveia
para exercer idênticas funções na Delegação de Viação de Setúbal.
(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 7888/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações
de 29 de Março de 2001:

Licenciado Nuno Miguel Gonçalves Gomes, estagiário — provido a
título definitivo, após conclusão do estágio com a classificação de
Muito bom, como técnico superior de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro, da área funcional de engenharia civil, do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações do Minis-
tério da Administração Interna, ao abrigo do disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito de Faro

Anúncio n.o 45/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do des-
pacho do governador civil de 30 de Março do corrente ano, faz-se
público que o Governo Civil do Distrito de Faro pretende admitir,
por transferência ou requisição, funcionários(as) com as seguintes
categorias: telefonista (um), auxiliar administrativo (dois) e assistente
administrativo (dois).

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao governador
civil do distrito de Faro, Praça de D. Francisco Gomes, 2, 8000-168
Faro, dele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação,
naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço — juntar documentos comprovativos;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

4 — Os métodos de selecção a utilizar serão os de avaliação cur-
ricular e entrevista.

2 de Abril de 2001. — A Secretária, Luísa Gomes de Sousa.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 7889/2001 (2.a série). — Lista n.o 21/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 15 de Março de 2001:

Concedidos os estatutos de igualdade de direitos e deveres e
especial de igualdade de direitos políticos, previstos na Con-
venção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Cristiane de Salles Novo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-12-66
Marcos Aurélio dos Santos Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . 18-9-60
Maria Tânia Barbosa de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-4-65
António Carlos Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-8-70
Iris de Almeida Holanda Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-5-59

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 7890/2001 (2.a série). — Lista n.o 22/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 15 de Março de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Evandro Eduardo Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-11-63
Marcial Peres Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-1-76
Paulo João Muller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-63
Jorge Cabral Porto Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-73
Aryandersson Wagner dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . 30-8-82
Albertina de Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-8-56
Anderson Carlos Damaceno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-1-73
Julyana de Carvalho Galietti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-83
Cátia de Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-12-79
José Cláudio dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-8-58
Marcos Araújo Borges de Magalhães Gomes . . . . . . . . . . . 30-1-68
Margarida Kikuyo Nagasawa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-58
Célia Cristina Zumckeller Camargo Molla . . . . . . . . . . . . . . 13-2-68
Juliana Losacco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-79
José de Almeida Branco de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-3-66
Alessandra Losacco Scorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-12-71
Luciano Fernandes Martini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-11-71
Joyce Rodrigues Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-9-55

.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 7891/2001 (2.a série). — Lista n.o 23/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 20 de Março de 2001:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres
e especial de igualdade de direitos políticos, previstos na Con-
venção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e
regulados pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Marcio Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-7-74
Marcio Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-11-72

29 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 7892/2001 (2.a série). — Lista n.o 24/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 20 de Março de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Adriana Magale Preuss . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-6-70
Maurício Rodrigo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-3-73
Arari de Oliveira Moreira Flores Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 26-11-68
Tupiara Pedro Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-1-54
André Fernando Guedes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-72
José Silvino Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-2-58
Osias Francisco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-60
Adriana Paula Cardoso Anselmo Pereira Abrantes . . . . . . 10-4-69
Lúcia Maria dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-2-57
Miriam Telma Santos da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-76

29 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

Despacho n.o 7893/2001 (2.a série). — Lista n.o 25/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 20 de Março de 2001:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Emmanuel Galdino de Souza Pagani . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-83
Sandra Alves de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-7-62
Denise Pereira Pagani . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-1-67
Fábio Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-8-82
Eliel Henrique dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-1-69
Sandro Araújo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-74
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Eder Guterres Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-10-77
Luiz Carlos da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-3-74
Ricardo Mendes de Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-8-74
Jadilson Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-8-71

29 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Célia Peres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 7894/2001 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
dos n.os 2 e 4 do capítulo II, do n.o 5 do capítulo III e do capítulo V,
todos referentes ao despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Feve-
reiro, do director-geral dos Impostos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2001:

1 — Subdelego:
1.1 — Nos directores de serviços de Prevenção e Inspecção Tri-

butária (DSPIT), Dr. João Paulo Morais Canedo, e de Estudos, Pla-
neamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tributária
(DSEPCPIT), Dr. José Manuel Natálio Franco, as seguintes com-
petências, no âmbito dos respectivos serviços:

a) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço bem como na sua manutenção e
conservação;

b) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

d) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do
trabalhador-estudante;

e) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
f) Justificar ou injustificar faltas;
g) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;
h) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual a chefe de divisão;

i) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

j) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

k) Autorizar as deslocações, incluídas, no caso das Regiões Autó-
nomas, as a efectuar por via aérea, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas de funcionários,
agentes e pessoal contratado que se realizem por motivo de
serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova de selec-
ção, cursos e concursos), depois de obtido previamente o cabi-
mento da Direcção de Serviços Financeiros;

l) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

m) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários no âmbito
dos serviços que lhe estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

n) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço quando previamente autorizadas;

o) A competência para autorização anual de despesas até ao
montante de 250 000$, depois de obtido o cabimento prévio
da Direcção dos Serviços Financeiros;

1.2 — No director de serviços de Prevenção e Inspecção Tributária
(DSPIT) e nos directores de finanças das unidades orgânicas a quem
estão cometidas as atribuições da Inspecção Tributária:

a) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

b) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

2 — Este despacho produz efeitos desde 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias objecto da subdelegação.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Carlos Augusto de
Brito Fonseca.

Despacho n.o 7895/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização concedida na segunda parte do n.o 4 do capítulo I e no n.o 4
do capítulo II do despacho n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 28 de Março
de 2001, do director-geral dos Impostos, subdelego nos directores
das direcções de serviços adiante indicadas as seguintes competências,
que me foram subdelegadas e delegadas:

a) No director da Direcção de Serviços da Contribuição Autárquia
(DSCA):

1) Apreciar os pedidos de restituição de importâncias arreca-
dadas pelo Estado nos últimos cinco anos e consideradas inde-
vidas, até ao limite de 1 000 000$, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

1) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967];

3) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

4) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

5) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

6) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

7) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
8) Justificar ou injustificar faltas;
9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;

b) No director da Direcção de Serviços dos Impostos do Selo e
das Transmissões do Património (DSISTP):

1) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

2) Resolver os pedidos de redução de taxa de sisa, formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

3) Resolver os pedidos de restituição do imposto municipal de
sisa ou do imposto sobre as sucessões e doações, indepen-
dentemente da anulação da liquidação, quando se considerem
indevidamente cobrados, até ao limite de 5 000 000$
(artigo 179.o do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações);

4) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

5) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado, até ao limite de 5 000 000$, desde que
não contrarie o parecer do auditor jurídico do Ministério,
nos termos dos artigos 254.o e 255.o do Regulamento do
Imposto do Selo, na redacção que tinham antes da que lhes
foi dada pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de
Fevereiro;

6) Resolver os pedidos de restituição de imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, até ao limite de
5 000 000$, quando se considere indevidamente cobrado, con-
forme o previsto no artigo 257.o do Regulamento do Imposto
do Selo;

7) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeito de cobrança
coerciva;

8) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

9) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio
anterior, sem direito a essa arrecadação, até ao limite de
1 000 000$, desde que não contrarie o parecer do auditor
jurídico do Ministério;

10) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967];

11) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

12) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

13) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;
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14) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

15) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
16) Justificar ou injustificar faltas;
17) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual;

c) No director da Direcção de Serviços de Avaliações (DSA):

1) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 48 509, de 23 de Novembro de 1967];

2) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

3) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

4) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

5) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

6) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
7) Justificar ou injustificar faltas;
8) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo

plano anual.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 11 de Dezembro de 2000, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto da presente subdelegação de competências.

29 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, José João Duarte.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 7896/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Abril de 2001, proferidos por delegação:

Licenciadas Maria Romana Cipriano Ramalho Ramos Covita, oficial
administrativo principal do quadro de pessoal civil do Exército
(QPCE), em regime de comissão de serviço extraordinária como
técnica superior de 2.a classe estagiária nesta Direcção-Geral, e
Maria da Luz Leitão Mendes Pereira, técnica superior de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro do pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas — nomeadas, precedendo concurso externo,
em comissão de serviço extraordinária, para frequentar o estágio
de ingresso na categoria de técnico superior de orçamento e conta
da carreira técnica superior de orçamento e conta do quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Orçamento. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 7897/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Abril de 2001, proferidos por delegação:

Licenciados Susana Isabel da Silva Ribeiro de Melo, Carlos Miguel
Alves de Mendonça Arrais, Sandra Cláudia Santos Pereira Ramos,
João Manuel Delgado Vaz, Filipe João Órfão Ferraz, Maria Lucília
Santos Marques, José António Teixeira Pinheiro Moreira, Anabela
de Almeida Costa, Rosa Adelaide de Sousa Barbosa, Pedro Miguel
Nunes Gonçalves da Rosa — contratados, precedendo concurso
externo, em regime de contrato administrativo de provimento, para
a frequência de estágio com vista ao ingresso na categoria de técnico
superior de orçamento e conta da carreira técnica superior de orça-
mento e conta do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, renovável por iguais períodos, tendo como
limite o período de duração do estágio, sendo posicionados no
escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 5827/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontram afixadas no piso 4 do edifício
sede da Inspecção-Geral de Finanças, sito na Rua de Angelina Vidal,
41, Lisboa, as listas dos candidatos admitidos aos concursos externos
gerais de ingresso para recrutamento de inspectores de finanças esta-
giários da carreira de inspecção de alto nível, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Finanças (IGF), abertos pelos avisos
n.os 36/2001 (área económico-financeira), 37/2001 (área de direito)

e 39/2001 (área de informática), publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, bem como a do concurso
interno geral de ingresso n.o 38/2001 (área de engenharia civil), publi-
cado na mesma data, com a rectificação n.o 105/2001, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 2001.

Mais se informa que as referidas listas podem ser consultadas através
do site da IGF http://www.IGF.min-financas.pt

22 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7898/2001 (2.a série). — As trágicas circunstâncias
decorrentes do acidente de Castelo de Paiva e a necessidade de se
encontrarem soluções que minimizem o sofrimento das famílias das
vítimas levou a que de imediato se mobilizasse um conjunto de recursos
e de meios com vista a enquadrar a protecção a conferir a cada caso
concreto, determinando em certas situações a aplicação de medidas
excepcionais.

A par das acções que, no âmbito do atendimento/acompanhamento,
os serviços de solidariedade e segurança social já desencadearam no
terreno e que vão manter e desenvolver pelo período de tempo e
com os meios considerados necessários, cumpre atribuir desde já,
por se tratar de um importante elemento de apoio económico e social,
um subsídio, de natureza temporária e excepcional, às pessoas e famí-
lias em questão.

Com efeito, a premência de tais subsídios, a atribuir no âmbito
do regime da acção social, coloca-se, designadamente, quando, no
âmbito do Subsistema Previdencial, não haja lugar à atribuição de
prestações ou, havendo direito às mesmas, estas não garantam o equi-
líbrio sócio-económico do respectivo agregado familiar.

Por seu turno, o financiamento da medida ora instituída será con-
cretizado através de verbas provenientes do Fundo de Socorro Social,
já que o mesmo, nos termos, quer do Decreto-Lei n.o 47 500, de
18 de Janeiro de 1967, quer do respectivo Regulamento, aprovado
pelo despacho n.o 236/MSSS/96, de 31 de Dezembro, (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1997), se destina jus-
tamente «a prestar auxílio em situações de calamidade, de sinistro
e combate à exclusão social para as quais não existam outras respostas
adequadas».

Assim, ao abrigo do artigo 24.o, do n.o 1 do artigo 34.o, das alíneas a),
b), f) e g) do artigo 35.o e da alínea a) do artigo 36.o, todos da
Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, e do artigo 1.o e da alínea a) do
artigo 5.o do despacho n.o 236/MSSS/96, de 31 de Dezembro, que
aprovou o Regulamento do Fundo de Socorro Social, determino o
seguinte:

1 — É instituído um subsídio, de natureza temporária e excepcional,
a atribuir aos familiares das vítimas do acidente resultante da queda
da ponte de Castelo de Paiva, válido durante o período que durarem
as buscas para a recuperação dos corpos das vítimas e destinado a
compensar a perda de rendimentos de trabalho, nas situações em
que não se verifica a eventualidade doença;

2 — Poderão ter direito ao subsídio mencionado no número anterior
os familiares das vítimas em linha recta ou colateral até ao 3.o grau;

3 — O montante do subsídio ora instituído corresponde ao valor
do subsídio de doença a que houvesse lugar, nos termos da legislação
aplicável de segurança social;

4 — Se os candidatos ao subsídio não tivessem direito ao subsídio
de doença, designadamente por não se encontrarem inscritos no
esquema alargado de prestações do regime geral de protecção social
dos trabalhadores independentes, o subsídio instituído pelo presente
despacho será apurado nos termos legalmente previstos para a deter-
minação do subsídio de doença;

5 — A verificação dos requisitos necessários à atribuição dos sub-
sídios e a respectiva decisão compete aos técnicos dos serviços da
acção social, os quais determinarão a duração dos mesmos e, em
articulação com o centro distrital de segurança social competente,
o respectivo montante;

6 — O subsídio instituído pelo presente despacho não prejudica
necessariamente a concessão de outros apoios a que, nos termos gerais,
haja lugar;

7 — O financiamento da medida de apoio prevista no presente des-
pacho é feito através de verbas provenientes do Fundo de Socorro
Social;

8 — Compete ao centro distrital de solidariedade e segurança social
de Aveiro proceder ao pagamento imediato deste subsídio, sem pre-
juízo da ulterior normalização dos procedimentos.
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9 — O disposto no presente despacho produz efeitos à data da
sua assinatura.

13 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 7899/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria Idalina Mota Mendes
Ponciano Alexandre, que, para o efeito, é destacada à Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

2 — A nomeada receberá uma remumeração correspondente ao
vencimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função
dos aumentos determinados para a função pública, devendo ser-lhe
processada por verbas do meu Gabinete a diferença entre a remu-
neração processada pela Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, em razão do lugar de origem, e a remuneração
de adjunta do meu Gabinete, incluindo o respectivo abono para des-
pesas de representação, bem como as diferenças correspondentes aos
subsídios de férias, de Natal e de refeições, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7900/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Ana Rita Morgado dos Santos de Magalhães Fernandes
para prestar serviço no meu Gabinete, no âmbito da sua formação.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, a contar da data
em que o presente despacho produz efeitos, renovando-se automa-
ticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada ao ven-
cimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função dos
aumentos determinados para a função pública, acrescida do respectivo
abono para despesas de representação, bem como dos subsídios de
férias, de Natal, e de refeição, sendo o encargo com os mesmos supor-
tado pelo meu Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7901/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer funções na área do secretariado no meu Gabinete a
assistente administrativa principal do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral das Condições de Trabalho Ângela Madalena Miranda Conde
Bettencourt, que para o efeito é destacada à Direcção-Geral das Con-
dições do Trabalho.

2 — A remuneração mensal da destacada é equiparada à de secre-
tária pessoal do Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança
Social, devendo ser suportada por verbas do meu Gabinete a diferença
entre a remuneração processada pela Direcção-Geral das Condições
de Trabalho, em razão do lugar de origem, e a remuneração ora
fixada, incluindo as diferenças correspondentes aos subsídios de férias,
de Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7902/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do n.o 2 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as funções de minha
secretária pessoal Ana Cristina Malaquias.

2 — A nomeada é para o efeito requisitada à Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7903/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
prestar colaboração no meu Gabinete, no apoio administrativo, no
âmbito da sua formação em secretariado, Maria Madalena dos Santos
Bartolomeu Gonçalves Baía.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser reno-
vada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é equiparada à de
secretária pessoal do Secretário de Estado da Solidariedade e Segu-
rança Social e inclui subsídios de férias, de Natal e de refeição, sendo
o encargo com a mesma suportado pelo meu Gabinete.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7904/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o exercício de funções de apoio admi-
nistrativo ao meu Gabinete Berta da Conceição Barreira Vieira Dias,
assistente administrativa principal, que para o efeito é destacada ao
Instituto da Solidariedade e Segurança Social.

2 — A ora nomeada receberá uma remuneração mensal de
271 360$, actualizável em função dos aumentos para a função pública,
devendo ser suportada por verbas do meu Gabinete a diferença entre
a remuneração processada pelo Instituto da Solidariedade e Segurança
Social, em razão do lugar de origem, e a remuneração ora fixada,
incluindo as diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7905/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o exercício de funções de apoio admi-
nistrativo ao meu Gabinete Maria Clara Dias Alves de Abreu Ribeiro,
assistente administrativa principal, que para o efeito é destacada ao
Instituto da Solidariedade e Segurança Social.

2 — A ora nomeada receberá uma remuneração mensal de
271 360$, actualizável em função dos aumentos para a função pública,
devendo ser suportada por verbas do meu Gabinete a diferença entre
a remuneração processada pelo Instituto da Solidariedade e Segurança
Social, em razão do lugar de origem, e a remuneração ora fixada,
incluindo as diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7906/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa prin-
cipal do Instituto da Solidariedade e Segurança Social Maria de Lour-
des Simões de Jesus Graça dos Santos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7907/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa prin-
cipal da ex-Direcção-Geral da Família Maria Filomena Costa Amil.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7908/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa prin-
cipal do Instituto da Solidariedade e Segurança Social Maria Edite
Pereira Alves Pimpim.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7909/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa prin-
cipal da Direcção-Geral das Condições de Trabalho Bernardete de
Jesus.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7910/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa do
Instituto da Solidariedade e Segurança Social Maria Teresa Laranjeira
Rosa Fernandes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7911/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete o assistente administrativo prin-
cipal do Instituto da Solidariedade e Segurança Social Aires Brás
de Almeida.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 7912/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o exercício de funções de coordenadora de apoio administrativo, na
área da inserção social, ao meu Gabinete a assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Graciete do Rosário de Sena Godinho
Gomes Campas Nunes.

2 — A remuneração mensal da destacada é equiparada à de chefe
de secção, índice 350, da tabela de remunerações da função pública
devendo ser processada pelo orçamento do meu Gabinete a diferença
entre a remuneração de assistente administrativa especialista, pro-
cessada pelo serviço de origem, e a do índice de equiparação de
funções, incluindo subsídios de férias e de Natal.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Rectificação n.o 964/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 22 527/2000 (2.a série), referente à nomeação
na categoria de assessor principal do quadro do IDICT, do licenciado
António da Silva Pereira, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, a p. 18 118, rectifica-se que
onde se lê «A presente nomeação reporta-se a 4 de Setembro de
1999» deve ler-se «A presente nomeação reporta-se a 17 de Março
de 1997».

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 7913/2001 (2.a série). — Por despachos do director
do Hospital Dr. Francisco Zagalo e do adjunto do administrador-
-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 23 de Março de
2001:

Autorizada a transferência da técnica principal da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, Maria da Conceição Sanina Graça

Vargas, do quadro de pessoal daquele Hospital — transferida para
idêntico lugar do quadro de pessoal deste ex-Centro Regional,
ficando exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação
do novo lugar, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Maria Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7914/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Março de 2001:

Maria da Conceição Pimentel dos Santos, técnica profissional de
2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento do Ministério da Justiça — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional de 1.a classe da carreira técnico-pro-
fissional, área funcional de documentação, do quadro da Secretaria-
-Geral do Ministério da Justiça (escalão 1, índice 215). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 5828/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de arquivo de 2.a classe da
carreira, com dotação global, de técnico profissional de arquivo, aberto
através do aviso n.o 17 863/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, posteriormente
rectificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 15 de Janeiro. — Nos termos do disposto nos artigos 39.o, n.os 1
e 3, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se pública
a afixação das listas de classificação final deste concurso, devidamente
homologadas, no serviço para onde o mesmo foi aberto e na Delegação
do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Da homologação das listas de classificação final cabe recurso hie-
rárquico, nos termos do artigo 43.o do citado diploma legal, devendo
o mesmo ser interposto no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para o Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, conforme o despacho
n.o 23 174/99, de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999.

26 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Teresa
Andrade.

Aviso n.o 5829/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
referente ao pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30
dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República, de
acordo com o disposto no artigo 96.o do citado diploma legal.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Declaração n.o 119/2001 (2.a série):

Maria José Russo Amareleja Neto — declara-se que, em 20 de Março
de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomea-
ção como assistente administrativa, em comissão de serviço, do
Tribunal da Relação de Lisboa.

Mário Jorge da Ponte Carreiro — declara-se que, em 20 de Março
de 2001, foi, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, convertida em definitiva a sua nomea-
ção como assistente administrativo, em comissão de serviço, do
Tribunal da Relação de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Despacho (extracto) n.o 7915/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação de
competências:

Ilídio Joaquim Matias Pereira, técnico de justiça auxiliar, em comissão
de serviço nos serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca de Torres Vedras — autorizada a cessação da mesma,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7916/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2001, em substituição do director-geral:

Teresa Marina Carvalho Pina, Maria Isabel Pinto Cabral da Costa
Ramos, Ana Sofia Vagueiro Chaves de Campos, Cristália Maria
Valente Coelho da Rocha e Paula Cristina Agostinho Pereira Pedro,
técnicas profissionais de 2.a classe de nomeação definitiva da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, técnicas profissionais de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Maria da Graça Oliveira Nobre Vicente Duarte, técnica profissional
de 2.a classe de nomeação definitiva da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, a exercer em comissão de serviço as funções de oficial
de justiça — nomeada definitivamente técnica profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, mantendo a comissão de serviço.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 7917/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 28 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Carlos Mar-
tins, advogado, com escritório na Avenida de 5 de Outubro, 74, 1.o,
C, 1050-059 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7918/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Jorge
Rocha, advogado estagiário, com escritório na Avenida de Santo Antó-
nio, 202, 4415-539 Grijó, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7919/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 28 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro Fer-
nandes Baptista, advogado estagiário, residente na Rua do 1.o de
Dezembro, 12, 3.o, direito, 2685-097 Sacavém, autorizado a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7920/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 22 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José Manuel
de Almeida Brás, advogado, com escritório na Avenida de 25 de

Abril, Galerias Navegador, loja 58, subcave, 2750-515 Cascais, auto-
rizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7921/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 28 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ilda Maria
de Almeida, advogada, com escritório na Rua de São Nicolau, 2,
sala 102, 4520-248 Santa Maria da Feira, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7922/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 28 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Célia Vas-
ques, advogada, com escritório na Rua de Álvares Cabral, 137,
4050-041 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

28 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 7923/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 29 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Margarida Maria de Melo Barreto Mourão, auxiliar administrativa
de nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de
Setúbal, afecta à Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José Maria
dos Santos, Pinhal Novo, remunerada pelo escalão 5, índice 163 —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, auxiliar adminis-
trativa do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
continuando a auferir pelo escalão 5, índice 163. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7924/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 30 de Março de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral da Administração da Justiça (Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Arminda Isabel Coelho Gomes Pinto, auxiliar de segurança de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal
da Comarca de Aveiro, remunerada pelo escalão 4, índice 153 —
nomeada em comissão de serviço, precedendo concurso, telefonista
do quadro de pessoal da referida Secretaria-Geral, passando a aufe-
rir pelo escalão 4, índice 158. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7925/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2001 do subdirector-geral, no uso de delegação de com-
petência conferida pelo director-geral da Administração da Justiça
em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série, de 7 de
Fevereiro de 2001):

João Manuel Flor Gouveia, auxiliar de acção educativa do quadro
de pessoal da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Abranches
Ferrão, Seia, Agrupamento de Escolas Abranches Ferrão, remu-
nerado pelo escalão 1, índice 134 — nomeado em comissão de ser-
viço, precedendo concurso, oficial porteiro do quadro de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Comarca de Seia,
passando a ser remunerado pelo escalão 1, índice 158. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os encargos são supor-
tados pelo Orçamento do Estado.)

30 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 7926/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Francisco José Almeida de Carvalho, guarda instruendo — rescindido
o contrato administrativo de provimento, a seu pedido, com efeitos
a partir de 24 de Janeiro de 2001, tendo sido notificado do despacho
em 26 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Departamento de Investigação Criminal de Braga

Aviso n.o 5830/2001 (2.a série). — O conselho administrativo do
Departamento de Investigação Criminal de Braga da Polícia Judiciária,
por deliberação de 9 de Fevereiro de 2001, decidiu:

1 — Delegar no seu presidente, Dr. José Pedro Mendes Leite
Machado, coordenador de investigação criminal, e, na sua ausência
ou impedimento, no 1.o vogal, Lino Portela Martins Braga, inspec-
tor-chefe, nos termos do disposto nos artigos 15.o, n.o 2, 68.o, n.o 1,
69.o, n.o 1, e 70.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
aplicável ex vi artigo 177.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de
Novembro, e artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
a competência para a autorização da realização de despesas e do
respectivo pagamento, cumpridas as formalidades impostas pelo
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e restantes normas da con-
tabilidade pública, até ao montante de 250 000$.

2 — Ratificar os actos praticados nesse âmbito pelo presidente e
pelo 1.o vogal em função do disposto no artigo 41.o do Código do
Procedimento Administrativo desde o dia 24 de Novembro de 2000.

19 de Março de 2001. — O Coordenador de Investigação Criminal,
José Pedro Mendes Leite Machado.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 5831/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard a lista de antiguidade do pessoal
deste Instituto reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Março de 2001. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 7927/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2001:

Maria Clotilde Freitas da Silva Cavaco de Aguiar Pedro, técnica supe-
rior principal do quadro da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio — nomeada, precedendo concurso, para o lugar de assessor no
quadro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços, ficando
exonerada do lugar anterior à data da aceitação desta nomeação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 5832/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 2 de Abril de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para preen-
chimento de 12 vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira

de técnico profissional de turismo do quadro da Direcção-Geral do
Turismo, anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, de apli-
cação técnica, com base no estabelecimento ou adaptação e métodos
de processos, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo
conhecimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de curso
profissional.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de
Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública e possuir como habi-
litações literárias as previstas na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, sendo pontuada
de 0 a 20 valores. Consideram-se excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo ava-
liar, numa escala em que os candidatos serão pontuados de 0 a 20 valo-
res, numa relação interpessoal e de forma objectiva, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média ponderada das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção.

8.4 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas aplicável é o
aprovado pela Direcção-Geral da Administração Pública e publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma teóri-
co-prática e terá a duração de 60 minutos.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se lista da legislação aplicável.
10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata e entregues na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
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c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, da qual conste inequivocamente;

1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo
de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António
Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Isabel Ramos Figueiredo Vina-
gre, directora dos Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Lina Afonso Alves dos Santos, directora dos
Serviços de Relações Exteriores.

Arquitecto José Manuel Ribeiro Azevedo e Silva, chefe da
Divisão de Ordenamento e Planeamento Físico.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Baeta Barata, director dos Serviços do
Gabinete Jurídico.

Arquitecto José Miguel Arriaga Corrêa Guedes, director
dos Serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

3 de Abril de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Legislação para prova de conhecimentos do concurso para téc-
nico profissional de 2.a classe da carreira técnica profissional.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3 — Estatuto disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias da Direcção-Geral do
Turismo — Decreto-Lei n.o 292/98, de 28 de Setembro.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Louvor n.o 380/2001. — Ao cessar as funções de director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, é-me
muito grato louvar o motorista Constantino Brás Patista Órfão pela
forma empenhada e responsável como exerceu as funções de motorista
do director regional, evidenciando sempre uma grande disponibili-
dade, qualidades estas que o tornam credor a minha admiração e
amizade.

30 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Louvor n.o 381/2001. — Ao cessar as funções de director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, é-me
muito grato louvar o director de serviços engenheiro Adelino José
Lopes de Sousa pela forma competente, de grande dedicação e elevado
sentido das responsabilidades com que vem exercendo as suas funções
ao longo dos últimos quatro anos.

Acresce relevar a forma empenhada como tem exercido as funções
de director substituto, evidenciando a sua disponibilidade para par-

tilhar responsabilidades ao nível da direcção, com competência, pon-
deração e rigor.

É pois da maior justiça lavrar este louvor, realçando as qualidades
que o tornaram credor da minha admiração, respeito e amizade.

30 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Louvor n.o 382/2001. — Ao cessar as funções de director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, é-me
muito grato louvar a técnica superior principal de informática enge-
nheira Maria Margarida Gomes pela forma competente, de inexcedível
dedicação e elevado sentido das responsabilidades, com que vem exer-
cendo as suas funções de coordenadora da Divisão de Apoio Técnico.

É pois da maior justiça lavrar este louvor, realçando as qualidades
que a tornaram credora do meu reconhecimento, admiração e
amizade.

30 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Louvor n.o 383/2001. — Ao cessar as funções de director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, é-me
muito grato louvar a técnica profissional de 1.a classe Margarida Maria
Neves da Silva pela forma empenhada e responsável como exerceu
as funções de secretariado do director regional, ao longo de quatro
anos, evidenciando uma grande dedicação, qualidades estas que a
tornaram credora da minha admiração e amizade.

30 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Louvor n.o 384/2001. — Ao cessar as funções de director regional
da Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia, é-me
muito grato louvar a técnica profissional principal Filomena Maria
Martins Silva pela forma competente, responsável e dedicada como
exerceu as funções de secretariado do director regional, ao longo
de quatro anos, mostrando elevado profissionalismo e rigor, que lhe
granjearam a minha admiração e amizade.

30 de Março de 2001. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra

Aviso n.o 5833/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Quinta da Boavista, em Coimbra, a lista
de antiguidade do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo
de Coimbra com referência a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo do Porto

Aviso n.o 5834/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do artigo
95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que
se encontra afixada na Rua do Bonjardim, 648, no Porto, a lista de
antiguidade do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo
do Porto com referência a 31 de Dezembro de 2000.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7928/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no director do
Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas, licenciado
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Romeu Costa Reis, a competência para a prática dos seguintes actos,
no âmbito do Gabinete:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo antecipadas, ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado até à data da publi-
cação do presente despacho consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7929/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no director-geral
do Desenvolvimento Regional, Prof. Doutor Francisco Cabral Cor-
dovil, a competência para a prática dos seguintes actos, no âmbito
da Direcção-Geral:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo antecipadas, ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado até à data da publi-
cação do presente despacho consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7930/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Prof. Doutor
João Pinto Guerreiro, a competência para a prática dos seguintes
actos, no âmbito da Comissão de Coordenação:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo antecipadas, ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado até à data da publi-
cação do presente despacho consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7931/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, engenheiro Luís
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Garcia Braga da Cruz, a competência para a prática dos seguintes
actos, no âmbito da Comissão de Coordenação:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7932/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, licenciado José
Ernesto Ildefonso Leão d’Oliveira, a competência para a prática dos
seguintes actos, no âmbito da Comissão de Coordenação:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o

do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7933/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no presidente
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
engenheiro António Fonseca Ferreira, a competência para a prática
dos seguintes actos, no âmbito da Comissão de Coordenação:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 7934/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo — Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro —, conjugados com os artigos 35.o
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e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a
faculdade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, no presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Centro, engenheiro João
Vasco da Fonseca Jorge Ribeiro, a competência para a prática dos
seguintes actos, no âmbito da Comissão de Coordenação:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de
29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião, nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial quando necessária e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado, até à data da publi-
cação do presente despacho, consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 5835/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Março
de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Carla João Couto Varandas Pereira, técnica de 2.a classe do quadro
de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR Alen-
tejo — nomeada, em regime de comissão de serviço extraordinária,
técnica superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) do mesmo
quadro de pessoal, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Março de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 5836/2001 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, que as
listas de antiguidade do pessoal dos quadros da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo e dos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação com referência a 31 de Dezembro de 2000
foram afixadas para consulta dos interessados.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, cabe
reclamação das referidas listas, a deduzir no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

29 de Março de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Aviso n.o 5837/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 4 do artigo 6.o, n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado
por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar da categoria de técnico superior de 1.a classe do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete para
os Assuntos Europeus e Relações Externas do Ministério do Pla-
neamento, constante da Portaria n.o 226/94, de 15 de Abril, a que
se refere o n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 151/2000, de 20
de Julho, nas áreas da cooperação externa e das relações interna-
cionais, da preparação de projectos de cooperação com os PALOP
nos domínios do planeamento, desenvolvimento regional e estatística
e da negociação de acordos internacionais da natureza bilateral e
multilateral, conforme n.o 2 do artigo 8.o do mesmo diploma legal.

1 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho — no Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas do Ministério do Planeamento, em Lisboa.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular

estabelecidos nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos, nos termos
legais.

5 — Classificação final — será adoptada a escala de 0 a 20 valores.
6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director do Gabinete para os Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas do Ministério do Planeamento, que pode ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para
a Praça do Duque de Saldanha, 31, 4.o, 1050-094 Lisboa.

6.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, estado civil, residência);
Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas, como deter-
mina o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

Currículo profissional datado, rubricado e assinado;
Documento comprovativo das habilitações literárias e profissio-

nais do candidato, original ou devidamente autenticado;
Declaração do serviço comprovando a categoria e a natureza

do vínculo do candidato, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, as classificações de serviço — sua expres-
são quantitativa sem arrendondamento — obtidas no número
de anos exigidos como requisito especial de admissão a con-
curso e, obrigatoriamente, a obtida no último ano;

Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes
para a apreciação do seu mérito.

7 — Publicitação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos conjugados do n.o 2
do artigo 33.o e n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como de acordo com
os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 38.o e n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Fátima Maria Feijóo Leão, subdirec-
tora do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Exter-
nas (GAERE).

Vogais efectivos:

Licenciado Leopoldo Cunha Vaz, assessor principal do
GAERE.

Licenciada Maria da Conceição Rosado da Fonseca, chefe
da Divisão de Organização e Recursos Humanos da
Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Engenheira Ana Maria Bichana Martins, assessora infor-
mática principal do GAERE.
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Licenciada Adelaide Carranca Almeida Franco, técnica
superior de 1.a classe do GAERE.

A presidente do júri será substituída, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

22 de Março de 2001. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 354/2001. — No âmbito dos programas
operacionais regionais, o Ministério da Educação pretende criar as
condições infra-estruturais necessárias à prossecução dos objectivos
gerais do Plano de Desenvolvimento Educativo para Portugal — PRO-
DEP III (2000-2006) no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário.

Através das medidas da administração central, regionalmente des-
concentradas nos programas operacionais regionais, são apoiados
financeiramente a construção, a remodelação, a ampliação e o ape-
trechamento de estabelecimentos de educação e de ensino não
superior.

São igualmente abrangidos pelo referido apoio os estabelecimentos
de ensino particular e cooperativo e as escolas profissionais privadas.

Assim, prevendo o eixo prioritário n.o 3 os referidos apoios, importa
regulamentar, de entre outras, as condições de elegibilidade, bem
como as do financiamento, o que constitui objecto do presente
despacho.

Assim, determina-se:
1 — São aprovados os regulamentos que definem o regime de acesso

aos apoios concedidos no âmbito do eixo prioritário n.o 3, destinados
a infra-estruturas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário, para a consolidação da rede de escolas profissionais e para
o ensino particular e cooperativo, que constituem os anexos n.os 1
e 2 ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

2 — Cada região deverá promover a abertura dos respectivos con-
cursos para apresentação das candidaturas através de aviso publicado
na 3.a série do Diário da República, divulgado em, pelo menos, um
jornal diário de expansão nacional e, ainda, através das páginas da
Internet das respectivas comissões de coordenação regionais e das
direcções regionais de Educação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da
publicação.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

ANEXO N.o 1

Programas operacionais regionais do continente

Intervenções da administração central regionalmente desconcentradas

Eixo prioritário n.o 3 «Infra-estruturas da educação pré-escolar
e dos ensinos básico e secundário»

Regulamento para a consolidação da rede de escolas profissionais

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento visa definir as condições específicas de
acesso ao eixo n.o 3 «Infra-estruturas da educação pré-escolar dos
ensinos básico e secundário» para a consolidação da rede de escolas
profissionais.

Artigo 2.o

Objectivos

Constituem objectivos específicos do eixo n.o 3 a beneficiação, adap-
tação, ampliação ou construção de infra-estruturas e aquisição de
edifícios da rede de escolas profissionais, assim como o equipamento
das salas de aula das escolas, laboratórios e demais espaços de for-
mação específica pertencentes à mesma rede.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Podem beneficiar deste apoio as entidades proprietárias das escolas
profissionais que se enquadrem no âmbito do Decreto-Lei n.o 4/98,
de 8 de Janeiro.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — O acesso a este tipo de apoios é reservado a escolas pro-
fissionais com autorização prévia de funcionamento, concedida nos
termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro, e
que não apresentem situações de irregularidades de ordem financeira,
organizacional ou pedagógica.

2 — As entidades beneficiárias deverão cumprir as disposições
legais, nacionais e comunitárias, designadamente em matéria de licen-
ciamento, concursos públicos, ambiente e ordenamento do território,
e dispor de projecto técnico de arquitectura aprovado nos termos
legais e de acordo com os normativos do Ministério da Educação,
nomeadamente o Despacho Normativo n.o 27/99, de 25 de Maio.

3 — As entidades a que se refere o artigo 3.o devem ainda preencher
as seguintes condições gerais de acesso:

a) Declarar que dispõem do financiamento da contrapartida
nacional;

b) Comprovar que dispõem de contabilidade adequada às aná-
lises requeridas para a apreciação, o acompanhamento e a
avaliação dos cursos;

c) Comprovar que não são devedoras ao Estado e à segurança
social de quaisquer contribuições, impostos ou quotizações
ou que estão a cumprir um plano devidamente aprovado de
regularização das dívidas.

Artigo 5.o

Condições de elegibilidade

É condição de elegibilidade que os projectos se enquadrem nos
objectivos enunciados no artigo 2.o, as entidades candidatas cumpram
as condições de acesso referidas no artigo 4.o e os projectos a co-fi-
nanciar não ultrapassem os limites de investimento definidos no aviso
de abertura do concurso.

Artigo 6.o

Formalização de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas através da apresentação do
formulário existente para o efeito, devidamente preenchido, acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Documentos demonstrativos das condições de acesso e das
condições de elegibilidade;

b) Caracterização do projecto da escola, com a indicação do
nome do responsável pela execução do mesmo;

c) Descrição (memória descritiva) e justificação do projecto, de
acordo com o Despacho Normativo n.o 27/99, de 25 de Maio,
tendo em atenção, nomeadamente, as construções a efectuar
e as áreas a apetrechar, considerando as carências actuais
da escola e a população escolar envolvida;

d) Custos totais do projecto e fases de desenvolvimento, acom-
panhados dos respectivos calendário e orçamento;

e) Indicação da subvenção comunitária e ou contrapartida
racional;

f) Certidões de inexistência de dívidas à segurança social e à
Fazenda Pública e da idoneidade civil da entidade proprietária
da escola.

2 — No caso de uma entidade se candidatar a co-financiamento
para infra-estruturas e equipamento, deverá apresentar formulários
autónomos, num só processo de candidatura.

3 — As candidaturas deverão ser apresentadas, em duplicado, ao
coordenador da intervenção desconcentrada da educação da respectiva
região no prazo fixado no aviso de abertura do concurso.

Artigo 7.o

Critérios de selecção

A apreciação das candidaturas terá em conta os critérios de selecção
e a ordem de prioridades a seguir mencionadas:

a) Projectos que decorram da necessidade do cumprimento do
programa de viabilização celebrado entre o Ministério da Edu-
cação e a respectiva entidade proprietária da escola, nos ter-
mos do n.o 8 do Despacho Normativo n.o 27/99, de 25 de
Maio;

b) Projectos para os quais a proprietária da escola disponha
de instalações próprias;
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c) Projectos para os quais a entidade proprietária da escola
garanta um maior nível de participação financeira;

d) Projectos para os quais a entidade proprietária da escola
garanta a continuidade de funcionamento da escola através
de receitas próprias;

e) Projectos que respondam a necessidades de formação de uma
região, de áreas profissionais ou, ainda, de público alvo, con-
tribuindo para a prossecução dos objectivos do programa ope-
racional regional.

Artigo 8.o

Processo de análise

Os processos de candidatura serão analisados pelo respectivo coor-
denador da intervenção desconcentrada da educação, incluída na inter-
venção operacional da região, nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, tendo em conta os critérios estabelecidos
no artigo 7.o deste regulamento.

Artigo 9.o

Decisão

1 — A decisão de aprovação ou de indeferimento das candidaturas
é da competência do gestor do programa operacional regional, ouvida
a unidade de gestão.

2 — A decisão do gestor do programa operacional será objecto
de homologação pelo Ministro da Educação.

3 — O prazo máximo entre a data da apresentação da candidatura
e a decisão final sobre a mesma será de 90 dias. Findo este prazo,
se não houver ainda decisão final, serão todas as entidades candidatas
informadas do facto, bem como da data provável da decisão.

Artigo 10.o

Contrato de financiamento

1 — Após a decisão final a que se refere o artigo anterior, a con-
cessão de apoios financeiros será formalizada através de um contrato
de financiamento a estabelecer entre o gestor do programa operacional
regional, o coordenador da intervenção desconcentrada da educação
e a entidade beneficiária.

2 — O contrato referido no número anterior, cuja minuta é supe-
riormente homologada, deverá especificar os objectivos do projecto,
o custo total, o custo elegível, o apoio financeiro a atribuir, o fasea-
mento das contribuições financeiras associadas às fases específicas
de desenvolvimento do projecto, a sua calendarização e as obrigações
das entidades beneficiárias.

3 — O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de
alteração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança
de calendário da sua realização ou de uma modificação de projecto,
tendo em conta as restrições comunitárias e nacionais.

Artigo 11.o

Financiamento

1 — O apoio a conceder no âmbito deste regulamento assume a
forma de comparticipação financeira directa no montante de:

50 % do custo total elegível, no caso de candidaturas a obras;
75 % do custo total elegível, no caso de candidaturas a equi-

pamentos.

2 — De acordo com as regras gerais do FEDER, para os efeitos
de cálculo da comparticipação financeira, consideram-se despesas ele-
gíveis as seguintes:

a) Investimento incorpóreo — fiscalização;
b) Investimento corpóreo:

Ampliação/adaptação e beneficiação de edifícios;
Aquisição de equipamento e mobiliário;
Aquisição ou construção de edifícios.

3 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a preços correntes.
4 — Não são consideradas despesas elegíveis as relativas a inves-

timentos incorpóreos em estudos e projectos, assim como as relativas
a investimentos corpóreos relativos a aquisição de terrenos.

Artigo 12.o

Contabilidade adequada ao acompanhamento do empreendimento

1 — A entidade beneficiária deverá organizar e manter na vigência
do contrato uma contabilidade que permita autonomizar os efeitos
do projecto, da qual deverão constar todas as comparticipações con-
cedidas, bem como todas as despesas realizadas.

2 — Todos os originais dos documentos de despesa deverão ser
devidamente numerados e classificados, constituindo um processo
individualizado.

3 — Todos os documentos de despesa deverão ainda ser marcados
com um carimbo que, para além da indicação da percentagem de
despesas imputáveis ao empreendimento comparticipado, deverá con-
ter as seguintes referências: «Programa operacional regional/eixo n.o 3,
co-financiado pelo FEDER.»

Artigo 13.o

Contabilização da comparticipação

Os montantes atribuídos a título de comparticipação serão con-
tabilizados numa conta reserva especial; no caso de instituições pri-
vadas, a sua integração no capital social só poderá ser efectuada após
a ocorrência de três exercícios contabilísticos completos, contados
a partir do final do contrato.

Artigo 14.o

Obrigações das entidades beneficiárias

São obrigações das entidades beneficiárias:
1 — Assegurar a contribuição pública nacional;
2 — Executar o empreendimento de acordo com os prazos, obri-

gações e objectivos previstos no contrato;
3 — Proporcionar uma avaliação dos índices de custo/benefício mais

vantajosos e das condições mais apropriadas à utilização das infra-
-estruturas a implementar no âmbito do contrato, fornecendo, para
o efeito, durante a sua vigência e quando solicitado, os seguintes
indicadores:

3.1 — Indicadores de realização física:

Indicação da área total de intervenção;
Número de novas salas construídas;
Número de salas remodeladas ou ampliadas;
Número e especificação de laboratórios criados ou remodelados;
Número de salas e ou laboratórios apetrechados com a listagem

do equipamento adquirido;

3.2 — Indicadores de realização financeira:

Contribuição comunitária aprovada;
Despesa efectuada e paga;

4 — Dispor, no local do empreendimento e durante a sua execução,
de um dossier, devidamente organizado, que inclua a memória descri-
tiva do projecto, o programa de trabalhos actualizado, os autos de
medição da obra e as actas das reuniões de fiscalização;

5 — Demonstrar, no acto da assinatura do contrato, que dispõem
da contrapartida nacional necessária para os efeitos da execução do
respectivo projecto;

6 — Afectar durante 20 anos à educação o empreendimento objecto
do financiamento.

Artigo 15.o

Rescisão do contrato

1 — O contrato será rescindido por decisão do gestor do programa
operacional regional, homologada pelo Ministro da Educação, sob
proposta devidamente fundamentada do coordenador da medida, nos
seguintes casos:

a) Não cumprimento, imputável à entidade beneficiária, dos pra-
zos, obrigações e objectivos estabelecidos no contrato;

b) Não cumprimento atempado das obrigações de carácter legal
e fiscal decorrentes da celebração do contrato, imputáveis
à entidade beneficiária;

c) Recusa de prestação das informações e ou dos elementos
de prova que forem solicitados à entidade beneficiária ou
prestação, com má fé, de informações falsas e elementos ine-
xactos, tanto na fase de candidatura como na de execução
e acompanhamento do empreendimento.

2 — A rescisão do contrato pelas causas referidas no número ante-
rior implicará para a entidade beneficiária:

a) A obrigação da restituição do montante correspondente aos
apoios concedidos e não justificados no prazo de 60 dias a
contar da data de notificação que, para tal efeito, for efec-
tuada, acrescido dos juros, calculados à taxa máxima praticada
pelas instituições de crédito, aplicável a operações activas de
prazo correspondente;

b) A impossibilidade da apresentação de outras candidaturas
a quaisquer apoios previstos no âmbito do programa ope-
racional regional.

3 — O contrato de financiamento caduca automaticamente se não
for dado início à execução do projecto no prazo máximo de 180 dias
sobre a data da assinatura do mesmo.
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Artigo 16.o

Acompanhamento

A implementação dos projectos será acompanhada pelo gestor do
programa operacional, pela unidade de gestão, pela unidade de acom-
panhamento e pelo coordenador da intervenção desconcentrada da
educação, incluída na intervenção operacional regional respectiva,
bem como pelas entidades responsáveis pela gestão racional dos fun-
dos comunitários envolvidos.

Artigo 17.o

Avaliação e fiscalização

1 — As entidades que vierem a beneficiar dos apoios previstos neste
regulamento ficam sujeitas ao sistema de avaliação e de fiscalização
a vigorar no âmbito do QCA III com vista à verificação da sua
utilização.

2 — A sujeição prevista no número anterior inclui:

a) A disponibilização por parte das entidades beneficiárias de
todos os dados e informações estatísticos, designadamente
sobre alunos, professores e infra-estruturas, que forem soli-
citados pelos organismos incumbidos da avaliação e da fis-
calização referidas no número anterior;

b) O acompanhamento por um seu representante, devidamente
credenciado e habilitado a prestar todas as informações que
lhe forem solicitadas, das visitas que, mediante aviso prévio,
forem efectuadas ao empreendimento.

Artigo 18.o

Concorrência de apoios

Os apoios previstos neste regulamento não são acumuláveis com
quaisquer outros da mesma natureza, concedidos por outro regime
legal nacional ou comunitário, para o mesmo objectivo.

Artigo 19.o

Outras disposições

As instituições com candidaturas aprovadas obrigam-se a cumprir
as disposições legais e regulamentares em vigor, designadamente as
que regem o FEDER.

ANEXO N.o 2

Programas operacionais regionais do continente

Intervenções da administração central regionalmente desconcentradas

Eixo prioritário n.o 3 «Infra-estruturas da educação pré-escolar e
dos ensinos básico e secundário»

Regulamento para o ensino particular e cooperativo

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento visa definir as condições específicas de
acesso ao eixo n.o 3 «Infra-estruturas da educação pré-escolar dos
ensinos básico e secundário» para a consolidação da rede das escolas
do ensino particular e cooperativo.

Artigo 2.o

Objectivos

Este eixo tem como objectivos:

a) Adaptar, remodelar, ampliar e equipar as escolas dos ensinos
básico e secundário por forma a responder à procura da esco-
laridade obrigatória, viabilizando a generalização de acesso
à educação e o aumento da qualidade da oferta educativa;

b) Equipar centros de recursos de escolas, laboratórios, biblio-
tecas, cantinas escolares e infra-estruturas desportivas nos
estabelecimentos dos ensinos básico e secundário.

Artigo 3.o

Entidades beneficiárias

Podem beneficiar deste apoio os estabelecimentos do ensino par-
ticular e cooperativo do ensino regular, legalmente constituídos e reco-
nhecidos pelo Ministério da Educação.

Artigo 4.o

Condições de acesso

1 — As entidades beneficiárias deverão cumprir as disposições
legais, nacionais e comunitárias, designadamente em matéria de licen-
ciamento, de concursos públicos, de ambiente e ordenamento do ter-
ritório, e dispor de projecto técnico de arquitectura aprovado nos
termos legais e de acordo com os normativos do Ministério da
Educação.

2 — As entidades a que se refere o artigo 3.o devem ainda preencher
as seguintes condições gerais de acesso:

a) Encontrarem-se legalmente constituídas e reconhecidas pelo
Ministério da Educação à data de apresentação das candi-
daturas e demonstrarem capacidades técnica e de gestão ade-
quadas à dimensão e às características dos projectos;

b) Declarar que dispõem do financiamento da contrapartida
nacional;

c) Comprovar que dispõem de contabilidade adequada às aná-
lises requeridas para a apreciação, o acompanhamento e a
avaliação dos projectos;

d) Comprovar que não são devedoras ao Estado e à segurança
social de quaisquer contribuições, impostos ou quotizações
ou que estão a cumprir um plano devidamente aprovado de
regularização das dívidas;

e) Possuírem paralelismo pedagógico.

Artigo 5.o

Condições de elegibilidade

É condição de elegibilidade que os projectos se enquadrem nos
objectivos enunciados no artigo 2.o, as entidades candidatas cumpram
as condições de acesso referidas no artigo 4.o e os projectos a co-fi-
nanciar não ultrapassem os limites de investimento definidos no aviso
de abertura do concurso e preencham uma das seguintes condições:

a) Contribuam para colmatar carências em áreas geográficas não
cobertas pelo ensino público;

b) Apresentem elevado valor acrescentado em termos pedagó-
gicos, com realce para os aspectos inovadores e de diferen-
ciação relativamente à oferta existente.

Artigo 6.o

Formalização de candidaturas

1 — As candidaturas são formalizadas através da apresentação do
formulário existente para o efeito, devidamente preenchido, acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Documentos demonstrativos das condições de acesso e das
condições de elegibilidade;

b) Justificação da necessidade e importância do projecto, iden-
tificando claramente a sua população alvo potencial e a sua
localização geográfica (enquadramento da sua área de influên-
cia pedagógica);

c) Projectos técnicos de arquitectura aprovados nos termos do
artigo 4.o do presente regulamento;

d) Estudo de enquadramento legal e institucional e estrutura
económica e financeira;

e) Plano de investimentos;
f) Plano de exploração a 10/15 anos;
g) Projecto educativo da instituição, ressaltando os aspectos ino-

vadores e de diferenciação relativamente à oferta existente;
h) Caracterização da escola promotora do projecto, com a indi-

cação do nome do responsável pela execução do mesmo;
i) Descrição (memória descritiva) e justificação do projecto,

tendo em atenção, nomeadamente, as construções a efectuar
e as áreas a apetrechar, considerando as carências actuais
da Escola, os espaços e a população escolar envolvida;

j) Custos totais do projecto, acompanhados dos respectivos
calendário e orçamento;

k) Indicação da subvenção comunitária e ou contrapartida
nacional;

l) Certidões de inexistência de dívidas à segurança social e à
Fazenda Pública.

2 — No caso de uma entidade se candidatar a co-financiamento
para infra-estruturas e equipamento, deverá apresentar formulários
autónomos, num só processo de candidatura.

3 — As candidaturas deverão ser apresentadas, em duplicado, ao
coordenador da intervenção desconcentrada da educação da respectiva
região e no prazo fixado no aviso de abertura dos concursos.



6700 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 90 — 17 de Abril de 2001

Artigo 7.o

Critérios de selecção

1 — A apreciação das candidaturas terá em conta os seguintes cri-
térios de selecção:

a) Contribuição do projecto para a diminuição da sobreocupação
das instalações;

b) Adaptação, remodelação, ampliação e (ou) equipamento das
salas específicas destinados a melhorar as condições para o
ensino prático e experimental;

c) Contribuição do projecto para a melhoria das condições
sociais dos alunos, expressa pela capacidade das cantinas face
às necessidades detectadas.

2 — Sem prejuízo dos critérios referidos no número anterior, terão
prioridade as escolas que celebrarem com o Ministério da Educação
um contrato de associação ou um contrato de patrocínio.

Artigo 8.o

Processo de análise

Os processos de candidatura serão analisados pelo coordenador
da intervenção desconcentrada da educação, incluída no respectiva
intervenção operacional da região, nos termos do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, tendo em conta os critérios esta-
belecidos no artigo anterior.

Artigo 9.o

Decisão

1 — A decisão de aprovação ou de indeferimento das candidaturas
é da competência do gestor do programa operacional regional, ouvida
a unidade de gestão.

2 — A decisão do gestor do programa operacional será objecto
de homologação pelo Ministro da Educação.

3 — O prazo máximo entre a data da apresentação da candidatura
e a decisão final sobre a mesma será de 90 dias. Findo este prazo,
se não houver ainda decisão final, serão todas as entidades candidatas
informadas do facto, bem como da data provável da decisão.

Artigo 10.o

Contrato de financiamento

1 — Após a decisão final a que se refere o artigo anterior, a con-
cessão de apoios financeiros será formalizada através de um contrato
de financiamento a estabelecer entre o gestor do programa operacional
regional, o coordenador da intervenção desconcentrada da educação
e a entidade beneficiária.

2 — O contrato referido no número anterior, cuja minuta é supe-
riormente homologada, deverá especificar os objectivos do projecto,
o custo total, o custo elegível, o apoio financeiro a atribuir, o fasea-
mento das contribuições financeiras associadas às fases específicas
de desenvolvimento do projecto, a sua calendarização e as obrigações
das entidades beneficiárias.

3 — O contrato poderá ser objecto de renegociação no caso de
alteração fundamentada das condições que justifiquem uma mudança
de calendário da sua realização ou uma modificação de projecto,
tendo em conta as restrições comunitárias e nacionais.

Artigo 11.o

Financiamento

1 — O apoio a conceder no âmbito deste regulamento assume a
forma de comparticipação financeira directa, no montante de 50 %
do custo total elegível.

2 — De acordo com as regras gerais do FEDER, para os efeitos
de cálculo da comparticipação financeira consideram-se despesas ele-
gíveis as seguintes:

a) Investimento incorpóreo — fiscalização;
b) Investimento corpóreo:

Beneficiação de edifícios;
Aquisição de equipamento e mobiliário;
Aquisição ou construção de edifícios;
Ampliação de instalações.

3 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a preços correntes.

Artigo 12.o

Contabilidade adequada ao acompanhamento do empreendimento

1 — A entidade beneficiária deverá organizar e manter na vigência
do contrato uma contabilidade que permita autonomizar os efeitos

do projecto, da qual deverão constar todas as comparticipações con-
cedidas, bem como todas as despesas realizadas.

2 — Todos os originais dos documentos de despesa deverão ser
devidamente numerados e classificados, constituindo um processo
individualizado.

3 — Todos os documentos de despesa deverão ainda ser carimbados
com um carimbo que, para além da indicação da percentagem de
despesas imputáveis ao empreendimento comparticipado, deverá con-
ter as seguintes referências: «Programa operacional regional/eixo n.o 3,
co-financiado pelo FEDER.»

Artigo 13.o

Contabilização da comparticipação

Os montantes atribuídos a título de comparticipação serão con-
tabilizados numa conta reserva especial; no caso de instituições pri-
vadas, a sua integração no capital social só poderá ser efectuada após
a ocorrência de três exercícios contabilísticos completos, contados
a partir do final do contrato.

Artigo 14.o

Obrigações das entidades beneficiárias

São obrigações das entidades beneficiárias:
1 — Assegurar a contribuição pública nacional;
2 — Executar o empreendimento de acordo com os prazos, as obri-

gações e os objectivos previstos no contrato;
3 — Proporcionar uma avaliação dos índices de custo/benefício mais

vantajosos e das condições mais apropriadas à utilização das infra-
-estruturas a implementar no âmbito do contrato, fornecendo, para
o efeito, durante a sua vigência e quando solicitado, os seguintes
indicadores:

3.1 — Indicadores de realização física:

Indicação da área total de intervenção;
Número de novas salas construídas por ciclo de ensino;
Número de salas remodeladas ou ampliadas por ciclo de ensino;
Número e especificação de laboratórios criados ou remodelados

por ciclo de ensino;
Número de salas e ou laboratórios apetrechados por ciclo de

ensino, com a listagem do equipamento adquirido;

3.2 — Indicadores de realização financeira:

Contribuição comunitária aprovada;
Despesa efectuada e paga;

4 — Dispor, no local do empreendimento e durante a sua execução,
de um dossier, devidamente organizado, que inclua a memória descri-
tiva do projecto, o programa de trabalhos actualizado, os autos de
medição da obra e as actas das reuniões de fiscalização;

5 — Demonstrar, no acto da assinatura do contrato, que dispõem
da contrapartida nacional necessária para os efeitos da execução do
respectivo projecto;

6 — Afectar durante 20 anos à educação o empreendimento objecto
do financiamento.

Artigo 15.o

Rescisão do contrato

1 — O contrato será rescindido por decisão do gestor do programa
operacional regional, homologada pelo Ministro da Educação, sob
proposta devidamente fundamentada do coordenador da medida, nos
seguintes casos:

a) Não cumprimento, imputável à entidade beneficiária, dos pra-
zos, das obrigações e dos objectivos estabelecidos no contrato;

b) Não cumprimento atempado das obrigações de carácter legal
e fiscal, decorrentes da celebração do contrato, imputáveis
à entidade beneficiária;

c) Recusa de prestação de informações e ou de elementos de
prova que forem solicitados à entidade beneficiária ou pres-
tação, com má fé, de informações falsas e elementos inexactos,
tanto na fase de candidatura como na de execução e acom-
panhamento do empreendimento.

2 — A rescisão do contrato pelas causas referidas no número ante-
rior implicará para a entidade beneficiária:

a) A obrigação da restituição do montante correspondente aos
apoios concedidos no prazo de 60 dias a contar da data de
notificação que, para tal efeito, for efectuada, acrescido dos
juros, calculados à taxa máxima praticada pelas instituições
de crédito, aplicável a operações activas de prazo corres-
pondente;

b) A impossibilidade da apresentação de outras candidaturas
a quaisquer apoios previstos no âmbito do programa ope-
racional regional.
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3 — O contrato de financiamento caduca automaticamente se não
for dado início à execução do projecto no prazo máximo de 180 dias
sobre a data da assinatura do mesmo.

Artigo 16.o

Acompanhamento

A implementação dos projectos será acompanhada pelo gestor do
programa operacional, pela unidade de gestão, pela unidade de acom-
panhamento e pelo coordenador da intervenção desconcentrada da
educação, incluída na intervenção operacional regional respectiva,
bem como pelas entidades responsáveis pela gestão nacional dos fun-
dos comunitários envolvidos.

Artigo 17.o

Avaliação e fiscalização

1 — As entidades que vierem a beneficiar dos apoios previstos neste
regulamento ficam sujeitas ao sistema de avaliação e de fiscalização
a vigorar no âmbito do QCA III com vista à verificação da sua
utilização.

2 — A sujeição prevista no número anterior inclui:

a) A disponibilização, por parte das entidades beneficiárias, de
todos os dados e informações estatísticos, designadamente
sobre alunos, professores e infra-estruturas, que forem soli-
citados pelos organismos incumbidos da avaliação e fisca-
lização referidas no número anterior;

b) O acompanhamento por um seu representante, devidamente
credenciado e habilitado a prestar todas as informações que
lhe forem solicitadas, das visitas que, mediante aviso prévio,
forem efectuadas ao empreendimento.

Artigo 18.o

Concorrência de apoios

Os apoios previstos neste regulamento não são acumuláveis com
quaisquer outros da mesma natureza, concedidos por outro regime
legal nacional ou comunitário, para o mesmo objectivo.

Artigo 19.o

Outras disposições

As instituições com candidaturas aprovadas obrigam-se a cumprir
as disposições legais e regulamentares em vigor, designadamente as
que regem o FEDER.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7935/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, integram a
comissão de acompanhamento do RURIS, nomeadamente, represen-
tantes dos parceiros económicos e sociais com assento no Conselho
Económico e Social a designar por despacho do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Deste modo, importa proceder à designação dos parceiros eco-
nómicos e sociais que integram a referida comissão de acompa-
nhamento.

Assim, determino:
Integram a Comissão de Acompanhamento do Programa de Desen-

volvimento Rural, abreviadamente designado por RURIS, represen-
tantes das seguintes entidades:

Confederação dos Agricultores de Portugal (CAP);
Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito

Agrícola de Portugal (CONFAGRI);
Confederação Nacional da Agricultura (CNA);
Federação Portuguesa das Associações de Desenvolvimento

Local — Minha Terra;
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local (ANI-

MAR);
Confederação da Indústria Portuguesa (CIP);
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP);
União Geral de Trabalhadores (UGT);
Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses — Intersin-

dical Nacional (CGTP-IN).

2 de Abril de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Despacho n.o 7936/2001 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto na alínea a) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000,
de 7 de Abril, determino:

1 — São destacados para prestar funções na estrutura de apoio
técnico (EAT) da Intervenção Operacional da Agricultura e Desen-
volvimento Rural, abreviadamente designada por Programa AGRO,
criada pelo artigo 7.o do anexo I à Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000, os seguintes trabalhadores do Instituto de Financiamento e
Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas:

Engenheiro Gilberto Fernando Lima Rego Cordeiro.
Engenheira Ana Rita de Sousa Veloso Barradas da Costa

Pinheiro.
Engenheiro Pedro Fausto Monteiro.
Dr.a Sandra Cristina de Sá Morais.
Engenheiro Norberto José da Silva Soares Correia.
Dr.a Teresa Sofia Rodrigues Louzada Mouro Ferreira Gündersen

Marques.
Dr.a Ana Sofia Vargues Graça Correia Pais.
José Amaral de Sousa.

2 — É destacada para exercer funções na EAT do Programa AGRO
a engenheira Maria do Carmo Nunes Vieira do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

3 — É destacada para exercer funções na EAT do Programa AGRO
a engenheira Maria Teresa de Matos Vieira do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar (GPPAA),
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000.

4 — É destacada para exercer funções na EAT do Programa AGRO
Clotilde de Sá e Silva Fidalgo, funcionária do quadro de pessoal do
GPPAA, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

5 — O período de destacamento dos trabalhadores referidos nos
números anteriores corresponde ao período de vigência do Programa
AGRO, acrescido do período previsto nas disposições comunitárias
para o encerramento de contas e apresentação do relatório final.

6 — As despesas decorrentes do presente despacho são suportadas
pelas verbas inscritas no Programa AGRO para a assistência técnica.

3 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 7937/2001 (2.a série). — O plano para a melhoria
da competitividade do sector suinícola definiu como um dos objectivos
estratégicos do sector suinícola o reforço da verticalização do sector
através da criação de uma estrutura interprofissional da fileira da
carne de porco.

Sendo importante dar, nesta fase, no quadro da Lei n.o 123/97,
de 13 de Novembro, que estabelece as bases do interprofissionalismo
agro-alimentar, sequência às conclusões do referido plano, torna-se
necessário apoiar a iniciativa dos agentes económicos do sector no
sentido da constituição da futura organização interprofissional, à qual
competirá a responsabilidade pelo desenvolvimento de parcerias ins-
titucionais, orientadas para a valorização da fileira, assentes numa
base contratual entre a produção, a indústria e o comércio:

Determina-se o seguinte:
1 — É criado um grupo de trabalho composto por:

Dr. António Valle e Azevedo, assessor do Gabinete de Planea-
mento e Política Agro-Alimentar — GPPAA, que coordenará.

Dr. Fernando Pereira Cavaco, representante da Associação
Nacional dos Industriais de Carne — ANIC.

Dr. José Daniel Alves e Joaquim da Conceição Dias, represen-
tantes da Federação Portuguesa das Associações de Sui-
niculturas — FPAS.

Dr. Vasco Rodrigues, representante da Associação dos Fabri-
cantes de Produtos Cárneos — AFABRICAR.

2 — Ao grupo de trabalho compete elaborar uma proposta de esta-
tutos para a organização interprofissional do sector suinícola.

3 — A elaboração da proposta de estatutos a que se refere o número
anterior deverá estar concluída no prazo máximo de 60 dias a partir
da data da publicação do presente despacho.

4 — Sempre que se mostre necessário, o coordenador do grupo
poderá solicitar o apoio técnico e administrativo dos serviços do
GPPAA.

30 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7938/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, foi a Licenciada Maria Carolina Paixão
Varela Ribeiro, técnica superior de 1.a classe da carreira de jurista
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe de divisão do Gabinete Jurídico desta Secretaria-Geral. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Elvira Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 7939/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Paulo Sérgio Cardoso de Freitas e José Manuel Martins Lucas, deten-
tores da categoria de operador de sistemas de 2.a classe da carreira
de operador de sistemas do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve — nomeados definitivamente, mediante
concurso, operadores de sistemas de 1.a classe da mesma carreira
e quadro, escalão 1, índice 325. Foi reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, pelo que as nomeações têm efeitos a partir
da data da aceitação do respectivo lugar. (Processos isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7940/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura do Algarve:

Jorge Manuel Pereira Lima, detentor da categoria de programador-
-adjunto de 1.a classe da carreira de programador do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeado
definitivamente, mediante concurso, programador da mesma car-
reira e quadro, escalão 1, índice 410. Foi reconhecida a urgente
conveniência de serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir
da data da aceitação do respectivo lugar. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7941/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Dionísio José Vieira Pimenta e António Francisco Carias Simões,
detentores da categoria de técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de pecuária do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve — nomeados defi-
nitivamente, mediante concurso, técnicos profissionais especialistas
principais da mesma carreira e quadro, escalão 1, índice 305. Foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, pelo que as nomea-
ções têm efeitos a partir da aceitação dos respectivos lugares. (Pro-
cessos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7942/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura do Algarve:

Vasco Nuno Company Rodrigues Mil-Homens, detentor da categoria
de técnico profissional principal da carreira de técnico profissional
de pecuária do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve — nomeado definitivamente, mediante con-
curso, técnico profissional especialista da mesma carreira e quadro,
escalão 2, índice 270. Foi reconhecida a urgente conveniência de
serviço, pelo que a nomeação tem efeitos a partir da data da acei-
tação do respectivo lugar. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7943/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Outubro de 2000 do director regional de Agricultura do
Algarve:

Águeda Lourenço Ferreira Melo e Horta, Maria Albertina de Melo
Massena, Maria Luísa de Oliveira Lobo Oliveira e Maria Adelaide
Simas Morcela Cordeiro, detentoras da categoria de técnico pro-
fissional especialista da carreira de técnico profissional de labo-

ratório do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve — nomeadas definitivamente, mediante concurso, téc-
nicas profissionais especialistas principais da mesma carreira e qua-
dro, escalão 3, índice 330, a primeira indicada, e com o escalão 1,
índice 305, as restantes. Foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, pelo que as nomeações têm efeitos a partir da data
da aceitação dos respectivos lugares. (Processos isentos de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 7944/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Gilberto José Neto, técnico superior de informática de 1.a classe da
carreira de técnico superior de informática do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeado,
em comissão de serviço, mediante concurso, chefe da Divisão de
Organização e Informática, do mesmo quadro de pessoal, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 16 de Março
de 2001.

Mário João Ribeiro da Silva, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral — nomeado, em comissão de serviço,
mediante concurso, chefe da Divisão de Ajudas à Produção e ao
Rendimento, do mesmo quadro de pessoal, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 16 de Março de 2001.

Maria da Graça Rei Alves Mendes Gonçalves, inspectora principal
da carreira de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas — nomeada, em comissão de serviço,
mediante concurso, chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001.

(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 7945/2001 (2.a série):

Maria de Lurdes Amaral Marques de Lemos Mota, técnica profissional
especialista da carreira de secretário-recepcionista, no exercício de
funções de secretariado junto da Direcção desta DRA — cessa o
exercício das referidas funções, com efeitos a partir de 7 de Março
de 2001. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director Regional, José Costa.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 7946/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Maria Isabel Godinho Nunes da Costa Patrício, técnica profissional
especialista da carreira de técnico profissional de laboratório do
quadro de pessoal deste organismo — nomeada definitivamente,
mediante concurso, técnica profissional especialista principal da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada da categoria
anterior com efeitos a partir de 19 de Março de 2001. A este acto
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 7947/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Fevereiro do ano 2001 do Secretário de Estado da Agricultura, foi
autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo entre
este organismo e Sandra Judite de Abreu Moreira Maia, ao abrigo
da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de
20 de Abril, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de laboratório, com efeitos a partir de 12 de
Março do corrente ano e pelo período de dois anos. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.
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Despacho n.o 7948/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Abril de 2001 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Jorge Manuel Firmino Pousadas, programador da carreira de pro-
gramador — nomeado definitivamente, mediante concurso, progra-
mador principal da mesma carreira do quadro de pessoal deste
organismo, considerando-se exonerado da categoria anterior com
efeitos apartir de 1 de Abril de 2001. A este acto foi reconhecido
a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 5838/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1998-2000:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores5.o Grupo:

Patrícia João Martins Salomé Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

28 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento da Edu-
cação Básica, a Directora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz
Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 5839/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço através da
Universidade Aberta e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

1.o grupo:

Nuno Manuel Rosado Cardeira Niny . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

29 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 965/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro
de 2001, a rectificação n.o 448/2001, no que se refere ao nome da
instituição de ensino superior onde o professor do 11.o grupo B do
ensino secundário José Leonardino Botelho Caetano concluiu com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

José Leonardino Botelho Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

José Leonardino Botelho Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

28 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 966/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março
de 2001, o aviso n.o 3959/2001, a data da conclusão da profissio-
nalização em serviço do professor do 5.o grupo do ensino secundário
Luís Filipe Martins Batista Rodrigues, de novo se publica:

«Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, publica-se a classificação pro-
fissional, que mereceu homologação por meu despacho de 20 de Feve-
reiro de 2001, relativa ao professor do ensino secundário a seguir
indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo de
1996-1997, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Luís Filipe Martins Batista Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3»

28 de Março de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola C+S de Almeida Garrett

Aviso n.o 5840/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Malta Coelho.

Aviso n.o 5841/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

20 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Malta Coelho.

Escola Secundária Jorge Peixinho

Louvor n.o 385/2001. — Na altura em que cessa funções por ter
atingido o limite de idade, louvo a auxiliar de acção educativa Maria
Alice dos Santos pelo modo dedicado e abnegado como sempre cum-
priu as suas funções.

Durante os anos que passou nesta Escola, a auxiliar de acção edu-
cativa Alice Santos demonstrou ser possuidora de grandes qualidades
humanas que lhe granjearam a estima e consideração de todos que
com ela lidaram: alunos, professores e pessoal não docente.
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Senhora de um elevado sentido de dever, Alice é merecedora de
ser distinguida com este público louvor e apontada como exemplo
a seguir.

12 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Mateus Castel-Branco Ribeiro.

Escola Secundária de Linda-a-Velha

Aviso n.o 5842/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do pessoal não docente a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação da lista ao dirigente máximo do serviço.

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Augusto Dionísio Lucas.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 7949/2001 (2.a série). — Tendo em conta o desen-
volvimento da medida n.o 4 do Sistema de Incentivos à Qualidade
da Educação, aprovado pelo despacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março,
e ao abrigo da competência delegada pelo despacho n.o 25 530/2000
(2.a série), da SEE, de 24 de Novembro, aprovo o regulamento espe-
cífico do processo de candidatura para apoio à edição de produtos
de projectos de inovação ou de investigação, anexo ao presente
despacho.

16 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

Regulamento específico do processo de candidatura para apoio
à edição de produtos de projectos de inovação ou de
investigação.

1 — Esta medida destina-se a divulgar experiências, projectos peda-
gógicos e materiais didácticos produzidos pelas escolas, a difundir
estudos e resultados de investigação educacional e a incentivar editores
a publicarem livros e materiais didácticos de apoio às actividades
de ensino e aprendizagem.

2 — No ano de 2001 será dada prioridade ao financiamento de
documentos relativos ao processo de desenvolvimento de experiências
e de projectos pedagógicos e de materiais didácticos, ou seja ao finan-
ciamento dos materiais referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 deste
regulamento. Será, também, dada prioridade ao financiamento de
todos os materiais indicados no atrás citado n.o 6, centrados nos níveis
da educação de infância e 1.o ciclo do ensino básico.

3 — O presente regulamento refere-se a candidaturas apresentadas
pelas seguintes entidades:

a) Estabelecimentos educativos;
b) Centros de formação de associações de escolas;
c) Associações sem fins lucrativos com actividades significativas

no domínio da educação;
d) Autor(es) individual(is).

4 — O prazo para apresentação de candidaturas, em 2001, terminará
no dia 20 de Abril.

5 — As candidaturas deverão ser apresentadas mediante o preen-
chimento de formulário próprio, disponível na Internet
(http://www.iie.min-edu.pt) ou a fornecer pelo IIE. Toda a documen-
tação necessária ao processo de candidatura deve ser entregue direc-
tamente, em envelope fechado, ou enviada pelo correio, sob registo,
para o Instituto de Inovação Educacional, Travessa das Terras de
Santana, 15, 1250-269 Lisboa (não podendo a data de entrada no
IIE, no primeiro caso, ou a data do registo, no segundo caso, ser
posterior a 20 de Abril de 2001).

6 — O apoio financeiro à edição, em diversos suportes, abrange
os seguintes tipos de materiais:

a) Documentos relativos ao processo de desenvolvimento de
experiências e de projectos pedagógicos;

b) Materiais didácticos;
c) Monografias de reconhecido mérito na área das ciências da

educação e da inovação educacional;
d) Publicações periódicas;
e) Actas de encontros.

O apoio financeiro destina-se a tiragens não superiores a 1000 exem-
plares.

Tratando-se de publicações periódicas, mesmo que a tiragem seja
de um número de exemplares superior a 1000, o apoio financeiro
só será concedido até ao máximo de 1000 exemplares.

7 — No que diz respeito aos materiais referidos nas alíneas d) e
e) do número anterior o financiamento será sempre parcial.

Quando a entidade proponente da candidatura for uma associação,
o financiamento será sempre parcial. Tratando-se de autor(es) indi-
vidual(is) o financiamento será sempre integral.

8 — O apoio financeiro a conceder destina-se apenas a despesas
com a pré-impressão (paginação, maquetização e execução de fotólitos
do miolo da obra e da respectiva capa) e a impressão da obra escrita,
ou a despesas de reprodução das obras a editar noutros suportes.

9 — O processo de candidatura deverá apresentar os seguintes
elementos:

a) Identificação da entidade proponente e das actividades desen-
volvidas no âmbito da educação, no caso das associações;

b) Identificação do(s) autor(es);
c) Curriculum vitae resumido do(s) autor(es);
d) Identificação do material, área temática de incidência e

destinatários;
e) Justificação do interesse da edição;
f) Um exemplar do material em língua portuguesa na sua versão

final, no caso de se tratar da primeira edição;
g) Três orçamentos, cada um relativo a 1000 exemplares;
h) Financiamento solicitado ao IIE;
i) No caso de financiamento parcial, outros financiamentos soli-

citados ou obtidos.

10 — Só serão admitidas para apreciação as candidaturas apresen-
tadas de acordo com o estipulado nos n.os 5 e 9 deste regulamento.

11 — As candidaturas a apoio financeiro integral para a edição
de materiais do tipo dos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 6
do presente regulamento deverão apresentar os três orçamentos para
1000 exemplares, conforme referido na alínea g) do n.o 9 consoante
o tipo de suporte, contemplando o seguinte:

a) Quando o suporte for papel — formato 37 picas×56 picas
e mancha de texto 28 picas×43 picas, texto em Garamond
(tipo original do kit postscript de Adobe), 10 pontos e notas
a 9 pontos, entrelinhagem a 12 pontos. Miolo impresso a
1/1 cor em papel IOR de 90 g, capa a 4/0 cores em cartolina
CREAGLOSS de 280 g, com verniz U. V. (brilhante ou mate,
devendo os orçamentos apresentados contemplar ambos os
casos) e acabamento cosido à linha e colado à lombada;

b) Tratando-se de materiais em suporte vídeo — master em digi-
tal ou Betacam SP, sistema Pal e cópias em VHS-hi-fi, sistema
Pal, fita de óxido de ferro; estojo plástico translúcido, capa,
contracapa, lombada e etiquetas da cassete, impressas em
quadricromia, de acordo com modelos a fornecer pelo IIE;

c) Tratando-se de CD ROM — discos compactos biplataformas
serigrafados, bem como os respectivos invólucros plásticos
e saquetas, capas e contracapas, de acordo com modelos a
fornecer pelo IIE:

12 — As candidaturas serão apreciadas tendo em conta:

a) A relevância para o desenvolvimento profissional dos edu-
cadores e dos professores dos ensinos básico e secundário
e para o fomento da inovação educacional e da qualidade
da educação;

b) A escassez da oferta, no espaço editorial português, de obras
equivalentes;

c) A qualidade científica e pedagógica;
d) A clareza e estruturação da mensagem em função do suporte

utilizado;
e) A qualidade técnica e estética;
f) A adequação do suporte ao conteúdo e ao público visado.

12.1 — As comissões de apreciação das candidaturas procederão,
em relatório preliminar, à classificação das candidaturas admitidas
segundo a seguinte escala qualitativa:

A — Muito bom;
B — Bom;
C — Razoável;
F — Fraco ou não satisfazendo a algum(ns) dos requisitos

regulamentares.

12.2 — As comissões de apreciação deverão, ainda, propor o suporte
mais adequado, tendo em conta o critério definido na alínea f) do
n.o 12.
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12.3 — Compete ao órgão instrutor, tendo em conta a disponibi-
lidade financeira desta medida do SIQE, as prioridades estabelecidas
no n.o 2 deste regulamento e, ainda, o estabelecido no número anterior,
propor:

1) As candidaturas que serão objecto de financiamento, em fun-
ção da escala definida no n.o 12.1 deste regulamento;

2) As candidaturas que serão objecto de edição electrónica na
biblioteca digital do IIE.

13 — Não serão objecto de financiamento as candidaturas apre-
sentadas por entidades proponentes que tenham obtido apoio, no
âmbito do SIQE, para edições anteriores e em relação às quais se
tenha verificado atraso na sua publicação. Considera-se que há atraso
na publicação quando:

a) Em caso de financiamento integral, não são respeitados os
prazos estabelecidos nos acordos ou nos protocolos de
co-edição;

b) Em caso de financiamento parcial, a obra não é publicada
nos 180 dias subsequentes à data da concessão do subsídio.

13.1 — Não serão igualmente objecto de financiamento as candi-
daturas que sejam apresentadas por entidades proponentes que, rela-
tivamente a candidaturas anteriores, apoiadas no âmbito de outras
medidas do SIQE, se encontrem numa das seguintes situações:

Não tenham cumprido a exigência do envio do relatório, nos
termos do regulamento;

O relatório tenha merecido apreciação negativa devidamente
comunicada.

14 — Quando as candidaturas forem apresentadas por autores indi-
viduais, o IIE editará a obra, celebrando um acordo de edição com
o(s) autor(es). Exceptuam-se os casos de obras que resultem de pro-
jectos concretizados nos estabelecimentos de educação ou de ensino;
nestes o IIE celebrará um protocolo de co-edição nos mesmos termos
do n.o 15 deste regulamento, mediante uma declaração prévia do(s)
autor(es), na qual conste que aceita(m) que o IIE celebre o protocolo
com a escola.

15 — Quando as candidaturas apresentadas por estabelecimentos
de educação ou de ensino ou centros de formação forem objecto
de apoio financeiro integral, o IIE celebrará com a entidade pro-
ponente um protocolo de co-edição do qual conste, designadamente,
que cabe ao órgão de gestão respectivo assegurar a publicação e dis-
tribuição do material.

16 — Quando o apoio financeiro atribuído for parcial, o respectivo
subsídio poderá atingir um montante máximo equivalente a 50 % do
custo da pré-impressão (paginação, maquetização e execução de foto-
litos) e impressão da obra ou da reprodução do material, obrigando-se
a entidade subsidiada a disponibilizar e a distribuir a expensas suas,
para oferta a entidades a indicar pelo IIE, um número de exemplares
que poderá ascender a metade dos exemplares cobertos pelo subsídio
concedido.

17 — As entidades responsáveis pela edição das obras deverão dili-
genciar no sentido de as mesmas incluírem na contra-capa uma refe-
rência ao apoio prestado pelo Ministério da Educação/Instituto de
Inovação Educacional, no quadro do Sistema de Incentivos à Qua-
lidade da Educação.

18 — O IIE reserva-se o direito de solicitar directamente orçamen-
tos complementares, no caso dos materiais referidos em todas as alí-
neas do n.o 6.

19 — O projecto de decisão sobre a candidatura será comunicado
pelo órgão instrutor às respectivas entidades proponentes, para efeitos
de audiência prévia escrita, competindo-lhe pronunciar-se sobre as
mesmas.

20 — Compete, ainda, ao órgão instrutor pronunciar-se sobre even-
tuais dispensas de audiência prévia, conforme previsto na alínea b)
do n.o 2 do artigo 103.o do Código do Procedimento Administrativo.

21 — Os materiais objecto das candidaturas não admitidas, ou não
apoiadas financeiramente, serão devolvidos aos proponentes das res-
pectivas candidaturas, sempre que for solicitado.

22 — Todas as situações não previstas neste regulamento, assim
como as dúvidas suscitadas pela sua aplicação e as eventuais recla-
mações a apresentar nos 10 dias subsequentes à comunicação da deci-
são final sobre a candidatura, deverão ser endereçadas, por escrito,
ao IIE, que sobre as mesmas se pronunciará por despacho da sua
presidente.

23 — O apoio financeiro à publicação de materiais por parte de
editores é objecto de regulamento próprio.

24 — Em tudo o que for omisso no presente regulamento apli-
car-se-á subsidiariamente o Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 355/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro de 2000, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar no con-
curso de ingresso na categoria de programador da carreira de pro-
gramador do grupo de pessoal de informática do Instituto Politécnico
de Bragança, em anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

2 de Abril de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Bragança, Dionísio Afonso Gonçalves. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
no concurso de ingresso na categoria de programador da
carreira de programador do grupo de pessoal de informática
do Instituto Politécnico de Bragança.

Utilização da informática na sociedade e nas organizações; prin-
cipais caraterísticas do produto informático.

Noções de hardware e de software; unidades de um computador;
linguagens de programação.

Sistemas de gestão de bases de dados.
Segurança e privacidade da informação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 386/2001. — Após 42 anos de serviço nos Hospitais
Civis de Lisboa, a Dr.a Maria Edite Ribeiro cessou, a seu pedido,
em 31 de Julho de 1999, as suas actividades no Hospital de Curry
Cabral.

Licenciada pela Faculdade de Medicina de Lisboa em 1956, acedeu
no ano seguinte aos Hospitais Civis de Lisboa, após concurso de provas
públicas técnicas e práticas, provas que, aliás, viriam a pontuar todos
os graus da sua brilhante carreira hospitalar.

Em 1971, foi nomeada directora de serviço.
Criou, com esforço e persistência exemplares, o Serviço de Fisiatria

do Hospital de Curry Cabral, hoje bem apetrechado e com sectores
de terapêutica ocupacional, de terapêutica da fala e fisioterapia (com
piscina terapêutica, hidromassagem, ginásio e electoterapia), além de
cinesiterapia, enfermaria e consulta externa, entre outras valências.
É um serviço de referência no País e nele um grande número de
médicos tem feito a sua especialização.

No decurso da sua carreira exerceu diversos cargos e funções médi-
cas, de que se destacam: directora clínica (1980-1983), membro do
conselho técnico e presidente da comissão de ética (desde 1996), todos
do Hospital de Curry Cabral, subdirectora da Escola Técnica dos
Serviços de Saúde de Lisboa (1981-1993) e coordenadora do grupo
de trabalho do Plano de Acção Nacional de Medicina Física e Rea-
bilitação, em 1992.

Distinguiu-se igualmente no âmbito internacional, tendo represen-
tado o Ministério da Saúde em várias reuniões internacionais e foi
responsável pelos planos de reabilitação em Cabo Verde e São Tomé.

Empenhou-se dedicadamente na formação e aperfeiçoamento dos
médicos da sua especialidade, muitos dos quais exercem hoje em
todo o País.

Actualmente preside ainda à comissão de ética do Hospital de
Curry Cabral.

Pelas suas qualidades pessoais e humanas é amplamente mere-
cedora do público louvor que, de acordo com a proposta do coor-
denador dos Hospitais Civis de Lisboa, Prof. Doutor Nuno T. Cordeiro
Ferreira, lhe concedo.

22 de Março de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7950/2001 (2.a série). — Por despacho
da Ministra da Saúde de 22 de Março de 2001:

Dr.a Maria Edite Ribeiro — concedida a medalha de prata de serviços
distintos do Ministério da Saúde.

22 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Centro

Despacho n.o 7951/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 147/97, de 19 de Julho, são constituídas na
região Centro as juntas médicas de avaliação do grau de incapacidade
de deficientes civis das áreas geográficas correspondentes às Sub-
-Regiões de Saúde adiante designadas:

Sub-Região de Saúde de Aveiro

1.a junta médica:

Presidente — Dr. Manuel Lopes de Almeida, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Irene Pereira Francisco, chefe
de serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Ana Maria Timóteo Félix, assistente
graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Adelaide M. Capelão Santos,
chefe de serviço de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Maria Pires Oliveira, chefe de
serviço de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr. José Manuel Lopes de Almeida, chefe de ser-
viço da saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Judite Maria Regales Matias, assistente
graduada de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Teresa Maria Pestana Gonçalves Malho,
assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Celeste Almeida Costa Neves, assis-
tente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Ofélia Oliveira Almeida, assis-
tente graduada de saúde pública.

3.a junta médica:

Presidente — Dr. José Manuel Lopes de Almeida, chefe de ser-
viço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Manuel Costa Gomes Pinho, chefe
de serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Manuel Ataíde Corga Santiago
Costa, assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Ana Carolina Alheira R. Batista Oli-
veira, assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Paula Casais S. Gonçalves, assis-
tente graduada de saúde pública.

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

1.a junta médica:

Presidente — Dr. José de Sousa Veríssimo, chefe de serviço de
saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Tavares Fernandes, chefe de serviço
de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Margarida C.O.S.R. Rebelo
Pinto, assistente de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Henriqueta Luísa Forte, assistente gra-
duada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. Joaquim A. S. Serrasqueiro, assistente
graduado de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr. José de Sousa Veríssimo, chefe de serviço de
saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Henriqueta Luísa Forte, assistente gra-
duada de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Margarida C.O.S.R. Rebelo
Pinto, assistente de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr. José Tavares Fernandes, chefe de serviço
de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. Joaquim A. S. Serrasqueiro, assistente
graduado de saúde pública.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

1.a junta médica:

Presidente — Dr.a Maria Benilde Gomes Faria Moita, chefe de
serviço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria da Graça de Jesus Correia, assis-
tente graduada de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. Rui Jorge Gomes Neves de Albuquerque,
assistente graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Alcina Gomes da Silva, assistente
graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. Luís Fernando Lopes de Oliveira, chefe
de serviço de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr.a Maria Benilde Gomes Faria Moita, chefe de
serviço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Sara Neto Henriques do Nascimento,
chefe de serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. Eduardo Manuel Rodrigues Duarte,
assistente graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr. José Anibal Herdade Barreiros, assis-
tente graduado de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. António Manuel Pinto Brochado
Moreira de Morais, assistente graduado de saúde pública.

Sub-Região de Saúde da Guarda

1.a junta médica:

Presidente — Dr.a Maria José Pereira Dias Cardoso Ferreira,
chefe de serviço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. Alfredo Cruz Neves, assistente graduado
de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Suzana Figueiredo Barros Proença
Xavier, assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr. José Martins Valbom, assistente gra-
duado de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Isabel Correia Viseu, assistente
de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr.a Maria José Pereira Dias Cardoso Ferreira,
chefe de serviço de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Manuelinda da Silva Portela Cruz
Neves, assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Judite Maria Maia Ribeiro Dias da
Silva, assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Assunção Marques Prata Fer-
reira, assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. António Manuel Freire Cardoso Fer-
reira, chefe de serviço de saúde pública.

Sub-Região de Saúde de Leiria

1.a junta médica:

Presidente — Dr. Rui Couceiro Neto da Silva, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. Jorge Manuel de Sousa Nunes, assistente
graduado de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. Fernando José Guerra Guerreiro, assis-
tente graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria de Fátima Pereira Ramos Pais,
assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria João Apolinário Marques de
Melo, assistente graduada de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr. Rui Couceiro Neto da Silva, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Odete Ferreira Mendes, assis-
tente graduada de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. António Manuel Lopez de Jesus, assis-
tente graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr. José Rui Luís Pereira Ruivo, assistente
graduado de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. Victor Manuel Antunes de Sousa, assis-
tente graduado de saúde pública.
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Sub-Região de Saúde de Viseu

1.a junta médica:

Presidente — Dr. José Armando Marques Neves, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Augusto Simões Alves, chefe de
serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr. Luís Augusto Borges Alves, assistente
graduado de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr. Luís Manuel Teixeira Neves de Car-
valho, chefe de serviço de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. José Manuel da Costa Ramos Bandeira,
assistente de saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr. José Armando Marques Neves, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Augusto Simões Alves, chefe de
serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Alexandre Martins Portugal Ten-
reiro Cruz, assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Isabela Maria França e Silva Almeida,
assistente graduada de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. Jorge Manuel Bordalo Monteiro, assis-
tente de saúde pública.

3.a junta médica:

Presidente — Dr. José Armando Marques Neves, chefe de serviço
de saúde pública.

1.o vogal efectivo — Dr. José Augusto Simões Alves, chefe de
serviço de saúde pública.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Madalena Ferreira de Castro,
assistente graduada de saúde pública.

1.o vogal suplente — Dr.a Ana Margarida Pinho Almeida, assis-
tente de saúde pública.

2.o vogal suplente — Dr. António Manuel Tavares de Almeida
Henriques, assistente de saúde pública.

13 de Fevereiro de 2001. — O Delegado Regional de Saúde do
Centro, José Manuel Azenha Tereso.

Despacho (extracto) n.o 7952/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Nos termos do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29
de Setembro, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego nos vogais do conselho de administração, licenciados
António José Canelas de Lucena e Sampaio e Bernardo José Gouveia
de Campos, competências para:

1 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisição de bens e
serviços nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante de 20 000 contos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados pelos referidos dirigentes.

2 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 5843/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso
para preenchimento de sete lugares de enfermeiro de nível 1 para
o quadro de pessoal dos Centros de Saúde de Batalha, Bombarral,
Caldas da Rainha, Marinha Grande e Porto de Mós, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 20 de Dezembro de 2000, e rectificado
pelo aviso n.o 2684/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

1 — Ana Cristina Vieira Lourenço.
2 — Ana Rita Guerra Santos.
3 — Ana Rita Marques Madeira.
4 — Carla Alexandra Simões da Silva.
5 — Carla Sofia Maia Dias Ramalhais Estevão.
6 — Carla Sofia dos Reis Amado.
7 — Claúdia Margarida Ferreira dos Santos.
8 — Cristina Margarida dos Anjos Gonçalves Sargaço.
9 — Dália Cristina Abreu das Neves.
10 — Dina Maria de Faria das Neves.
11 — Elisa Raquel Ferreira Francisco.

12 — Jerusa Marisa Costa Gameiro.
13 — Jorge Miguel Sanches Leal.
14 — Leandro Rui Pereira de Sousa.
15 — Lourdes Muñoz Hidalgo.
16 — Maria Asuncion Garcia Romea.
17 — Maria Dulce Almeida Rodrigues Guimarães.
18 — Maria de Fátima Dantas Pereira Lopes.
19 — Maria Helena Carvalho Rodrigues.
20 — Maria Paulina Faria Teixeira Roque.
21 — Maria Teresa Patrício Silva.
22 — Paula Palos Renca Neno.
23 — Rafael Rodrigues Moreno.
24 — Sandrina Cabral Ferreira Rodrigues.
25 — Sara Raquel de Almeida Curado Matias.
26 — Sérgio Miguel Pereira dos Santos.
27 — Silvia Aranzana Ruiz.
28 — Sofia dos Santos Mendes Amaro.
29 — Susana Cristina Pereira Vaz.
30 — Susana do Nascimento Silva.
31 — Teresa Maria Duarte Sousa.
32 — Vítor Jorge da Silva Ferreira.

29 de Março de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Helena Santos
Marto Neves.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 5844/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, no uso de
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para o provimento de um lugar de auxiliar
de apoio e vigilância do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
serviços de âmbito regional da Administração Regional de Saúde do
Norte, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente umas política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e do despacho do
Secretário de Estado de Recursos e da Modernização da Saúde de
26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

5 — O local de trabalho é na Coordenação do Internato Com-
plementar de Clínica Geral da Zona Norte, na Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, na cidade do Porto.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de
31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
e 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o previsto no n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, que dele faz parte integrante.

8 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, desde
que satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com base no programa
aprovado por despacho do director-geral da Administração
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Pública de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, conforme anexo
ao presente aviso;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção (com carácter comple-

mentar).

9.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a 20
valores.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área posta a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera preponderan-
temente o desempenho efectivo de funções na área posta
a concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos por comparação
com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguintes
factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral e informação sobre as principais questões rela-

cionadas com a área da saúde;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, entregue na secretaria dos
serviços de âmbito regional desta instituição, durante as horas normais
de expediente, até ao limite do prazo estabelecido no n.o 1 do presente
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
considerando-se expedido dentro do prazo desde que expedido até
ao termo daquele prazo.

11.2 — Dos requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu e situação militar,
se for caso disso), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e estabelecimento ou serviço em que

se encontra colocado, se for caso disso;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata e da referência

deste, com menção ao número, data e página do Diário da
República, onde vem publicado o presente aviso;

f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais previstos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Para os candidatos vinculados à função pública, declaração,

emitida pelo serviço em que se encontra colocado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados.

13 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea c) do
número anterior é dispensável nesta fase, caso os candidatos declarem

no requerimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um deles, sob pena de exclusão,
se não forem apresentados aqueles documentos ou, em alternativa,
aquela declaração.

14 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos do disposto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Edite Mesquita Barbosa Moreira Rosário, chefe
de repartição da Administração Regional de Saúde do Norte.

Vogais efectivos:

Maria Lucília Oliveira Gomes P. Faria, chefe de secção da
Administração Regional de Saúde do Norte.

Faustina Conceição Mendes Azevedo Munhós Samúdio,
assistente administrativa especialista da Sub-Região de
Saúde do Porto, da Administração Regional de Saúde
do Norte.

Vogais suplentes:

Antónia Ainda de Carvalho, assistente administrativa espe-
cialista da Administração Regional de Saúde do Norte.

Maria do Céu Fernandes Nogueira, assistente administrativa
principal da Administração Regional de Saúde do Norte.

17.1 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

26 de Março de 2001. — Pelo Conselho de administração, o
vogal, José Ribeiro.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 18 de Agosto;

2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 10 de Janeiro;

2.4 — Deontologia do serviço público:

Carta Ética — edição do Secretariado para a Modernização
Administrativa;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho (artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para qual é
aberto o concurso:

Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93,

de 15 de Janeiro;
Estatuto do Sistema Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 156/99, de 10 de Maio;

Atribuições e competências das Administrações Regionais de
Saúde:

Decreto-Lei n.o 353/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.
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Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 5845/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard destes serviços a lista
do pessoal desta instituição.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para apresentar eventuais
reclamações ao dirigente máximo dos serviços.

1 de Abril de 2001. — Pela Coordenadora, o Director de Serviços
de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 5846/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada nos Serviços Administrativos
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal.

12 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Rectificação n.o 967/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2001, o edital n.o 182/2001 (2.a série), referente ao concurso docu-
mental para professor-adjunto, rectifica-se que onde se lê:

«6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à direc-
tora [. . . ]»

deve ler-se:

«6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à pre-
sidente do conselho directivo [. . . ]»

27 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

Rectificação n.o 968/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro
de 2001, o edital n.o 89/2001 (2.a série), referente ao concurso docu-
mental para professor-adjunto, rectifica-se que onde se lê «6 — Do
requerimento de admissão ao concurso, dirigido à directora [. . . ]»
deve ler-se «6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido
à presidente do conselho directivo [. . . ]».

27 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Anúncio n.o 46/2001 (2.a série). — Publicação de listagem das
adjudicações de obras públicas efectuadas em 2000 pelo Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia, nos termos do artigo 275.o do Decreto-
-Lei n.o 59/99, de 2 de Março:

1 — Fornecimento e colocação de manta vinílica:

a) Valor: 224 000$ (E 1117,30);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Chelmi — Construções, L.da

2 — Trabalhos de construção civil a executar no serviço de gine-
cologia/FIV:

a) Valor: 829 200$ (E 4136,03);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: TOMAGOL — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

3 — Revestimento de paredes do serviço FIV:

a) Valor: 432 000$ (E 2154,80);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Chelmi — Construções, L.da

4 — Fornecimento e montagem de elevador:

a) Valor: 4 144 000$ (E 20 670,18);
b) Forma de atribuição: concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário: Schindler Efacec.

5 — Fecho de vão de porta na portaria:

a) Valor: 133 000$ (E 663,40);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: JOFILHOS — Sociedade de Construções, L.da

6 — Obras de beneficiação e instalação na consulta externa —
ortopedia:

a) Valor: 4 733 800$ (E 23 612,09);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: José Bernardo Moreira dos Santos.

7 — Obras de beneficiação e instalação na consulta externa — obste-
trícia:

a) Valor: 3 912 700$ (E 19 516,46);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: José Bernardo Moreira dos Santos.

8 — Execução de arruamentos no serviço de urgência:

a) Valor: 3 332 980$ (E 16 624,83);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: EDIMARANTE — Sociedade de Cons-

truções, L.da

9 — Execução de obras de adaptação e ampliação do serviço de
imuno-hemoterapia:

a) Valor: 15 046 170$ (E 75 049,97);
b) Forma de adjudicação: concurso público;
c) Adjudicatário: EDIMARANTE — Sociedade de Constru-

ções, L.da

10 — Obras de restauro do sector de microbiologia — conduta de
saneamento:

a) Valor: 1 090 400$ (E 5438,89);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: TOMAGOL — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

11 — Obras de restauro do sector de microbiologia:

a) Valor: 3 287 300$ (E 16 396,98);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: TOMAGOL — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

12 — Obras de restauro da capela da casa mortuária:

a) Valor: 942 500$ (E 4701,17);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: TOMAGOL — Construção Civil e Obras

Públicas, L.da

13 — Transporte e espalhamento de resíduos e misturas betumi-
nosas c/cilindramento:

a) Valor: 2 160 000$ (E 10 774,03);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Jaime Ribeiro e Filhos, L.da

14 — Obras de ampliação no serviço de aprovisionamento/arma-
zém:

a) Valor: 7 691 799$ (E 38 366,53);
b) Forma de atribuição: concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário: Luís Gonzaga & Filhos, L.da

15 — Fornecimento e assentamento de meia manilha com assen-
tamento em betão:

a) Valor: 405 160$ (E 2020,92);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Jaime Ribeiro & Filhos, L.da

16 — Execução de fecho de varandas UCIC:

a) Valor: 1 280 000$ (E 6384,61);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Chelmi — Construções, L.da
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17 — Execução de fecho de varandas cirurgias I/II — torácica e
vascular:

a) Valor: 3 570 000$ (E 17 807,08);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Chelmi — Construções, L.da

18 — Execução de fecho de varandas — cirurgia torácica:

a) Valor: 1 490 000$ (E 7432,08);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Chelmi — Construções, L.da

19 — Execução de rega betuminosa:

a) Valor: 507 025$ (E 2529,03);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Jaime Ribeiro & Filhos, L.da

20 — Transporte e espalhamento de resíduos e misturas betumi-
nosas c/cilindramento:

a) Valor: 101 233$ (E 504,94);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Jaime Ribeiro & Filhos, L.da

21 — Trabalhos de construção civil no elevador n.o 3:

a) Valor: 324 900$ (E 1620,59);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Schindler Efacec.

22 — Fornecimento e instalação de sistema de ar condicionado no
serviço de gastrenterologia:

a) Valor: 9 613 492$ (E 47 951,89);
b) Forma de atribuição: concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário: Pinto & Cruz, L.da

23 — Execução de obras de conservação e manutenção durante
o ano 2000 no Centro Hospitalar de Gaia:

a) Valor: 35 000 000$ (E 174 579,26);
b) Forma de atribuição: concurso público;
c) Adjudicatário: Sarmento & Silva, L.da

24 — Execução de obras de instalação — quartos de isolamento:

a) Valor: 5 121 000$ (E 25 543,44);
b) Forma de atribuição: concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário: Sarmento & Silva, L.da

25 — Substituição de portas de patamar monta-macas n.o 3:

a) Valor: 3 705 000$ (E 18 480,46);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Schindler Efacec.

26 — Fornecimento e instalação de sistema de ar condicionado no
serviço de anatomia patológica:

a) Valor: 16 976 000$ (E 84 675,93);
b) Forma de atribuição: concurso limitado sem publicação de

anúncio;
c) Adjudicatário: Pinto & Cruz, L.da

27 — Obras de remodelação de quartos de banho no pavilhão
masculino:

a) Valor: 4 152 500$ (E 20 712,58);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: José Bernardo Moreira dos Santos.

28 — Obras de beneficiação nas instalações do serviço de neo-
natologia:

a) Valor: 4 755 200$ (E 23 718,83);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: Sarmento & Silva, L.da

29 — Obras de cobertura no parque do serviço de psiquiatria:

a) Valor: 3 788 043$ (E 18 894,67);
b) Forma de atribuição: ajuste directo;
c) Adjudicatário: TPI — Construções, L.da

23 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, José
Ilido Ribeiro.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 7953/2001 (2.a série). — Devidamente homolo-
gada por despacho do conselho de administração deste Hospital,
abaixo se refere a lista nominativa, data e respectiva classificação
final do internato complementar, época de Janeiro-Fevereiro, dos
seguintes elementos, o que, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho, lhes confere o grau de assistente
na correspondente área profissional:

Anestesiologia — 22 de Fevereiro de 2001:

Dr. Miguel Angel Sarmiento Pardo — 16,65 valores.
Dr. Pedro Gobert Sabino — 18,1 valores.

Cirurgia geral — 22 de Fevereiro de 2001:

Dr. João Bettencourt Keil Amaral — 17,8 valores.

Dermatologia — 19 de Fevereiro de 2001:

Dr. Maria Goreti Baião Catorze — 19,2 valores.

26 de Março de 2001. — O Administrador Hospitalar da Área de
Pessoal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 5847/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de assistente de cirurgia
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 16 de Novembro de 2000, homologada por despacho de
22 de Março de 2001:

1.o Dr.a Maria Inês Gonçalves Pereira Leite Fernandes — 18,5 valores.
2.o Dr.a Maria Conceição Silva Monteiro — 18 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para eventual recurso, con-
forme o estipulado no Regulamento dos Concursos de Provimento
dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar.

26 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 5848/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Abrantes
em 22 de Março de 2001 e após cumprimento do estipulado no
artigo 101.o do CPA, a seguir se publica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso para assistente de urologia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de
2000 (não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

João Carlos Rabindranath Colaço Dias — 19 valores.

27 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 5849/2001 (2.a série). — Para os efeitos do disposto
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que foi afixada, em observância do preceituado no n.o 3 do
artigo 95.o do mesmo diploma, a lista de antiguidade do pessoal deste
Hospital, referida a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei.

2 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor de Carvalho
Mota.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 5850/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para a categoria
de programador-adjunto de 2.a classe (estagiário). — 1 — Torna-se
público que, por deliberação de 18 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de
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10 dias úteis, nos termos do preceituado na alínea a) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento
para um lugar na categoria de programador-adjunto de 2.a classe
(estagiário) do quadro de pessoal deste Hospital.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da quota de descongelamento atribuída a este Hospital para o ano
em curso nos termos do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
conforme o conteúdo do ofício n.o 5836, de 3 de Novembro de 2000,
da Administração Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou através do seu ofício n.o 8759/DRRCP/DIV/2000, de
6 de Dezembro, não haver pessoal com o perfil para a referida
categoria.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo até ao número de lugares a preencher pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de Janeiro,
177/95, de 26 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/89, de 18 de
Dezembro, e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e pela Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

6 — Conteúdo funcional — as funções estabelecidas no n.o 3.o da
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora e a remuneração é a correspon-
dente à de estagiário da carreira de programador, constante do anexo I
do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — reunir as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, de entre indivíduos titulares
de uma das seguintes habilitações:

a) Curso de formação técnico-profissional da área de informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano de escolaridade via profissionalizante da área de
informática;

c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-
fissional em informática adequada ao conteúdo funcional do
cargo a prover.

9 — Os métodos de selecção consistem numa prova escrita de
conhecimentos, avaliação curricular e uma entrevista profissional de
selecção.

9.1 — Prova escrita de conhecimentos — a prova escrita de conhe-
cimentos tem carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos
que obtenham nota inferior a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos é avaliada de 0 a 20 valores, tem duração
de noventa minutos e incidirá sobre quatro dos temas constantes do
programa de conhecimentos aprovado pelo despacho n.o 61/95 da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

«Programa de provas da carreira de programador

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e da utilização dos computadores;
O processo automático da informação;
A inserção da informática nas organizações.

b) Introdução aos computadores e ao sistema operativo:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

c) Estruturas de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Bases de dados.

d) Nocões fundamentais de programação:

Algoritmos;
Linguagens e ambientes;
Modularidade e reutilização;
Documentação.

e) Metodologia de programação:

Hierarquia de dados;
Estruturas de programação;
Pseudo-código.

f) Linguagem de programação (C, Pascal ou Cobol).»
9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos

serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factos:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação deste
método, que será classificado numa escala de 0 a 20 valores, serão
os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Preocupação pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Motivações e interesses;
e) Sentido crítico.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média ponderada das classificações obtidas nas fases
de selecção realizadas.

Em caso de igualdade de classificação preferem os candidatos pela
ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam das actas de reuniões do júri do concurso.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante a apresen-

tação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do
Senhor da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão
de Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de aten-
dimento (das 9 às 12 e das 14 às 16 horas) até ao último dia do
prazo estabelecido no presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que seja expedido até
ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, data de nas-
cimento, residência, telefone, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
do cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo da situação militar;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

12.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do número anterior, pode ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um daqueles requisitos.

13 — O júri reserva-se no direito de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas, nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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16 — Os candidatos admitidos serão notificados das datas da rea-
lização da prova de conhecimentos e da entrevista, nos termos do
n.o 2 do artigo 34.o, por aplicação do n.o 2 do artigo 35.o, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Regime de estágio — a frequência do estágio terá a duração
de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, não se considerando aprovados os can-
didatos que obtenham classificação inferior a Bom (14 valores).

17.1 — A avaliação e classificação do estágio competirá ao júri deste
concurso.

18 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Eunice Idaleta de Abreu Nobre Baptista, téc-
nica superior de informática de 1.a classe da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

Vogais efectivos:

Engenheiro João Paulo Rodrigues Fialho, programador
especialista da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo.

Dr. António José Martins Gomes, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da Comissão de Coordenação da
Região do Alentejo.

Vogais suplentes:

José Luís Charrua Santos, técnico de informática do Ins-
tituto Nacional de Estatística de Évora.

Miguel Jorge Guerra Alves, técnico de informática do Ins-
tituto Nacional de Estatística de Évora.

19 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

23 de Março de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 5851/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso
para provimento de lugares na categoria de enfermeiro da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo
aviso n.o 1315/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Filipa Rodrigues Martins dos Reis.
Dina Maria Ferreira.
Inmaculada Lorena Cabell Doña.
Maria Augusta Monteiro Biague.
Maria Isabel Soares Pinto Moreira.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Teresa Luís de Matos Clemente Lopes Pimenta.
Valentina Monteiro.

29 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 5852/2001 (2.a série). — Concurso n.o 5/01 — concurso
externo de ingresso na categoria de costureira, das carreiras profissionais
do pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro
de 30 de Dezembro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data de
publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso para a
categoria de costureira do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro, ao abrigo do descon-
gelamento excepcional de admissões efectuado pelo despacho con-
junto n.o 967/2000, publicado na 2.a série do Diário da República,
de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito da distribuição de quotas
a este Hospital constante do despacho do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000, comunicada pelo ofício da Região de Saúde de Lisboa e
Vale do Tejo n.o 8572, de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso destina-se ao preenchimento de um lugar vago
daquela categoria e ainda à constituição de uma reserva de recru-
tamento para três lugares, correspondendo a outros tantos lugares
a aditar ao quadro do Hospital no âmbito do descongelamento excep-
cional atribuído pelo despacho conjunto citado no n.o 1.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo, ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade,

que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade para colocação.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro,

publicado na 2.a série do Diário da República, de 30 de Dezem-
bro de 1995;

Despacho do director-geral da Administração Pública de 1 de
Julho de 1999 publicado na 2.a série do Diário da República,
de 14 de Julho de 1999, com o n.o 13 381/99.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 6 do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria
de costureira e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso e de provimento em fun-
ções públicas.

9.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas — podem candidatar-se ao presente concurso
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam,
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
os seguintes requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

9.2 — Requisito especial — constitui requisito especial de admissão
ao presente concurso a posse de escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção referidos nas alíneas a), b) e c) têm carácter
eliminatório.

10.1 — Provas de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais é escrita, terá a duração de uma hora e o respectivo programa
é o seguinte, constante da parte II do anexo ao despacho do director-
-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999 publicado
na 2.a série do Diário da República, de 14 de Julho de 1999 com
o n.o 13 381/99:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para qual é

aberto o concurso.»
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10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado na 2.a série
do Diário da República, de 30 de Dezembro de 1995, é teórica, sob
a forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

10.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — este método visa ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultada aos candidatos sempre que solicitadas.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As candidaturas de admissão deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, soli-
citando a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoal-
mente na repartição de pessoal do Hospital, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida do Movimento das
Forças Armadas, 2830-094 Barreiro.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, código postal e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes

para apreciação do seu mérito;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas, referidos no n.o 9.1 do pre-
sente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-

didatos como susceptíveis de relevar para a apreciação do
seu mérito;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea d)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
do serviço de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

15 — A data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adoptando-se a mesma
forma relativamente à convocatória para a entrevista profissional de
selecção.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciado escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

17 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Filomena da Conceição Veiga, técnica
superior de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

Joaquina Rosa Charro Garcia, costureira do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Maria Augusta Pires Apolinário, costureira do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Helena Maria Asper Banha, costureira do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Zulmira Maria Rosa Silva Oliveira, costureira do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação necessária
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar,
direitos e deveres;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — esta-
tuto remuneratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro — estatuto remune-
ratório e carreiras de pessoal dos serviços gerais;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000 — estabelece normas de execução do
Orçamento do Estado para 2000 (alterações das estruturas
indiciárias e alteração ao regime de férias);

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento

Geral dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a lei de gestão

hospitalar;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro — regulamenta

a lei de gestão hospitalar;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto — altera a forma de

nomeação dos directores clínicos e dos enfermeiros-directores.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 5853/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se,
devidamente homologada por deliberação de 23 de Março de 2001
do conselho de administração, a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de provimento para assistente hos-
pitalar de ginecologia/obstetrícia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000: Valores

1.o Ana Maria Silva Ramos Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
2.o Isabel Faria Fernandes Meireles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
3.o José Fernando Bessa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
4.o Anabela Tavares Vieites Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
5.o Maria Luísa Santos Vieira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
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Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso no Diário da República.

26 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 5854/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista
dos candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para
auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001.

Informa-se que as provas de conhecimentos gerais previstas no
n.o 10 do aviso de abertura realizar-se-ão no dia 5 de Maio de 2001,
pelas 10 horas, na Escola Secundária de Penafiel, sita em Milhundos,
Penafiel.

Os candidatos devem apresentar-se no referido local, pelas 9 horas
e 30 minutos, munidos do bilhete de identidade.

Mais se avisa que os candidatos poderão ter acesso a manuais ela-
borados para suporte às provas de conhecimentos do concurso, dis-
poníveis no SFAP, Serviço de Formação e Aperfeiçoamento Profis-
sional, na Unidade de Paredes.

27 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 5855/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mologia da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para reserva
de recrutamento de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe
de cardiopneumologia do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo de quotas sobrantes do des-
congelamento excepcional, fixadas pelo despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255,
de 28 de Setembro de 2000.

2.1 — Consultada a DGAP constatou-se a inexistência de pessoal
em situação de disponibilidade ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar
publicitado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de
Dezembro, e 427/89, de 7 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de
5 de Setembro, e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o definido no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Vencimento — é o correspondente ao estatuto remuneratório
da respectiva carreira, previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos:

8.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Especiais:

a) Estar habilitado com curso superior, ministrado nas escolas
superiores de tecnolgoia da saúde, ou seu equivalente legal.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente durante
o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado,
para a morada indicada no n.o 7.

10.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicitado;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Categoria profissional actual e organismo a que se encontra

vinculado, caso já seja funcionário ou agente;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento.

11 — Documentação — os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de
contribuinte;

c) Declaração passada pelo serviço de origem, especificando de
forma inequívoca a natureza do vínculo ao Estado e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública, caso
já seja funcionário ou agente;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psí-
quico, indispensáveis para o exercício da função a que se
candidata e de que cumpriu as leis de vacinação obrigatória;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d), e)
e f) do número precedente, poderá ser dispensada nesta fase desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

13 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Helena Maria de Sousa Figueiredo, técnica de
1.a classe.

1.o vogal efectivo — Rita Maria Pereira Vieira, técnica de
1.a classe.

2.o vogal efectivo — Margarida João Ferreira Rocha, técnica de
2.a classe.

1.o vogal suplente — Paula Cristina Pedro de Sousa Calaça, téc-
nica de 2.a classe.

2.o vogal suplente — Célia Maria Pinto Teixeira, técnica de
2.a classe.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente e são da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, ramo de cardiopneumologia.

14.2 — A presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituída pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 5856/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de cardiopneumologia. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração do Hospital Rainha Santa
Isabel — Torres Novas de 30 de Novembro de 2000, nos termos do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
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da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
de cardiopneumologia da carreira de técnico de diagnóstico de tera-
pêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, no âmbito
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, comunicado a este
Hospital pelo ofício n.o 8569, de 3 de Novembro de 2000, da Região
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, depois da aprovação, por despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, dos mapas de afectação por
estabelecimentos e carreiras.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga anunciada, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo
de validade, que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas
ao abrigo de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho
conjunto n.o 967/2000, e até ao limite de tal redistribuição.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro, Código do Procedimento
Administrativo e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6 — Conteúdo funcional e funções do lugar a prover — o constante
do n.o 1, alínea d), do artigo 5.o, conjugado com o artigo 6.o, e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — O vencimento é o correspondente à categoria de técnico de
2.a classe, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital Rainha Santa Isa-
bel — Torres Novas, Apartado 45, Avenida de Xanana Gusmão, 2350
Torres Novas.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Requisitos especiais — os constantes do artigo 14.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
10 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Rai-
nha Santa Isabel — Torres Novas, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio para a morada indicada no n.o 8,
através de carta registada, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão deverá constar, obrigato-
riamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mencionando o número

e data do Diário da República onde vem publicado o aviso
de abertura do concurso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias e res-
pectiva classificação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações profissionais ou
seu equivalente legal e respectiva classificação;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-
nado, devendo os documentos relativos à formação profis-
sional complementar, num dos currículos, ser autênticos,
autenticados ou fotocópias conferidas pelo Serviço de Pessoal
do Hospital, nos termos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de
Fevereiro, no acto de entrega do processo de admissão a
concurso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A apresentação dos documentos a que se refere o n.o 9.2
é dispensada nesta fase, desde que o candidato declare no reque-

rimento, sob compromisso de honra e em alíneas seperadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

12 — O júri poderá exigir a qualquer candidato a este concurso,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de selecção:
13.1 — Avaliação curricular — de acordo com os artigos 14.o e 55.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

13.2 — Entrevista profissional de selecção — de acordo com os arti-
gos 14.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

14 — A lista de admissão dos candidatos e a de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal, sem prejuízo do
que dispõe, nesta matéria, o Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e o Código do Procedimento Administrativo.

15 — O júri, constituído por técnicos de cardiopneumologia, terá
a seguinte composição:

Presidente — Celina das Dores Vital Pires Neto, técnica espe-
cialista de 1.a classe do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

Vogais efectivos:

Ana Maria Mendes Mamede Barreto Amaral Marques, téc-
nica especialista do Hospital de Santarém.

Madalena Costa Martins Mendes Rosa, técnica de 1.a classe
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Vogais suplentes:

Maria João Moreira Veiga Lucas, técnica de 1.a classe do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio.

Maria Isabel Simões Bento, técnica de 1.a classe do Hospital
de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

16 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Maria de Lourdes Caixaria Bastos.

Aviso n.o 5857/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Hospital Rainha Santa
Isabel — Torres Novas de 29 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação
do presente aviso, concurso externo geral de ingresso para provimento
dos lugares e categorias a seguir indicados das carreiras do pessoal
dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro:

a) Auxiliar de alimentação — um lugar;
b) Operador de lavandaria — um lugar;
c) Auxiliar de apoio e vigilância — um lugar.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e o despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado a
este Hospital pelo ofício da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo n.o 9650, de 11 de Dezembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade com perfil para ocupar os lugares.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas anun-
ciadas, podendo ainda, até ao termo do respectivo prazo de validade
que é fixado em um ano, ser preenchidas outras vagas ao abrigo
de eventual redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000 e até ao limite de tal redistribuição.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Código do Procedimento Administrativo;
Despacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.
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6 — Conteúdo funcional — o constante dos n.os 4, 5 e 7 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
que resulta da escala salarial fixada nos mapas constantes do anexo II
do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

9 — Requisitos de admissão a concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas
os seguintes requisitos, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — constitui requisito especial de admis-
são ao presente concurso a posse de escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, aprovada pelo
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de noventa minutos, e visa avaliar de um modo global os conhe-
cimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas
áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos
resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas
de saúde, higiene e meio ambiente. Será valorizada de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestirá a
forma teórica, terá a duração de trinta minutos e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro. Será valorizada de
0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

10.3 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto com
base na análise do respectivo currículo profissional, serão considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões dos júris
dos concursos, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser formalizados
mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas solicitando
a sua admissão ao concurso, podendo ser entregue pessoalmente no

Serviço de Pessoal do Hospital ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para a Avenida de Xanana Gusmão, apartado 45,
2350 Torres Novas.

11.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade e número fiscal de contribuinte), resi-
dência, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso com identificação do

lugar e da categoria a que se candidata e referência ao número,
série e data do Diário da República onde vem publicado o
presente aviso;

d) Indicação dos elementos que o candidato considera relevantes
para apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso e pro-
vimento em funções públicas referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de factos invocados pelos can-

didatos como suceptíveis de relevar para a apreciação do seu
mérito;

c) Três exemplares do curriculum vitae datado e assinado;
d) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias.

11.3 — A falta de apresentação do documento referido na alínea d)
do número anterior determina a exclusão do candidato.

12 — Os júris poderão exigir a qualquer candidato a apresentação
de documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — As relações de candidatos admitidos bem como as listas de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor
do Serviço de Pessoal do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres
Novas.

15 — A data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
serão notificados aos candidatos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Os júris, constituídos por funcionários do quadro do Hospital
Rainha Santa Isabel — Torres Novas, terão as seguintes composições:

a) Auxiliar de alimentação:

Presidente — Maria Fernanda Ruivo Pinto, encarregada de ser-
viços gerais.

Vogais efectivos:

Ana Anjos Chita e Helena Maria Gomes Abreu Rato, encar-
regadas de sector.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes do Couto e Patrícia Batista Vieira, auxi-
liares de alimentação.

b) Auxiliar de apoio e vigilância:

Presidente — Maria Fernanda Ruivo Pinto, encarregada de ser-
viços gerais.

Vogais efectivos:

Ana Anjos Chita e Helena Maria Gomes Abreu Rato, encar-
regadas de sector.

Vogais suplentes:

Leonor Gonçalves Martins Félix Viegas e Maria José Fer-
reira Pereira Duarte Gonçalves, auxiliares de apoio e
vigilância.

c) Operador de lavandaria:

Presidente — Maria Fernanda Rui Pinto, encarregada de serviços
gerais.

Vogais efectivos:

Ana Anjos Chita e Helena Maria Gomes Abreu Rato, encar-
regadas de sector.
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Vogais suplentes:

Almerinda Maria de Oliveira e Maria de Fátima Fanha
Rodrigues, operadoras de lavandaria.

16.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

19 de Março de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Maria de Lourdes Caixaria Bastos.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 969/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3867/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 58,
de 9 de Março de 2001, referente ao concurso interno geral de acesso
para assessor (ramo de laboratório), rectifica-se que, no n.o 10.3, onde
se lê:

«Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Três exemplares do trabalho previsto no n.o 7 do presente

aviso.»

deve ler-se:

«Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Três exemplares do trabalho previsto no n.o 7 do presente

aviso, o qual deverá ser entregue no serviço ou estabeleci-
mento interessado, no prazo de 30 dias úteis a contar da
data da publicação do aviso de abertura do concurso, nos
termos do n.o 1, artigo 19.o, do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.»

20 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 970/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 4005/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, referente ao concurso
externo de ingresso para técnico superior de 2.a classe, área de eco-
nomia (estagiário), rectifica-se que onde se lê «9 — Requisito espe-
cial — licenciatura em Economia — área de empresas» deve ler-se
«9 — Requisito especial — licenciatura em Economia».

O prazo de candidaturas encontra-se novamente aberto pelo prazo
de 20 dias úteis, considerando-se válidas as candidaturas já entregues.

26 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Instituto de Genética Médica
Doutor Jacinto de Magalhães

Aviso n.o 5858/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do director do Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso de reserva
de recrutamento para provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1016/95, de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, caducando, entretanto, com o preenchimento da vaga anunciada.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Vencimento, e condições de trabalho — o resultante da apli-
cação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães, situado na Praça de Pedro Nunes, 88,
4050-466 Porto.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso

podem candidatar-se os indivíduos, vinculados à função pública, que
satisfaçam até ao final do prazo da entrega das candidaturas, os requi-
sitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A habilitação literária exigida é o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — De acordo com os requisitos especiais previstos na lei, podem
candidatar-se funcionários e agentes, independentemente do serviço
a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que desempenhem fun-
ções em regime de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos são eliminatórias de per si, sendo eliminados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, e terão
a duração de 90 minutos cada.

9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — será elaborada de acordo
com o despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e abordará os seguintes
temas:

«1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.»
9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — será elaborada de

acordo com o despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, e incidirá sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia da
República, Governo e Tribunais;

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
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C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípios e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramo da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições.
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços;
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa consta de actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do Instituto de Genética
Médica, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal,
durante as horas de expediente, ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, número fiscal, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem susceptíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

12.1 — A falta de entrega do documento referido na alínea a) do
número anterior determina a exclusão do candidato.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal, sendo os candidatos noti-
ficados da data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o daquele mesmo decreto-lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Manuel de Oliveira Rodrigues, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Laura Esteves Linhares Moreira Neto, assistente
administrativa principal.

Isabel Maria de Almeida e Sousa Soares, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição de Barros Baptista, assistente admi-
nistrativa principal.

Maria de Fátima Coelho Monteiro Queiroz, assistente admi-
nistrativa principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Instituto.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia
adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação a consultar

Constituição da República Portuguesa.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pelo

Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio.
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 431/80, de 1 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 293/85, de 24 de Julho.
Decreto-Lei n.o 179/87, de 20 de Abril.
Portaria da Ministra da Saúde publicada no Diário da República,

2.a série, n.o 104, de 7 de Maio de 1987.
Portaria n.o 1016/95, de 21 de Agosto.

Bibliografia

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoa-
mento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde).

Arquivos administrativos e clínicos.
Textos de apoio dos arquivos gerais e clínicos do Centro de For-

mação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.

Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração
Pública — edição do Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Repartição, Manuel Rodri-
gues.
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Aviso n.o 5859/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 28 de Novembro de 2000 do director do Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso de reserva
de recrutamento para provimento de três lugares na categoria de
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 1016/95,
de 21 de Agosto, ao abrigo do descongelamento excepcional de admis-
sões efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000, de 31 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000, e no âmbito da distribuição de quotas constantes do despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000 e comunicado pelo ofício da
Administração Regional de Saúde do Norte n.o 19 248, de 15 de
Novembro de 2000.

2 — De acordo com a lei vigente foi efectuada consulta à Direc-
ção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas anunciadas e das que eventualmente venham a ser atribuídas
por redistribuição de quotas no âmbito do despacho conjunto
n.o 967/2000, até ao termo do respectivo prazo de validade, que é
fixado em um ano, a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o resultante da apli-
cação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, para a categoria de assistente admi-
nistrativo, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — Local de trabalho — Instituto de Genética Médica Doutor
Jacinto de Magalhães, situado na Praça de Pedro Nunes, 88, 4050-466
Porto.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso

podem candidatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública,
desde que satisfaçam, até ao final do prazo da entrega das candi-
daturas, os seguintes requisitos fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — A habilitação literária exigida é o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

9.1 — Provas de conhecimentos — as provas de conhecimentos
gerais e específicos são eliminatórias de per si, sendo eliminados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores e terão
a duração de noventa minutos cada.

9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — será elaborada de acordo
com o despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-

blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e abordará os seguintes
temas:

1 — Conhecimentos a nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e nos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para qual é

aberto o concurso.
Prova de conhecimentos específicos — será elaborada de acordo

com o despacho do Secretário de Estado da Administração Pública
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março
de 1997, e incidirá sobre os seguintes temas:

A) Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípios e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D) Estatística

1 — Definição e conceitos de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E) Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F) Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documento base de um serviço de aquisições.

9.2 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta da actas de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do Instituto de Genética
Médica Doutor Jacinto de Magalhães, podendo ser entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, durante as horas de expediente,
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado.

11 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
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bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, número fiscal, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao Diário da República onde vem publicado o presente aviso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem susceptíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal;

e) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 8.1 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.1 — A falta de entrega dos documentos referidos no número
anterior determina a exclusão do candidato.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal, sendo os candidatos noti-
ficados da data, hora e local da realização das provas de conhecimentos
nos termos do n.o 2 do artigo 34.o daquele mesmo decreto-lei.

14 — Composição do júri:

Presidente — Manuel de Oliveira Rodrigues, chefe de repartição
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Magalhães.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Trigó, chefe de repartição do Hospital Central
Especializado de Crianças Maria Pia.

Maria Amália Andrade Rodrigues, técnica superior de
1.a classe do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Vogais suplentes:

Arménio Alfredo da Cruz Sousa Santos, chefe de secção
do Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de
Magalhães.

Maria de Fátima Coelho Monteiro Queiroz, assistente admi-
nistrativa principal do Instituto de Genética Médica Dou-
tor Jacinto de Magalhães.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e biblio-
grafia adequadas à realização das provas de conhecimentos:

Legislação a consultar

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro ;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 431/80, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 293/85, de 24 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/87, de 20 de Abril;
Portaria da Ministra da Saúde publicada no Diário da República,

2.a série, n.o 104, de 7 de Maio de 1987;
Portaria n.o 1016/95, de 21 de Agosto.

Bibliografia

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística (textos de apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoa-
mento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde).

Arquivos administrativos e clínicos.
Textos de apoio dos arquivos gerais e clínicos do Centro de For-

mação e Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde.

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração
Pública» — edição do Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciado escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe de Repartição, Manuel
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 611/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Memoxy, cápsula mole,
1,5 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9754416
e 9754408.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 612/2001. — A firma Rhône-Poulenc Rorer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Calsyn, pó e solvente para solução injectável, 50 U. I./ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8549139.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
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de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 613/2001. — A firma CIPAN — Compamhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Bulantil, comprimidos,
10 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9745620.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 614/2001. — A firma Home Products de Por-
tugal, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Amoxicilina Suspensão Oral, suspensão oral,
100 mg/ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2660892.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 615/2001. — A firma Pierre Fabre Médicament
Portugal, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Ferritin Oti, pó oral, 40 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8688119.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes

actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 616/2001. — A firma DISTA — Produtos Quím-
cos e Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Distaxid IV, solução injectável,
25 mg/ml, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2304988,
2304889 e 2304780.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 5860/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do quadro de pessoal deste Instituto com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, para reclamação,
de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

30 de Março de 2001. — O Director, João Lavinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 5861/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 —
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais. — Nos
termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para conhecimento dos interessado, publica-se a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso n.o 31/2000 — externo de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro:

Candidatos admitidos:

Adelaide Maria Cardoso da Costa.
Agostinho José Carvalho Cortêz.
Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Aida Maria Mendes Simões Ramos Inácio.
Alda Madalena Barra Marques.
Alda Maria Garrido Augusto.
Alda Maria Sousa Amaro.
Aleixo Charles de Sousa.
Alexandra Margarida Correia da Silva Mesquita.
Amely Martin Granda.
Ana Cristina Alves Rodrigues Carvalho.
Ana Cristina Góis Leal.
Ana Helena Cortêz de Oliveira.
Ana Isabel Domingues Martins.
Ana Isabel Morais da Cruz.
Ana Isabel Pereira Nunes.
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Ana Margarida Rodrigues da Costa Peixoto.
Ana Margarida Azevedo Gomes das Neves.
Ana Maria Ferreira Sacramento.
Ana Maria Madeira da Costa.
Ana Maria Marques Antunes da Costa.
Ana Maria Mendes de Oliveira.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Maria Pinto da Silva.
Ana Mónica Mendes dos Santos Abrantes.
Ana Patrícia da Silva Chelinho.
Ana Patrícia Duarte Gonçalves do Amaral Santos.
Ana Paula dos Santos Almeida Marques.
Ana Paula dos Santos Castro Mendes da Silva.
Ana Paula Simões Cordeiro.
Ana Rita Duarte Leitão.
Ana Sofia da Costa Catarino.
Ana Sofia Serra de Andrade.
Anabela da Conceição Ferreira de Carvalho.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Anabela Ribeiro Marques.
Anabela Roque da Silva Rama.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Ângela Marta Reis.
António Jorge Nunes Rodrigues.
António Manuel Navarro Pimentel.
Armando Manuel Cardoso Gonçalves de Sousa.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Berta Maria Frias dos Santos.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno José Rego Matias.
Bruno Miguel Amado Ramos.
Camila da Conceição Videira dos Santos.
Carina Maria Mendes Simões.
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques.
Carla Alexandra Pascoal Salgado.
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho.
Carla Maria Monteiro de Sousa.
Carla Ondina Lopes Cascão.
Carla Sofia das Neves Vieira.
Carla Sofia Ribeiro Simões Abade.
Carla Susana Mendes Peralta.
Carla Susana Rodrigues dos Santos.
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
Carlos António Cardoso Mateus.
Carlos Bruno de Sousa Simões.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Cármen Alexandra de Daniel Augusto.
Catarina Alexandra da Costa Nascimento.
Catarina de Oliveira Barradas.
Catarina Isabel Alves França.
Catarina Isabel Dinis Carvalho.
Catarina Isabel Fernandes Cardoso.
Catarina Isabel Fernandes Sacramento.
Catarina Sofia da Silva Abrantes.
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos.
Célia Maria Duarte Pires Moreira.
Célia Regina da Costa Pereira.
Célia Regina Pereira Simões.
Cilena Maria da Conceição Domingues.
Clara Maria Carvalho da Silva Gomes.
Clara Maria Lucas Alegre Camaz.
Clara Sofia Neves Marcelo de Almeida.
Cláudia Margarida da Costa Fabião Pereira Campos.
Cláudia Marisa de Sousa Martins Vieira.
Cristina Isabel da Fonseca Marques.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria dos Reis Falcão.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Linhares Ferreira da Piedade.
Dalila Carvalho Rodrigues.
Dina Maria Rodrigues Figueiredo.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dora Maria da Mota Gaspar.
Dora Renata de Almeida Martins Mendes.
Dulce Maria de Araújo Ramos.
Eduardo Miguel Pires Morais.
Elisabete Canas da Silva.
Elisabete do Carmo Tiago Santos Pinto.
Elisabete Sofia Rodrigues Ventura Ferreira.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Elsa Isabel Santos Casimiro.
Elsa Raquel Pires Fernandes Ribeiro.

Emília da Conceição Rola.
Emília Maria Apóstolo Caçador.
Ermelinda Maria Pereira dos Santos.
Esmeralda Maria dos Santos.
Eugénia Alexandra Branco de Almeida Morais.
Eunice Pereira Monteiro.
Fátima da Conceição de Sousa Ramos.
Fátima da Conceição Rodrigues.
Fátima Margarida de Andrade Filipe.
Fernando Alexandre Marques Canas.
Fernando Manuel Mulinos Dinis Mota.
Fernando Manuel Pires.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Georgina Maria Silva Carvalho de Sousa Branco.
Gil dos Santos José.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Maria Vilela Aguiar.
Guida Fernanda da Silva Duarte Santos.
Hélder Miguel Sequeira Faria.
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Hermínio Manuel da Fonseca Marques.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Hugo Alexandre Fernandes Carvalho.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Ilda da Purificação Duarte Ramalho.
Inês de Jesus Bento Simões.
Isabel Maria Jorge Flor.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Cristina de Jesus Oliveira Craveiro.
Isabel Ferreira Marques.
Isabel Margarida Cunha Costa.
Isabel Maria Castro de Almeida.
Isabel Maria Lopes Mendes.
Isabel Maria Rodrigues Francisco Gonzaga.
Isabel Maria Simões Nunes Dias.
Joana Isabel Cortez da Cruz.
Joana Raquel dos Reis Gonçalves.
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira.
João Carlos de Carvalho Ribeiro.
João Manuel Carvão Quintas.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Paulo Pereira de Matos.
João Pedro da Costa Rodrigues.
Jorge Manuel Lopes dos Santos.
Jorge Manuel Maia de Oliveira.
Laura Maria Marçal Rodrigues Oliveira.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Licínia Maria da Cruz Barroca.
Licínia Maria Simões da Costa.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Liliana Sofia Lino da Conceição.
Lina Cláudia de Oliveira Santos.
Lina Dolores Araújo Esteves dos Santos.
Lina Maria Lopes Pessoa.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lúcia Adelaide Redondo da Cruz.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lucília Maria Cunha de Sousa Nunes.
Luís Filipe Pereira Simões.
Luísa da Silva Ricardo.
Luísa Margarida Marques Almeida.
Mafalda Isabel Rodrigues Miguel.
Mafalda Sofia São Bento Duarte Rodrigues.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Marco André Madeira Santos.
Margarida Isabel dos Santos Vilela.
Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira.
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas.
Margarida Maria Madeira Craveiro Sousa.
Margarida Marques Sequeira Coelho.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques.
Maria Alice Cheganças Serrador.
Maria Alice de Melo Ferreira.
Maria Alice Garrido Pereira Rosmaninho.
Maria Amélia Almeida Ferreira Pereira.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Celeste Pereira dos Santos.
Maria Celeste Rodrigues da Costa.
Maria Clara do Rosário Almeida Dias.
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Maria Cristina Nunes Pereira Antunes.
Maria da Assunção Rodrigues Oliveira Moita.
Maria da Conceição Victória Maranhoto.
Maria da Graça de Jesus Matias.
Maria da Graça Ferreira Martins.
Maria da Luz Teixeira Catarino.
Maria de Fátima Fernandes Pereira e Sousa.
Maria de Fátima Lopes Marques Cardoso.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Oliveira Dias Marques Temido.
Maria de Fátima Silva dos Anjos.
Maria de Jesus Cabral Esteves da Nave.
Maria de Lurdes Borges Amaral da Costa.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria de Lurdes Pereira Barreira.
Maria do Carmo da Costa Santos Maria.
Maria do Carmo Martins Mendes.
Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes.
Maria do Céu Duarte Marceneiro.
Maria do Rosário Brás Anastácio.
Maria do Rosário Cortesão Peixoto.
Maria Dulce Alves Batista da Silva.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Fátima Rodrigues Neves Fernandes.
Maria Gabriela de Melo Dias Marques.
Maria Isabel Correia dos Santos.
Maria Ivone da Fonseca Nunes.
Maria João Correia de Almeida.
Maria João Machado Menezes.
Maria João Martins Silvano Lemos Monteiro.
Maria João Melo Batista da Silva.
Maria José de Oliveira Pauseiro.
Maria Julieta dos Santos Gomes.
Maria Leonor Toscano Milheiro de Sousa.
Maria Luísa Rodrigues de Carvalho Cordeiro.
Maria Madalena do Vale Duarte Celavisa Dinis.
Maria Manuela dos Santos Pereira Lopes.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Manuela Pratas Dias de Melo dos Reis.
Maria Manuela Ronualdo Afonso.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Marlene da Costa Ramos Ventura.
Maria Paula Antunes Ferreira.
Maria Teresa Góis Félix Marques.
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado.
Mário Jorge Marques Simões.
Marlene Cristina dos Santos Cardoso.
Marta Isabel Ferreira Paixão.
Maura Filipa Marques Pereira.
Miguel Ângelo Pereira Marques.
Miguel Ângelo Teixeira Simões.
Mónica Alexandra Pereira Marcelino.
Mónica Isabel Lopes Andrade.
Mónica Liliana Ferreira dos Santos.
Mónica Raquel Gueve Pereira.
Mónica Sofia Lopes Fonseca.
Natália Baroa Domingues.
Natália Maria Soares Teixeira.
Natália Maria Galhardo Lemos Lopes Cardoso.
Nélia Luísa Brás Pelicano de Carvalho.
Nélson José Besteiro Fernandes.
Nélson Lopes Ribeiro.
Neusa da Graça Veneza Tavares Monteiro.
Nuno Miguel de Sousa Neto.
Octávio Luís Mendes de Sousa.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Maria dos Santos e Sousa Correia.
Patrícia Carvalho Rodrigues.
Patrícia Raquel Semedo Alves.
Paula Alexandra de Oliveira Correia.
Paula Cristina Anastácio Isidoro Neves.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina da Silva Coelho Pimenta.
Paula Cristina Gaspar Vilela.
Paula Cristina Lemos Fernandes.
Paula Cristina Mateus Rodrigues Mendes.
Paula Cristina Poiares dos Santos.
Paula Maria Cardoso Ferreira Gouveia.
Paula Maria Gaspar Candeias.
Paula Maria Gonçalves Centeio.
Paula Sofia Melo da Silva.
Paulo Jorge Antunes Gomes.
Paulo Jorge Pereira Simões.

Paulo Jorge Simões de Jesus.
Paulo Manuel da Costa Oliveira Esteves Madeira.
Paulo Rodrigues Pisco.
Pedro Filipe da Silva Matos Valença.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Pedro Miguel Simões de Jesus.
Raquel Dias da Costa Fernandes Antunes.
Regina Maria Simões Dias Santos.
Ricardo José Rodrigues Vilela.
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva.
Ricardo Miguel Feliciano de Mesquita e Melo.
Rita Cristina Rodrigues Carvalho.
Rosa Maria Escada da Costa.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Rosa Maria Gomes Vaz.
Rosa Maria Mariz dos Santos Pinho.
Rosa Maria Monteiro Marques.
Rosa Sofia Dias Pereira.
Rui Jorge de Jesus Simões Carnoto.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Rui Manuel Vicente Antunes.
Rute Isabel Redondo da Cruz Fernandes.
Rute Marília Lucas Fernandes.
Sandra Catarina das Neves Moura.
Sandra Cristina Correia Rodrigues Marques.
Sandra Cristina Cortesão Peixoto.
Sandra Cristina Estevan Miranda.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Cristina Oliveira Fachada.
Sandra Isabel Fonseca Santos Gomes.
Sandra Isabel Marques de Sousa Carvalho.
Sandra Manuela de Sá Cardoso.
Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Sara Isabel Costa Paiva.
Sílvia Catarina Batista Rodrigues.
Sílvia Patrícia Alves da Cruz.
Silvina Maria de Jesus Dias Ferreira.
Sofia Patrícia Rodrigues dos Santos.
Sónia Alexandra Carvalho de Sousa.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Margarida da Cruz Lobo.
Sónia Marisa Mota Simões.
Susana Catarina Bacelar Santos.
Susana Cristina Carvalho de Freitas.
Susana Cristina Simões de Jesus.
Susana Isabel Leal Nogueira.
Susana Margarida de Oliveira Pinto.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Telma Monteiro Folques Alves.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Isabel Rodrigues Guilherme.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Maria Seco de Oliveira.
Tiago André da Cruz Lucero.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Zélia Maria dos Santos Maia.
Zélia Maria Santos Seguro da Cruz.
Zulmira Lourenço Correia.

Candidatos excluídos:

Adelaide da Conceição de Jesus Ferreira (d) (e) (g) (h).
Adélia de Jesus Freire Massas (a) (b) (d) (e) (f).
Ana Cristina Mota de Carvalho Simões Dias São Pedro (d) (e) (g) (h).
Ana Sofia Vieira Cardoso (d) (e) (g) (h).
Anabela Roseiro Geraldo (i).
Cidália Cardoso Gomes (a).
Cristina Elisabete Pinheiro de Carvalho (f).
Hélder Fernando Rodrigues São Pedro Dias (d) (e) (g) (h).
Leida Lázaro Redinha (d) (e) (g) (h).
Márcia Sofia Gabriel Gonçalves (d) (e) (g) (h).
Margarida Isabel Pereira Alves Martins Cardoso (a).
Marisa Isabel da Silva Marques (d) (e) (g) h).
Marta Isabel Gonçalves Rodrigues (f).
Noémia de Jesus Duarte Mocito Ramos (a).
Nuno Miguel da Silva Marques (c) (d) (e) (g) (h).
Ricardo Jorge Oliveira Almeida (d) (e) (g) (h).
Rosa Maria Prata Lourenço Seco (d) (e) (g) (h) (j).
Sara Raquel dos Santos Bastos Pimentel (d) (e) (g) (h).
Selene Maria Santos Rodrigues (d) (g) (h).
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Sónia Marisa Machado Elói Marques (d) (e) (g) (h).
Vítor Manuel Fernandes Batista (d) (e) (g) (h).

(a) Não apresentou fotocópia do documento comprovativo das habi-
litações literárias.

(b) Não apresentou certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete
de identidade.

(c) Não apresentou certidão comprovativa do cumprimento da Lei
do Serviço Militar ou do serviço cívico, se for caso disso.

(d) Não apresentou certidão do registo criminal.
(e) Não apresentou atestado de robustez física.
(f) Não entregou três exemplares do curriculum vitae.
(g) Não entregou documentação.
(h) Não declarou sob compromisso de honra no requerimento.
(i) Não possui as habilitações literárias mínimas exigidas.
(j) Não assina o requerimento.

A prova de conhecimentos gerais, que terá a duração máxima de
sessenta minutos, realiza-se no dia 5 de Maio de 2001, pelas 9 horas,
na Escola Superior de Enfermagem Ângelo da Fonseca, sita na Ave-
nida de Bissaya Barreto, 98, 3000 Coimbra, devendo os candidatos
fazer-se acompanhar de um dos seguintes elementos de identificação:
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução.

Os referidos documentos devem estar válidos e a sua não apre-
sentação constitui impedimento de realização de prova.

Os candidatos no dia da prova de conhecimentos gerais podem
fazer-se acompanhar da legislação mencionada no aviso de abertura
n.o 732/2001, de 16 de Janeiro, posta à disposição dos candidatos
na biblioteca do Centro Regional de Coimbra do IPOFG.

21 de Março de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 971/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6032/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001, a p. 5350,
onde se lê «Por despachos de 19 de Fevereiro de 2001 do Secretário
de Estado do Ambiente e de 21 de Março de 2001 do Ministro dos
Negócios Estrangeiros» deve ler-se «Por despachos de 19 de Fevereiro
de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente e de 23 de Fevereiro
de 2001 do Ministro dos Negócios Estrangeiros».

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição do Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 5862/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para o provimento de três lugares de técnico superior principal
da carreira técnica superior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a)
do artigo 9.o e do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional do
Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 20 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para o provimento de três lugares de técnico
superior principal da carreira técnica superior, de dotação global,
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto
(anexo III):

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Dois lugares para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Engenharia do Ambiente.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas às áreas correspondentes aos lugares postos a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
são dispensados da apresentação de documentos que aleguem constar,
e constem, do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e Ordena-
mento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro João Manuel Gentil Homem Qua-
resma, director de serviços.

Vogais efectivos:

Engenheira Zélia Ana Galinho, que substituirá o presidente
nas suas ausências e impedimentos, chefe de divisão.

Engenheiro José Manuel Lopes Machado Assunção, asses-
sor principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Américo Valério Iria, técnico superior principal.
Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor principal.

13 de Março de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Despacho (extracto) n.o 7954/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Dezembro de 2000:

Alice Maria Santana Martins Leocádio e Carmina de Jesus Campanha
Fonseca, auxiliar de acção educativa e assistente administrativa de
nomeação definitiva dos quadros de pessoal da Escola Básica 2+3
da Cruz de Pau e da Universidade de Évora — nomeadas, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativas do quadro desta
Direcção Regional, com efeitos reportados à data da aceitação do
lugar, considerando-se exoneradas do anterior lugar. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Instituto dos Resíduos

Despacho n.o 7955/2001 (2.a série). — Por meu despacho datado
de 1 de Março de 2001:

Dr.a Maria Manuela Ramos de Barros Amorim, com a categoria de
técnica especialista da carreira técnica do quadro de pessoal do
Instituto dos Resíduos — nomeada definitivamente, por urgente
conveniência de serviço, na categoria de técnica especialista prin-
cipal da mesma carreira e quadro (escalão 1, índice 510), con-
siderando-se exonerada da categoria anterior. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1067/2001:

António Pedro Tarana Macedo — contratado em regime de contrato
individual de trabalho para o exercício das funções de motorista
de ligeiros da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos
a partir de 12 de Março de 2001.

28 de Março de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Luísa
Sá Gomes.

Despacho (extracto) n.o 7956/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Cultura:

Carmen Susana Germano, auxiliar administrativa do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral — atribuída a menção de mérito excepcional,
prevista no artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
com efeitos na redução do tempo de serviço na progressão para
o escalão 7, índice 191 da respectiva categoria, com os seguintes
fundamentos:

Num percurso profissional de 29 anos e 2 meses, a funcionária,
que em Maio de 2001 se aposentará por limite de idade, sempre
demonstrou capacidades profissionais e pessoais que vêm sendo
sucessivamente apreciadas e enfatizadas pelos dirigentes, quadros
e demais funcionários com quem tem colaborado.

Destacam-se deste percurso profissional, a sua dedicação ao ser-
viço público, mostrando sempre ser uma funcionária muito cum-
pridora e exemplar na assiduidade, demonstrando uma disponi-
bilidade total para com prontidão e rigor levar a bom termo todas
as tarefas que lhe são solicitadas, com honestidade e discrição,

com lealdade e excelente capacidade de adaptação às mudanças
que, por vezes, lhe eram impostas.

30 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Centro Português de Fotografia

Aviso n.o 5863/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos deste
Centro, na sede provisória, à Rua de António Cardoso, 175, Porto,
e nas instalações do Arquivo de Fotografia de Lisboa, na Alameda
da Universidade, em Lisboa, a lista de antiguidade dos funcionários
do Centro Português de Fotografia reportada a 31 de Dezembro de
2000.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme o
determina o artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Março de 2001. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Delegação Regional da Cultura do Centro

Listagem n.o 96/2001. — Listagem de apoios financeiros conce-
didos a instituições particulares no 2.o semestre de 2000 pela Delegação
Regional da Cultura do Centro, em conformidade com o estabelecido
no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Data
de

pagamento
Entidade beneficiária Montante

23-10-2000 Associação 8.o Centenário da Guarda 4 000 000$00
29-12-2000 A Escola da Noite . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 000$00
29-12-2000 Sociedade de Instrução Tavaredense 3 269 453$00

29 de Março de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Gabinete das Relações Internacionais

Aviso (extracto) n.o 5864/2001 (2.a série):

Nikias Ribeiro Skapinakis, consultor cultural da carreira de consultor
cultural do quadro de pessoal do Gabinete das Relações Inter-
nacionais — desligado do serviço, ficando a aguardar a aposentação,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

28 de Março de 2001. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 5865/2001 (2.a série). — Por despacho da
directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de
16 de Fevereiro de 2001:

Gertrudes Maria Ferreira Martins Quintas — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 23 de Fevereiro de 2001, nos
termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer as funções
de auxiliar de limpeza deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto de Arte Contemporânea

Aviso n.o 5866/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro do Instituto de Arte
Contemporânea reportada a 31 de Dezembro de 2000 se encontra
afixada para consulta nas instalações deste organismo.

Da organização da referida lista cabe reclamação para o director
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

4 de Abril de 2001. — O Director, José Manuel Fernandes.
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Instituto Português de Museus

Aviso n.o 5867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por meu despacho de 15 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de desenhador do quadro
de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia, aprovado pela Portaria
n.o 929/87, de 9 de Dezembro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

3 — Conteúdo funcional — execução de desenhos de planos, pers-
pectivas, mapas, gráficos e outros traçados.

4 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arqueologia, sito na
Praça do Império, 1400 Lisboa.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas no referido método
de selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Conforme o estipulado na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo e do tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

9.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e à respectiva duração;

d) Documento comprovativo da classificação de serviço repor-
tada dos três últimos anos (menção quantitativa);

e) Declaração do serviço ou organismo de origem da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Museu Nacional
de Arqueologia ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.1 do presente aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no respectivo requerimento
de candidatura, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Os locais de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final serão no Museu Nacional de Arqueologia e no Ins-
tituto Português de Museus.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Filipe de Matos Raposo, director, subs-
tituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Esteves da Silva Pires de Albuquerque,
técnica superior de 1.a classe.

Dr.a Ana Isabel Prata Palma dos Santos, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Lívia Cristina Madeira Coito, assessora.
Dr.a Olinda Maria de Almeida Morais Sardinha, técnica

superior principal.

23 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Despacho (extracto) n.o 7957/2001 (2.a série). — Por despacho
da directora do Instituto Português de Museus:

Maria Mendes Relvas Pedro — celebrado contrato de limpeza de ins-
talações de museus, em regime de tempo parcial, pelo prazo de
um ano, renovável por igual período, para exercer funções no Museu
Monográfico de Conímbriga, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Rectificação n.o 972/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, o av iso n.o 4646/2001 (2 .a sér ie) (referência
n.o 8/2001 — IPPAR), rectifica-se que onde se lê «6 — Conteúdo fun-
cional — conceder, projectar e fiscalizar projectos e obras de enge-
nharia» deve ler-se «6 — Conteúdo funcional — conceder, projectar
e fiscalizar a execução de projectos».

2 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 7958/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
de 3 de Abril de 2001:

José Manuel Lopes Costa, Maria Manuela Rodrigues dos Santos Fra-
dinho da Costa Abreu e Maria Teresa Carvalho Morais da Silveira
Machado, técnicos profissionais principais da carreira técnico-pro-
fissional do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD) — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, técnicos profissionais especialistas daquela carreira e do refe-
rido quadro, ficando posicionados no escalão 4, índice 305, con-
siderando-se exonerados dos actuais lugares a partir da data de
aceitação dos novos lugares. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — A Chefe de Repartição, Joana da Graça
Morais Zorro.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1068/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
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de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Juventude Atlético
Clube, adiante designado por JAC, sediado no concelho de Santiago
do Cacém, representado pelo seu presidente de direcção, Dinis Januá-
rio de Almeida e Silva, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao JAC no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao JAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Dinis Januário de Almeida
e Silva.

Contrato n.o 1069/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Amora Futebol Clube,
adiante designado por AFC, sediado no concelho do Seixal, repre-
sentado pelo seu presidente de direcção, José Mendes, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao AFC no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao AFC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, José Mendes.

Contrato n.o 1070/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Passil, adiante designado por GDP, sediado no concelho de Alcochete,
representado pelo seu presidente de direcção, Manuel Francisco dos
Santos Cardoso, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDP no montante
de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Manuel Francisco dos San-
tos Cardoso.

Contrato n.o 1071/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o União Desportiva
Cultural Banheirense, adiante designado por UDCB, sediado no con-
celho da Moita, representado pelo seu presidente de direcção, António
Amândio Pereira Esteves, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao UDCB no mon-
tante de 50 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao UDCB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paivas. — Pelo Segundo Outorgante, António Amândio Pereira
Esteves.

Contrato n.o 1072/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
e Recreativo O Sindicato, adiante designado por GDRS, sediado no
concelho de Setúbal, representado pelo seu presidente de direcção,
Manuel de Jesus Coutinho Santana, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDRS no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDRS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paivas. — Pelo Segundo Outorgante, Manuel de Jesus Coutinho
Santana.
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Contrato n.o 1073/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube União Banhei-
rense O Chinquilho, adiante designado por CUBC, sediado no con-
celho da Moita, representado pelo seu presidente de direcção, Dia-
mantino Lopes Nogueira, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CUBC no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CUBC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paivas. — Pelo Segundo Outorgante, Diamantino Lopes
Nogueira.

Contrato n.o 1074/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
de Sesimbra, adiante designado por GDS, sediado no concelho de
Sesimbra, representado pelo seu presidente de direcção, Sebastião
Manuel Patrício Simões, como segundo outorgante, o presente con-

trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDS no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paivas. — Pelo Segundo Outorgante, Sebastião Manuel Patrício
Simões.

Contrato n.o 1075/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o O Palmeiras Clube
Montijense de Desportos, adiante designado por PCMD, sediado no
concelho do Montijo, representado pelo seu presidente de direcção,
Custódio Palhais, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao PCMD no mon-
tante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao PCMD
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Custódio Palhais.

Contrato n.o 1076/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Futebol
de Setúbal, adiante designada por AFS, sediada no concelho de Setú-
bal, representada pelo seu presidente de direcção, Joaquim José de
Sousa Marques, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AFS no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AFS apre-
sentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Joaquim José de Sousa
Marques.

Contrato n.o 1077/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Vasco da Gama
Atlético Clube, adiante designado por VGAC, sediado no concelho
de Sines, representado pelo seu presidente de direcção, Francisco
Venturinha, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao VGAC no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao VGAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Francisco Venturinha.

Contrato n.o 1078/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação de Mora-
dores de Aldeia dos Chãos, adiante designada por AMAC, sediada
no concelho de Santiago do Cacém, representada pelo seu presidente
de direcção, António José Rodrigues, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AMAC no mon-
tante de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AMAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, António José Rodrigues.

Contrato n.o 1079/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Ginásio Clube do
Sul, adiante designado por GCS, sediado no concelho de Almada,
representado pelo seu presidente de direcção, António Ferreira
Raposo, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GCS no montante
de 300 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, António Ferreira Raposo.

Contrato n.o 1080/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o, da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a Associação Naval
Amorense, adiante designada por ANA, sediada no concelho do Seixal,
representada pelo seu presidente de direcção, Carlos Alberto H.
Lopes, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo instalações.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ANA no montante
de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ANA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — Pelo Segundo Outorgante, Carlos Alberto H. Lopes.

Contrato n.o 1081/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 2 do artigo 4.o, todos
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos do des-
pacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000,
do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre
o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube de Ciclismo
de Cabanas, adiante designado por CCC, sediado no concelho de
Palmela, representado pelo seu presidente de direcção, Fernando Luís
Lemos de Oliveira, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCC no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CCC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa, e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula 3.a

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000 — Pelo Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paivas. — Pelo Segundo Outorgante, Fernando Luís Lemos de
Oliveira.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Ponta Delgada

Aviso n.o 1/2001/A (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2 do
artigo 12.o, do artigo 18.o e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e nos termos da
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da directora regional da Saúde de 31 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, 2.a série, concurso de provimento
institucional interno geral para preenchimento de quatro vagas de
chefe de serviço, da carreira médica de clínica geral, do quadro de
pessoal do Centro de Saúde de Ponta Delgada, aprovado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 57/88/A, de 19 de Outubro, com as alte-
rações constantes do Decreto Regulamentar n.o 23/2000/A, de 6 de
Setembro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O regulamento do concurso consta da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do Código
do Procedimento Administrativo e do regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal da Administração Pública, sendo o concurso
válido até ao preenchimento das vagas que determinam a sua abertura.

4 — As funções a desempenhar são as constantes no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — O local de trabalho é o Centro de Saúde de Ponta Delgada,
que compreende a área geográfica dos concelhos de Ponta Delgada
e Lagoa.

6 — O vencimento será o correspondente ao anexo I do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — São requisitos gerais de admissão os constantes nos n.os 57
e 58 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

8 — São requisitos especiais de admissão os constantes no n.o 59.2
da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

9 — Podem ser opositores ao concurso todos os médicos da carreira
médica de clínica geral que reúnam os requisitos gerais e especiais
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descritos na referida Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, e já vin-
culados à função pública.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são os constantes da alí-
nea b) do n.o 62 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

11 — A prova pública consiste na discussão do currículo do
candidato.

12 — Na discussão do currículo são obrigatoriamente considerados,
tendo em atenção a especificidade das funções do médico de clínica
geral, os factores mencionados no n.o 65 da Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro.

13 — O sistema de classificação da prova pública é o constante
da alínea b) do n.o 66 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

14 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ela-
borados em papel adequado e deles constarão, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Grau, carreira, categoria profissional, estabelecimento ou ser-
viço de saúde a que o requerente eventualmente esteja
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Jornal Oficial em que vem publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

15 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento de suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

16 — As candidaturas deverão ser entregues directamente ou reme-
tidas pelo correio registadas, com aviso de recepção, para o conselho
de administração do Centro de Saúde de Ponta Delgada, Rua do
Marquês da Praia e Monforte, 31, 9500-089 Ponta Delgada, São
Miguel, Açores.

17 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
quadro de avisos do Centro de Saúde de Ponta Delgada, sendo os
candidatos notificados da afixação, por ofício registado, com aviso
de recepção, acompanhado de cópia da lista.

18 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

19 — O júri terá a seguinte constituição, sendo o seu presidente
substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Silva Ferreira, chefe de ser-
viços do Centro de Saúde de Angra do Heroísmo.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Oliveira Morgado, chefe de serviços do
Centro de Saúde de Nordeste.

Dr. Alberto dos Santos Neves, chefe de serviços do Centro
de Saúde de Nordeste.

Dr. César Pacheco de Faria, chefe de serviços do Centro
de Saúde de Vila Franca do Campo.

Dr. Adelino Dinis Costa Dias, chefe de serviços do Centro
de Saúde de Povoação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José Pinheiro, chefe de serviços do Centro de
Saúde de Pousada;

Dr.a Ângela Maria dos Santos Cardoso de Abreu, chefe
de serviços do Centro de Saúde de Carvalhosa, Sub-Re-
gião de Saúde do Porto.

19 de Março de 2001. — A Directora, Rosa Maria Lafayette de
Andrade.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 7959/2001 (2.a série):

Alexandra Rute Pires Costa e Ralph da Cunha Gomes Rodrigues,
técnicos superiores de 2.a classe do quadro da secretaria do Con-
selho Superior da Magistratura — nomeados definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnicos superiores de 1.a classe,
considerando-se exonerados dos anteriores lugares a partir da data
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 5868/2001 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
presidente do Tribunal de Contas de 15 de Março de 2001:

Manuel Jorge Trindade Ventura, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Instituto de Meteorologia — transferido, na mesma
categoria, para o quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, considerando-se exonerado do lugar de origem a partir
da data em que aceitar a nomeação.

27 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 617/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
Rádio 94 FM, de que é titular a EDR — Empresa de Difusão de Rádio,
S. A. — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio 94 FM, na
frequência de 94,0 MHz, do concelho de Leiria, de que é titular
a EDR — Empresa de Difusão de Rádio, S. A., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Leiria;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94,0 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e o respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio 94 FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

EDR — Empresa de Difusão de Rádio, S. A.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio 94 FM, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
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encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa está em fase de crescimento
económico, conforme indicia a inversão de valores dos resultados
de exercício e o aumento do seu capital próprio, tendo a sua situação
de dívida ao Estado regularizada, mediante recurso ao Plano Mateus.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação «Rádio 94 FM», de que é titular a EDR — Empresa de
Difusão de Rádio, S. A.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela (com declaração de voto), Sebastião Lima Rego, José Gari-
baldi, Amândio de Oliveira, Maria de Lurdes Monteiro, José Maria
Mendes e Joel Silveira.

28 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Rectificação n.o 973/2001. — Rectificação à deliberação que auto-
riza a transmissão do alvará de radiodifusão sonora de RDN — Rádio
Douro Norte para a Rádio Douro Norte — Radiodifusão, L.da (aprovada
em reunião plenária de 21 de Fevereiro de 2001). — Foi publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 278, de 2 de Dezembro de 2000,
a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão sonora deno-
minado «Rádio Douro Norte», na frequência de 93,8 MHz do concelho
de Murça, cuja titular era RDN — Rádio Douro Norte, a favor de
Rádio Douro Norte — Radiodifusão, L.da

Por lapso, os n.os 3.4 e 3.5 da deliberação aprovada pela Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) em 8 de Novembro de
2000 classificam aquela rádio de temática musical, pelo que se impõe
a sua rectificação.

Nestes termos a AACS delibera que se substitua o disposto nos
n.os 3.4 e 3.5 da deliberação supramencionada pelo seguinte texto:

«3.4 — A Rádio Douro Norte — Radiodifusão, L.da, propõe-se emi-
tir diariamente num período de emissão não inferior a seis horas
e de acordo com as linhas gerais de programação divulgadas, esta
inclui, designadamente, informação local regional geral, espaços
recreativo-culturais, musicais e desportivos. Cumpre também o exigido
no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, bem como
o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o-B da Lei n.o 2/97, de 18 de
Janeiro.

3.5 — A grelha de programas que se propõe emitir, as linhas gerais
de programação e o respectivo horário são ajustados a este tipo de
operador, que assim se identifica com a região e a comunidade a
que se dirige.»

Esta rectificação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur
Portela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Maria de Lurdes Mon-
teiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1082/2001. — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Miguel Mendes Guerreiro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Maio de 2001.

30 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1083/2001. — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Manuel Martins Cabrita — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de acumulação e a 50 % para a Escola Superior de Tecnologia
da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos, com início
em 15 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1084/2001. — Por despacho de 16 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Luís da Encarnação de Melo Medeiros — autorizada a
renovação do contrato como equiparado a professor-adjunto, em
regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 8 de Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 974/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30
de Março de 2001, referente ao contrato do equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo parcial e a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia desta Universidade, licenciado João Manuel Ribeiro
da Silva Tavares Ferreira, rectifica-se que onde se lê «16 de Outubro
de 2000» deve ler-se «31 de Janeiro de 2001».

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 7960/2001 (2.a série). — Deliberação do plenário
do conselho científico de 21 de Março de 2001 sobre a alteração ao
Regulamento para a Eleição da Presidência do Conselho Científico da
Universidade de Aveiro. — Nos termos e para os efeitos do n.o 3 do
artigo 21.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, o plenário do
conselho científico deliberou aprovar a alteração ao Regulamento
para a Eleição da Presidência do Conselho Científico da Universidade
de Aveiro, que na íntegra se publica:

Regulamento para a Eleição da Presidência
do Conselho Científico da Universidade de Aveiro

1 — A eleição do presidente e do vice-presidente do conselho cien-
tífico é feita por escrutínio secreto, sendo eleitores todos os membros
do conselho científico.

2 — A eleição incide apenas e exclusivamente sobre os professores
que se hajam constituído como candidatos nos termos deste Regu-
lamento.

3 — Só podem candidatar-se ao cargo de presidente os professores
catedráticos de nomeação definitiva e em regime de tempo integral.

4 — Podem candidatar-se ao cargo de vice-presidente professores
catedráticos ou associados, uns e outros de nomeação definitiva e
em regime de tempo integral.

5 — A candidatura é feita por lista onde consta o nome do professor
candidato ao cargo de presidente e o nome do professor candidato
ao cargo de vice-presidente, não sendo admitidos candidatos suplentes.

6 — As listas candidatas são subscritas por um mínimo de 30 mem-
bros do conselho científico, dos quais um terço, pelo menos, é cons-
tituído por professores do quadro docente da Universidade.

7 — Cada membro do conselho científico só pode ser subscritor
de uma lista concorrente à eleição. No caso de subscrever mais uma,
será eliminado, como subscritor, de todas elas.

8 — As listas candidatas são obrigadas à apresentação de um pro-
grama de acção até 30 dias antes da data marcada para a eleição.

9 — A recepção das candidaturas e a verificação e apreciação dos
seus aspectos formais são efectuadas por uma comissão eleitoral.

10 — A comissão eleitoral é constituída por três membros do con-
selho científico, eleitos em comissão coordenadora do conselho
científico.

11 — Os membros da comissão eleitoral não podem ser candidatos
nem subscritores de qualquer lista.

12 — Até três dias úteis após o termo do prazo de recepção das
candidaturas, a comissão eleitoral divulgará, por afixação, as candi-
daturas admitidas e as recusadas, fundamentando as suas decisões.

13 — A recusa de candidaturas só pode ser fundamentada em vícios
de forma.

14 — Das decisões da comissão eleitoral cabe recurso para a própria
comissão, a interpor nos dois dias úteis a contar do dia da afixação
referida no n.o 12 deste Regulamento.

15 — Nos recursos interpostos podem as candidaturas suprir os
vícios de forma que determinaram a recusa da sua aceitação.

16 — Até três dias úteis após o termo do prazo para a recepção
de recursos, a comissão eleitoral divulgará, por afixação, os resultados
da sua apreciação e a lista definitiva das candidaturas aceites e
recusadas.
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17 — As decisões tomadas no número anterior são irrecorríveis
nos termos deste Regulamento.

18 — As candidaturas aceites são denominadas com lista A, lista B,
lista C, etc. de acordo com a ordem da sua recepção. No caso de
só existir uma candidatura aceite, será esta designada como lista única.

19 — A comissão eleitoral providenciará a afixação, nos lugares
de estilo, dos programas de acção das listas aceites e do rol dos seus
subscritores.

20 — A campanha eleitoral decorre entre o dia seguinte ao da afi-
xação das candidaturas aceites e recusadas referida no n.o 16 deste
Regulamento e o dia anterior ao acto eleitoral.

21 — A comissão eleitoral destinará locais específicos para afixação
da propaganda eleitoral das listas concorrentes e, quando para isso
solicitada, procurará destinar locais para sessões de propaganda
eleitoral.

22 — O acto eleitoral realiza-se em reunião do plenário do conselho
científico convocada nos termos do regulamento deste conselho.

23 — O acto eleitoral é dirigido pela comissão eleitoral.
24 — As listas concorrentes podem designar delegados que fisca-

lizam a comissão eleitoral durante o escrutínio, podendo estes emitir
protestos que serão julgados pela comissão eleitoral e podendo recor-
rer das deliberações deste para o plenário do conselho científico.

25 — A eleição só é válida se tiverem votado mais de metade dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

26 — Será eleita a lista que obtiver mais de metade dos votos vali-
damente expressos, não contando para o efeito os votos brancos e
nulos.

27 — Se nenhuma lista obtiver mais de metade dos votos valida-
mente expressos no primeiro escrutínio será realizado um segundo

escrutínio, uma hora depois do primeiro, a que concorrem as duas
listas mais votadas no primeiro escrutínio, sendo vencedora a lista
que obtiver a maioria dos votos validamente expressos.

28 — No caso de só existir uma lista concorrente, esta será eleita
em primeiro escrutínio com qualquer número de votos validamente
expressos.

29:
1 — No caso de não apresentação de qualquer candidatura em elei-

ção aberta nos termos do presente Regulamento, será convocado o
plenário do conselho científico para repetição do processo nos mesmos
termos;

2 — Caso a situação prevista no número anterior se torne a verificar,
será então convocado o plenário para eleição directa, em que, seguin-
do-se com as devidas adaptações as demais regras do presente Regu-
lamento e por escrutínio secreto e votação em separado para pre-
sidente e vice-presidente, será eleito quem, reunindo os requisitos
exigíveis, obtenha a maioria dos votos validamente expressos, com-
petindo à mesa, com recurso para o mesmo plenário nos termos regi-
mentais, a verificação da regularidade formal do processo.

30 de Março de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Listagem n.o 97/2001. — Listagem de obras públicas adjudicadas
no ano 2000, elaborada nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março:

Número Valor Data Designação Firma

Concurso lim. 1/2000 . . . 29 190 559$00 27-4-2000 Empreitada de adaptação do piso 0 da resi-
dência de docentes.

António Ascenção Coelho & Filhos,
S. A.

Concurso púb. 2/2000 . . . 144 825 179$00 3-6-2000 Empreitada de adaptação do edifício II de
Ernesto Cruz para o Cybercentro.

Cons. Somague, S. A./Certar, S. A.

Concurso lim. 3/2000 . . . 10 988 593$00 12-7-2000 Sistema AVAC para o edifício Melo e Castro . . . Juarez Gomes & Marçalo, L.da

Nota. — No montante das adjudicações está incluído o valor do IVA.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7961/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 19 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Educação
requeridas pela licenciada Merícia Maria Andrade Passos:

Presidente — presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor António Gomes Alves Ferreira, professor associado
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Fátima Jesus Simões, professora auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 7962/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 19 de Março de 2001:

Designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do Mestrado,
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Educação
requeridas pela licenciada Lídia Maria Fernandes Dinis Mineiro:

Presidente — presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Joaquim Armando Gomes Alves Ferreira, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Joaquim da Silva Loureiro, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria de Fátima Jesus Simões, professora auxiliar
da Universidade da Beira Interior.

19 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 7963/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 23 de Março
de 2001:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para professor
catedrático na área disciplinar de Ciências Aeroespaciais, cujo edital
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 13 de
Novembro de 2000, as seguintes individualidades:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor António Ribeiro Gomes, professor catedrático da
Universidade da Beira Interior.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Eduardo Guimarães Oliveira Fernandes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria da Graça Martins da Silva Carvalho, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.
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Doutor Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

23 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 7964/2001 (2.a série). — Por despachos de 16 de
Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Fernando José Pacheco dos Santos Manata, assistente hos-
pitalar de cirurgia geral dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra — contratado, por conveniência urgente de serviço, por um
ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, em regime
de acumulação, como assistente convidado, a 40 %, além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 16
de Fevereiro de 2001.

Licenciada Isabel Maria Albuquerque Fonseca, assistente de medicina
interna dos Hospitais da Universidade de Coimbra — contratada,
por conveniência urgente de serviço, por um ano, renovável por
sucessivos períodos de três anos, em regime de acumulação, como
assistente convidada, a 40 %, além do quadro da Faculdade de
Medicina desta Universidade, com início em 16 de Fevereiro de
2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 7965/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para uma vaga de professor associado do 3.o grupo (Ciên-
cias Políticas) da Faculdade de Direito, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2000:

Presidente — reitor da Universidade de Coimbra.
Vogais:

Doutor Paulo Manuel de Pitta e Cunha, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Doutor Diogo Pinto Freitas do Amaral, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor Rogério Guilherme Ehrhardt Soares, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Manuel Carlos Lopes Porto, professor catedrático
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Vieira de Andrade, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 7966/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Lina Maria Rodrigues Carvalho, professora auxiliar de
nomeação provisória além do quadro da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente na mesma catego-
ria, com efeitos a partir de 12 de Dezembro de 2000.

Relatório final referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da FMUC da Doutora Lina Maria Rodrigues de
Carvalho.

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores Victor Manuel
Oliveira Nogueira de Faria, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto, e Manuel Luiz Correia Matos

Beja, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra, nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do artigo 20.o, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
12 de Fevereiro de 2001, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como
professora auxiliar da Faculdade de Medicina de Coimbra da Doutora
Lina Maria Rodrigues de Carvalho.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 7967/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Anabela da Mota Pinto Proença, professora auxiliar de
nomeação provisória além do quadro da Faculdade de Medicina
desta Universidade — nomeada definitivamente na mesma catego-
ria, com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2000:

Relatório final referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da FMUC da Doutora Anabela da Mota Pinto Proença

Em face dos pareceres emitidos pelos Doutores António Manuel
Bensabat Rendas, professor catedrático da Faculdade de Medicina
da Universidade Nova de Lisboa, e Manuel Luiz Correia Matos Beja,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra, nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do artigo 20.o, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
12 de Fevereiro de 2001, com a constituição prevista no n.o 1 do
artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como
professora auxiliar da Faculdade de Medicina de Coimbra da Doutora
Anabela da Mota Pinto Proença.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 5869/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 28 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Informática requeridas pelo licen-
ciado Paulo José Osório Rupino da Cunha:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Dou-
tor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (por despacho de
delegação de competências do reitor da Universidade, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000).

Vogais:

Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho, professor
associado da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Mário José Batista Romão, professor auxiliar do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
(ISCTE).

Doutor Rui Manuel da Silva Gomes, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo.

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva, professor
associado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.



N.o 90 — 17 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6737

Aviso n.o 5870/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publicam os emolumentos a pagar na Universidade de Coimbra rela-
tivamente a certidões, averbamentos, diplomas, equivalências e reco-
nhecimentos, candidaturas aos concursos especiais, reingressos,
mudanças de curso, transferências e outros actos, conforme resolução
aprovada pelo senado da Universidade em sessão de 13 de Julho
de 1999:

Escudos Euros

1 — Certidões:

1.1 — Conclusão do curso, licenciatura,
doutoramento e respectivas equivalên-
cias legais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 12,47

1.2 — Inscrição, frequência ou exame
(aprovação) e carga horária:

1.2.1 — Uma só disciplina, trabalho ou
estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99

1.2.2 — Por cada disciplina, trabalho
ou estágio a mais . . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,5

1.3 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 3,74
1.4 — Conduta académica . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.5 — Não especificada . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.6 — De narrativa ou de teor:

1.6.1 — Não excedendo uma lauda . . . 1 000 4,99
1.6.2 — Por cada lauda que exceda a

primeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 0,5

1.7 — Por fotocópia:

1.7.1 — Pela 1.a folha . . . . . . . . . . . . . . 1 000 4,99
1.7.2 — Por cada folha que exceda . . . 100 0,5

1.8 — Requerimento de condição de excep-
ção, por requerimento (abrange também
os requerimentos remetidos via CTT ou
telefax) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 9,98

2 — Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,25
Taxa de urgência por qualquer destes actos . . . . 500 2,49

3 — Diplomas:

3.1 — Doutoramentos . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 149,64
3.2 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 124,7
3.3 — Licenciatura (ou bacharelato) . . . . . 25 000 124,7
3.4 — Outros diplomas . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88

4 — Equivalências e reconhecimentos de graus,
cursos ou disciplinas concluídas fora da Uni-
versidade de Coimbra:

4.1 — Do grau de doutor . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 498,8
4.2 — Do grau de mestre . . . . . . . . . . . . . . . 80 000 399,04
4.3 — Do grau de licenciado . . . . . . . . . . . . 70 000 349,16
4.4 — Curso não conferente de grau . . . . . 50 000 249,4
4.5 — Disciplinas anuais ou semestrais,

com um máximo de 25 000$/124,7 euros 2 500 12,47

5 — Pedido de registo de graus abrangidos pelo
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto . . . . . 35 000 174,58

6 — Candidaturas aos concursos especiais:

6.1 — Exame especial de avaliação e capa-
cidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88

6.2 — Cursos médios e superiores . . . . . . . 10 000 49,88
6.3 — Outros sistemas de ensino superior . . . 10 000 49,88

7 — Reingressos, mudanças de curso e transfe-
rências por candidatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 49,88

8 — Outros actos:

8.1 — Repetição de exames por efeitos da
melhoria de classificação . . . . . . . . . . . . . 500 2,49

8.2 — Prática de actos de matrícula e ins-
crição fora dos prazos:

Nos primeiros 15 dias a seguir ao
último dia do prazo . . . . . . . . . . . . . . 3 000 14,96

Nos 15 dias subsequentes e até 30 dias 10 000 49,88

Escudos Euros

9 — Reapreciação de processos:

O mesmo emolumento do processo apre-
ciado.

Estes emolumentos constituem receita própria da Universidade.

29 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 7968/2001 (2.a série). — Considerando os n.os 1,
2 e 3 do despacho reitoral n.o 813/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, subdelego:

1 — Na Prof.a Doutora Maria Alegria Fernandes Marques, vice-
-presidente do conselho directivo:

a) A competência para autorizar despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços por períodos superiores
a 60 dias e as que originem a celebração de contratos de
tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem como escolher, dentro do
limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticar os actos a ele inerentes;

b) A competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas relacionadas com as respectivas instalações até
ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro desse limite,
conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, pra-
ticando os actos inerentes ao dono da obra;

c) A competência para autorizar as deslocações em serviço do
pessoal docente e não docente, em território nacional, com
utilização de viatura própria ou de aluguer, bem como para
autorizar as deslocações ao estrangeiro.

Estas faculdades são conferidas com possibilidade de subdelegação
no pessoal dirigente e responsáveis dos serviços.

2 — Na Dr.a Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens, secretária
da Faculdade, a competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços até ao montante de 1000 contos, excep-
tuando as prestações de serviços por períodos superiores a 60 dias
e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
bem como para conduzir os adequados procedimentos, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles
inerentes.

3 — Na Dr.a Susete Maria Lopes de Araújo, técnica superior prin-
cipal da área de gestão, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, até ao montante de 100 contos, bem
como para conduzir o procedimento por ajuste directo previsto no
n.o 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Este despacho anula e substitui o despacho n.o 17 028/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
2000.

Consideram-se ratificados os actos das entidades acima referidas
que sobre esta matéria hajam sido praticados entre 16 de Janeiro
de 2001 e a presente publicação.

16 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco São José de Oliveira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Aviso n.o 5871/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
15 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho do reitor
de 4 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para preenchimento de uma vaga de tratador de animais
do grupo de pessoal auxiliar existente no quadro definitivo de pessoal
não docente da Universidade de Évora, criado pela Portaria
n.o 1041/98, de 19 de Dezembro, publicada no Diário da República,
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1.a série-B, n.o 292, de 19 de Dezembro de 1998, actualizado pelo
despacho n.o 6686/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 73, de 27 de Março de 2000.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
2000-2001, conforme o despacho n.o 22 249/2000 (2.a série) do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 2000.

2 — O concurso é válido para a referida vaga e para as que vierem
a verificar-se no prazo de seis meses, a contar da data da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro);

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o seguinte: preparar
alimentos para os animais; ter conhecimentos gerais sobre cuidados
de higiene, limpeza e sanidade dos animais; proceder à limpeza e
desinfecção dos alojamentos.

5 — O local de trabalho situa-se na Universidade de Évora.
6 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 125,

de acordo com a escala salarial do grupo de pessoal auxiliar, a que
se refere o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
a função pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — o concurso é aberto a todos os indiví-

duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos, que reúnam
as condições exigidas pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizada, branca ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao reitor da Universidade de Évora,
do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa: nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, bilhete de iden-
tidade (número, data e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e residência (código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e referência do Diário da Repú-

blica onde foi publicado.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-

rárias;
d) Quaisquer outros elementos comprovativos da qualificação

e experiência profissionais que os candidatos entendam que
devam ser apreciados pelo júri;

e) Comprovativos dos requisitos gerais de admissão previstos
no n.o 7.1 do presente aviso, os quais poderão ser dispensados
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um desses requisitos.

8.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O requerimento de admissão e respectivos documentos anexos

poderão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta
registada com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado para a Universidade de Évora — Serviços Administrativos, Largo
da Senhora da Natividade, apartado 94, 7002-554 Évora.

10 — Os candidatos admitidos a concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os métodos de selecção serão os seguintes:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A prova prática de conhecimentos, no âmbito do conteúdo
funcional, com carácter eliminatório, terá a duração de sessenta
minutos.

11.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

11.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

12 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações parcelares (expressas na mesma escala) decorrentes dos
métodos de selecção, sendo excluídos os candidatos que obtenham
uma classificação inferior a 9,5 valores.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Rodrigo José Torres Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe.

Vogais efectivos:

João Alexandre Rosado Lobo, técnico principal.
Torcato Manuel Val-de-Ovelha Celestino, técnico principal.

Vogais suplentes:

Manuel Ezequias P. Figo, técnico de 1.a classe.
João Luís Martins T. V. Freire, técnico de 1.a classe.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

15 — A lista dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas nos seguintes locais da Universidade de Évora:

Colégio do Espírito Santo (Largo dos Colegiais) — expositor da
Reitoria;

Serviços Administrativos (Largo da Senhora da Nativi-
dade) — expositor do Gabinete de Gestão de Recursos Huma-
nos;

Colégio Luís António Verney (Rua de Romão Rama-
lho) — expositor da Directoria do Colégio;

Núcleo de Valverde (Mitra) — expositor da directoria do colégio.

16 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do citado diploma.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Em tudo o que não estiver previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

27 de Março de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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Deliberação n.o 618/2001. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 28 de Fevereiro de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, criar nesta Universidade a licenciatura em Tradução,
variante de Inglês e Francês, nos termos seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a conferir o grau de licenciado
em Tradução, variante de Inglês e Francês, ministrando o respectivo
curso.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Tradução, variante de Inglês e Francês,
adiante designado apenas por curso, organiza-se pelo sistema de unid-
dades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do anexo I à presente deliberação.

4.o

Plano de estudos

Os elencos das disciplinas obrigatórias e opcionais que integram
o plano de estudos do curso são os constantes do anexo II à presente
deliberação.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos

alunos nas unidades curriculares que integram o respectivo plano de
estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são os constantes do anexo II
à presente deliberação.

20 de Março de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Tradução — Variante de Inglês e Francês

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Tradução.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número de unidades de crédito necessário para a concessão

do grau — 117.
4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:
4.1 — Obrigatórias:

Metodologia da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Projecto em Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

4.2 — Optativas:

Línguas Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10Língua e Cultura Estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Metodologia da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
Especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

ANEXO II

Licenciatura em Tradução — Variante de Inglês e Francês

Plano de estudos

A) Áreas científicas obrigatórias e respectivas disciplinas:

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Metodologia da Tradução

Metodologia da Tradução I (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução I (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução II (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução II (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução III (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução III (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução IV (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Metodologia da Tradução IV (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4P 1,5 2
Técnicas de Pesquisa em Tradução I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3TP 2 2
Técnicas de Pesquisa em Tradução II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3TP 2 2

Linguística

Introdução aos Estudos Linguísticos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Introdução aos Estudos Linguísticos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Linguística Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Linguística Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Linguística Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Linguística Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

Línguas Estrangeiras

Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+4P 2,5 2
Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+4P 2,5 2
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+4P 2,5 2
Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+4P 2,5 2

Língua Portuguesa

Língua Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Língua Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Língua Portuguesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Língua Portuguesa IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2



6740 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 90 — 17 de Abril de 2001

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Cultura

Línguas e Culturas Clássicas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+2P 2 2
Línguas e Culturas Clássicas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+2P 2 2
Relações Interculturais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Relações Interculturais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

Projecto em Tradução

Projecto em Tradução I (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4S 2 5
Projecto em Tradução I (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4S 2 5
Projecto em Tradução II (Francês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4S 2 5
Projecto em Tradução II (Inglês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 4S 2 5

Teoria da Tradução

Estudos de Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Teorias Contemporâneas da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3

Informática

Informática para Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2TP 1,5 1
Introdução à Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2TP 1,5 1

B) Áreas científicas optativas e respectivas disciplinas:

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Línguas Estrangeiras

Alemão nível I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Alemão nível II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Espanhol nível I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Espanhol nível II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Francês nível I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Francês nível II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Inglês nível I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Inglês nível II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Italiano nível I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1
Italiano nível II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2P 1 1

Linguística

Linguística Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2

Cultura

Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3TP 2 2
Cultura Portuguesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3TP 2 2
Relações Interculturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

Língua e Cultura Estrangeiras

Língua e Cultura Alemãs I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Língua e Cultura Alemãs II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Língua e Cultura Espanholas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Língua e Cultura Espanholas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Língua e Cultura Italianas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Língua e Cultura Italianas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2

Teoria da Tradução

Modelos em Investigação Histórica da Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2

Metodologia da Tradução

Terminologia e Documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Tradução para Audiovisuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2

Especialização

Especialização em Economia, Ciências Empresariais e Jurídicas

Direito e Administração do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
Economia e Política da União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Gestão de Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
Instituições e Direito da União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Introdução à Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T+2P 3,5 3
Introdução à Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T+2P 3,5 3



N.o 90 — 17 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6741

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga horária Créditos Peso

Introdução ao Estudo da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Introdução ao Estudo do Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Organização e Direcção de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Relações Internacionais e Direito Europeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+2P 1,5 2

Especialização em Ciências Exactas e do Ambiente

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+3P 3 3
Ciências da Natureza I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Estatística Aplicada às Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+3P 3 3
Fundamentos da Física do Meio Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Fundamentos de Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Fundamentos de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Fundamentos de Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T 3 3
Fundamentos de Química do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
Geografia de Portugal e Meio Ambiente I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2TP 1,5 2
Geografia de Portugal e Meio Ambiente II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2TP 1,5 2
História das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
História das Ideias em Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
História das Ideias em Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T 2 2
Introdução às Actividades Agrícolas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3P 1 1
Introdução às Actividade Agrícolas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3P 1 1

Especialização em Sociologia, Psicologia e Filosofia

Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T+1P 3,5 3
Filosofia Contemporânea I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T+1P 3,5 3
Filosofia Contemporânea II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3T+1P 3,5 3
Filosofia Política e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Introdução à Metodologia das Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Introdução à Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Psicologia do Desenvolvimento II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Sociologia da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Sociologia da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

Especialização em História, Artes e Património

Artes Decorativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Conceitos em Arquitectura e Engenharia da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2S 3 3
História da Arte em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
História e Cultura Ibero-Árabe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
História e Cultura Islamo-Árabe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
História Geral da Arte I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
História Geral da Arte II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Técnicas e Métodos de Arqueologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Valorização do Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

Especialização em Literatura e Teatro

Introdução aos Estudos Literários I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Introdução aos Estudos Literários II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2
Literaturas de Expressão Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+2P 1,5 2
Literaturas de Expressão Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 1T+2P 1,5 2
Oficina de Escrita do Texto Dramático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 3TP 2 2
Seminário em Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2S 1 1
Semiologia do Texto e da Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Temas Variados de Literatura Lusófona I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Temas Variados de Literatura Lusófona II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+1P 2,5 2
Teoria da Literatura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . 2T+2P 2,5 2

T=horas de aula teórica.
P=horas de aula prática.
TP=horas de aula teórico-prática.
S=horas de seminário.
E=horas de estágio.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7969/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Janeiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Car-
valho, professora associada desta Universidade — no período de
4 a 10 de Fevereiro de 2001.

À mestre Maria Fernanda da Silva Henriques, assistente desta Uni-
versidade — no período de 2 de Fevereiro a 19 de Março de 2001.

À mestre Maria Margarida Serra Marques Martins de Moura Saraiva,
assistente desta Universidade — no período de 14 a 17 de Fevereiro
de 2001.

À licenciada Andreia Teixeira Marques Dionísio, assistente estagiária
desta Universidade — no período de 14 a 17 de Fevereiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 7970/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Dezembro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Licenciado Fernando Manuel Lucas Carapau, assistente desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 10 de Janeiro a 15 de Junho de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7971/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Dezembro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Doutor Peter Prosper August Elodie Vogelaere, professor catedrático
convidado desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País no período de 14 a 20 de Janeiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7972/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 9 de Janeiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Doutor Rui Manuel Estanco Junqueira Lopes, professor catedrático
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 13 a 20 de Janeiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7973/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Janeiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Ana Fialho Silva, assistente desta Universidade — no
período de 14 a 17 de Fevereiro de 2001.

Ao mestre Paulo Fernando Lopes Resende da Silva, assistente desta
Universidade — no período de 14 a 17 de Fevereiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7974/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Março de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 28 de Fevereiro a 4 de
Março de 2001.

Ao Doutor Marcos Olímpio Gomes dos Santos, professor auxiliar
desta Universidade — no dia 22 de Fevereiro de 2001.

Ao mestre João Paulo Príncipe Silva, assistente desta Universi-
dade — no período de 26 de Fevereiro a 3 de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7975/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 15 de Janeiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Manuel Álvares Oliveira Bernardo, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 29 de Janeiro a 23 de
Fevereiro de 2001.

À mestre Maria Antónia Pacheco Ilhéu, assistente convidada desta
Universidade — no período de 29 de Janeiro a 23 de Fevereiro
de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7976/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Janeiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Manuel Soares Serrano, professor associado desta
Universidade — no período de 14 a 16 de Fevereiro de 2001.

Ao Doutor António João Coelho de Sousa, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 14 a 17 de Fevereiro de 2001.

À Doutora Mafalda de Sousa Machado Soares da Cunha, professora
auxiliar desta Universidade — no período de 14 a 18 de Janeiro
de 2001.

Ao Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 7 a 21 de Fevereiro
de 2001.

Ao Doutor Alfred Stadler, professor auxiliar convidado desta Uni-
versidade — no período de 3 a 18 de Fevereiro de 2001.

À mestre Maria de Fátima Nunes Jorge Oliveira, assistente desta
Universidade — no período de 14 a 17 de Fevereiro de 2001.

Ao mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta
Universidade — no período de 21 de Janeiro a 15 de Março de 2001.

Ao mestre Shakib Shahidian, assistente desta Universidade — no
período de 8 a 16 de Janeiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7977/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática
desta Universidade — no período de 21 a 25 de Fevereiro
de 2001.

Ao mestre Nuno Manuel Cabral de Almeida Ribeiro, assistente desta
Universidade — no período de 22 a 28 de Fevereiro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7978/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Março de 2001,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Isabel Maria de Oliveira Brito, assistente desta Uni-
versidade — no período de 28 de Fevereiro a 5 de Março de 2001.

Ao licenciado Pedro José Moniz da Maia Batalha, assistente desta
Universidade — no período de 28 de Fevereiro a 5 de Março de
2001.

23 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7979/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Março de
2001:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de dois
lugares de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, para a área de informática:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Cândido Marciano da Silva, professor catedrático do Depar-
tamento de Informática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Eugénio da Costa Oliveira, professor catedrático do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computa-
dores da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Luís Arriaga da Cunha, professor catedrático do Depar-
tamento de Informática da Universidade de Évora.

Luís Moniz Pereira, professor catedrático do Departamento
de Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Miguel Caetano de Oliveira Filgueiras, professor catedrático
do Departamento de Ciência de Computadores da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto.

Pedro Manuel Barbosa Veiga, professor catedrático do
Departamento de Informática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

29 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 619/2001. — Sob proposta do conselho científico
da Faculdade de Letras e pela deliberação n.o 10/2001 da comissão
científica do senado de 19 de Março de 2001, determino:

1.o

Alteração

O n.o 6 da alínea e) da deliberação n.o 11/96 da comissão científica
do senado de 24 de Junho de 1996, publicada no Diário da República,
2.a série, de 17 de Setembro de 1996, passa a ter a seguinte redacção:

«6 — O sistema de classificação vigente, quanto a mestrados, é o
seguinte:

A — 4 pontos — Muito bom;
B — 3 pontos — Bom com distinção;
C — 2 pontos — Bom;
D — 1 ponto — Suficiente;
E — 0 pontos — Reprovado.»

26 de Março de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Despacho n.o 7980/2001 (2.a série). — Considerando que pelo
despacho n.o 5/R/1999, de 15 de Janeiro, foi criado na Reitoria da
Universidade de Lisboa o Gabinete do Desporto Universitário da
Universidade de Lisboa;

Considerando que os Serviços de Acção Social, adiante abrevia-
damente designados por SASUL, devem, nos termos da alínea g)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril,
prestar o apoio necessário às actividades desportivas e culturais no
âmbito da comunidade universitária;

Considerando, ainda, que os SASUL reúnem, neste momento, as
condições materiais adequadas para a prossecução das suas atribuições
em matéria de desporto universitário:

Determino que:
1 — O Gabinete do Desporto Universitário da Universidade de

Lisboa passe a ficar funcionalmente afecto aos SASUL, com efeitos
a 1 de Março de 2001, mantendo, porém, todas as atribuições cons-
tantes do despacho de criação.

2 — Os SASUL disponibilizarão os recursos materiais necessários
ao funcionamento daquele Gabinete.

3 — A Reitoria encarregar-se-á da dotação dos recursos humanos
considerados indispensáveis, devendo suportar os encargos com esse
pessoal.

4 — Os encargos inerentes ao desenvolvimento das actividades do
Gabinete do Desporto Universitário serão suportados pelo orçamento
dos SASUL e por subsídios a atribuir pela Reitoria às actividades
programadas.

1 de Março de 2001. — O Reitor, José Barata-Moura.

Serviços de Acção Social
Aviso n.o 5872/2001 (2.a série). — Por despachos do adminis-

trador, foi autorizada a recuperação de vencimento de exercício per-
dido, referente a faltas do ano 2000, aos funcionários abaixo indicados:

Adélio Costa Rodrigues, adjunto de tesoureiro — 12 dias.
Alda Rodrigues Pinto Pereira, cozinheira — 30 dias.
Arnaldo Martins Amaro, chefe de secção — 22 dias.
Celeste Anjos Gonçalves Castelo, assistente administrativa — 1 dia.
Dora Maria Luz Coelho Xavier, chefe de repartição administrativa —

1 dia.
Dilar Costa Pepe, assistente administrativa especialista — 1 dia.
Emília Silva Cruz, auxiliar de alimentação — 4 dias.
Fernando David Nunes Lopes, auxiliar administrativo — 8 dias.
Filomena Valente Borga Monteiro, chefe de secção — 6 dias.
Guilhermina Higon Molto Pina Ferreira, cozinheira principal —

16 dias.
Luz Conceição Cardoso L. Paulos, auxiliar administrativa — 30 dias.
Maria Anjos Santos Fernandes Almeida, auxiliar de alimentação —

10 dias.
Maria Conceição Pereira Chambel Branco Baião, cozinheira prin-

cipal — 4 dias.
Maria Conceição Silva Borralho, auxiliar administrativa — 8 dias.
Maria Fátima Vieira Coelho, auxiliar de alimentação — 15 dias.
Maria Fernanda Lima Simões, assistente principal — 6 dias.
Maria Fernanda Rodrigues Marques, auxiliar de alimentação —

11 dias.
Maria Helena Jesus Silva, empregada de andar/quarto — 5 dias.
Maria Isabel Jesus Soares Matias Grilo, operadora de lavandaria —

3 dias.

Maria Luísa Borges Amaro, assistente administrativa principal —
10 dias.

Maria Luísa C. Rodrigues, operadora de lavandaria — 10 dias.
Maria Luísa Silva Aderneira Antunes, empregada de andar/

quarto — 30 dias.
Maria Narcisa C. Cardoso Gavancho, assistente administrativa

principal — 1 dia.
Maria Teresa L. R. A. Gominho, chefe de secção — 6 dias.
Rui Fernando Quitério Figueira, assistente administrativo principal —

6 dias.
Teresa Jesus Pires Fonseca, governanta — 30 dias.
Vera Fátima Gomes Lopes Portelinha, cozinheira — 22 dias.
Vitorino Dias, encarregado de armazém — 24 dias.

28 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 5873/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e para os efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 82.o
do ECDU, faz-se público que foi efectuada a distribuição, para con-
sulta, da lista de antiguidade dos professores a prestar serviço nesta
Faculdade com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma,
o prazo para reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso.

22 de Março de 2001. — O Secretário, Luís Waldyr Menezes Barbosa
Vicente.

Despacho (extracto) n.o 7981/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Pedro Miguel Infante Mota, assistente estagiário — pror-
rogado o contrato até às provas de mestrado, com efeitos a 30 de
Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Secretário, Luís Waldyr de Menezes Barbosa Vicente.

Despacho (extracto) n.o 7982/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Paulo Frederico Emanuel Alves Fernandes Pardal Mor-
cela, assistente estagiário — prorrogado o contrato até às provas
de mestrado, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Secretário, Luís Waldyr de Menezes Barbosa Vicente.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 5874/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de Março
de 2001 do administrador para a acção social da Universidade do Minho:

José Pedro Gomes Coelho Teixeira Ferreira, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe, escalão 1, índice 540, do quadro destes Serviços
de Acção Social — transição para a categoria de especialista de
informática, grau 2, nível 1, escalão 1, índice 600, a partir de 1
de Abril de 2000, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7983/2001 (2.a série):

Autorizada, por despacho de 29 de Março de 2001 do director
(proferido por delegação de competências), equiparação a bol-
seiro no estrangeiro aos seguintes docentes desta Faculdade:

Doutora Brigitte Marcelle Marie Ghislaine Detry Cardoso e Cunha,
professora associada — durante o período compreendido entre 27
de Março e 9 de Abril de 2001.
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Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso e Cunha, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 27 de Março e
9 de Abril de 2001.

Doutor Nuno Henrique Pires Soares, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 9 e 20 de Abril de 2001.

29 de Março de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 5875/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Março de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Manuel Américo de Jesus Gonçalves da Silva, professor cate-
drático — no período de 3 a 8 de Abril de 2001.

Doutor Rui Filipe dos Reis Marmont Lobo, professor associado — no
período de 9 de Março a 1 de Setembro de 2001.

Doutora Ana Maria Martelo Ramos, professora auxiliar — no período
de 18 a 24 de Março de 2001.

Por meu despacho de 14 de Março de 2001, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor João Tiago Praça Nunes Mexia, professor catedrático — nos
períodos de 7 a 15 e de 17 a 28 de Março de 2001.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor associado — no
período de 1 a 5 de Abril de 2001.

Doutora Maria do Rosário Sintra de Almeida Partidário, professora
auxiliar — no período de 13 a 15 de Maio de 2001.

Doutor Mário Fernando da Silva Ventim Neves, professor auxi-
liar — no período de 1 a 5 de Abril de 2001.

Doutor Rui Alexandre Nunes Neves da Silva, professor auxiliar — no
período de 14 a 16 de Março de 2001.

Doutor Cláudio Emanuel Moreira Gomes, professor auxiliar convi-
dado — no período de 8 de Março a 11 de Abril de 2001.

Licenciada Maria do Céu Cerqueira Soares, assistente — no período
de 10 de Março a 7 de Abril de 2001.

Licenciado Nuno Manuel Ribeiro Preguiça, assistente — no período
de 14 a 21 de Abril de 2001.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 10 de Março a 10 de Julho de 2001.

20 de Março de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7984/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Pedro António Fonseca Jorge — contratado, por urgente conveniência
de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Janeiro
e até 24 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7985/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Pedro Miguel Castelo Ferreira — contratado, por urgente conveniên-
cia de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade de
Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de
Janeiro e até 24 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7986/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Lucília Helena Ataíde Saraiva — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir
de 8 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7987/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Paulo dos Santos Queirós — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como monitor além do quadro
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos).

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7988/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Isabel Pereira Casal Vicente — contratada, por
urgente conveniência de serviço, como assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade, com efei-
tos a partir de 8 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7989/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Benjamim Steinberg — contratado, por urgente conveniência
de serviço, como professor auxiliar além do quadro do Departa-
mento de Matemática Pura da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos).

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7990/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Paulo Alexandre Miranda Monteiro — contratado, por urgente conve-
niência de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade de
Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 25 de Janeiro
e até 24 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7991/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Amândio José Eleutério da Cruz — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como assistente convidado além
do quadro, com 50 % do vencimento, da Secção Autónoma da Enge-
nharia das Ciências Agrárias da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 7 de Novembro de 2000 e pelo
período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

27 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Rectificação n.o 975/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que, na publicação [despacho (extracto) n.o 5496/2001] inserta no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2001, a p. 4951,
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e relativa à licenciada Susana Machado Monteiro Cabeleira, onde
se lê «contratada por conveniência urgente de serviço» deve ler-se
«contratada em regime de contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço» e onde se lê «com efeitos a partir
de 29 de Dezembro de 2001» deve ler-se «com efeitos a partir de
29 de Dezembro de 2000».

26 de Março de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 7992/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2001 da presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências da Nutrição e Alimentação da Universidade do
Porto, proferido por delegação de competência do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Pedro Alexandre Afonso de Sousa Moreira, assistente deste esta-
belecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 31 de Março a 4 de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Meibel Marques Soeiro Batista.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 7993/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa:

Mestre Bruno Luís Durão Pereira de Jesus — nomeado, em comissão
de serviço, mediante concurso, director de serviços do quadro de
pessoal da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, por um
período de três anos, a iniciar em 1 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 5876/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal não docente que presta serviço no Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa referente a 31 de
Dezembro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo
diploma.

21 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 7994/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 13 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Isabel Maria Pereira da Silva — autorizada, a seu pedido, a rescisão
do contrato de trabalho a termo certo para o desempenho de fun-
ções inerentes a técnico de 2.a classe, a partir de 28 de Fevereiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 7995/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 9 de Março de 2001, proferido por
delegação:

Maria da Conceição Melo Pessanha de Albuquerque — autorizado
o contrato de trabalho a termo certo para exercer as funções ine-
rentes à categoria de técnico profissional especialista, escalão 3,
índice 285, constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir de 9 de Março de 2001

e com a validade de um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 7996/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 23 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

João Luís Pina da Costa — nomeado definitivamente, por conveniên-
cia urgente de serviço, precedendo aprovação em concurso, assis-
tente administrativo especialista do quadro de pessoal não docente
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 7997/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 19 de Março de 2001, proferido
por delegação:

Doutora Maria João Teixeira Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, para
exercer as funções de professor auxiliar no Instituto Superior de
Agronomia (Departamento de Matemática), a partir de 2 de Março
de 2001, por um quinquénio, com vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 195, constante no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, considerando-se res-
cindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Despacho n.o 7998/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 19 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Ana Maria Pinheira Gil Martins — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo a partir de 15 de Março de 2001, por
mais um ano, para exercer as funções inerentes a técnico profissional
de 2.a classe, escalão 1, índice 191. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

Por despachos do presidente do conselho directivo de 26 de Março
de 2001, proferidos por delegação:

Ana Maria Franca Tabarra e Emília Cardoso Moura da
Silva — autorizada a renovação dos contratos de trabalho a termo
certo a partir de, respectivamente, 3 e 10 de Abril de 2001, por mais
um ano, para exercerem as funções inerentes a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400.

Luís Miguel Leal Boteta — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo a partir de 2 de Maio de 2001, por mais
um ano, para exercer as funções inerentes a técnico de 1.a classe,
escalão 1, índice 340.

António Miguel Benedito Rios Ferreira e Maria do Rosário da
Conceição Lopes — autorizada a renovação dos contratos de trabalho
a termo certo a partir de 2 de Maio de 2001, por mais um ano,
para exercerem as funções inerentes a jardineiro, escalão 1, índice 132.

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

Rectificação n.o 976/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março
de 2001, a p. 4549, novamente se repete o despacho:

«Por despacho do presidente do conselho directivo de 30 de Novem-
bro de 2000, proferido por delegação:

Helena Maria Piçarra Soeiro — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
técnico profissional de BD de 2.a classe, escalão 1, índice 191, cons-
tante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a validade de um ano a partir de 1 de Dezem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.
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Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 7999/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 22 de Março de 2001:

Duarte Pedro Mata de Oliveira Valério — rescindido o contrato admi-
nistrativo de provimento, na categoria de monitor deste Instituto,
a partir de 1 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8000/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 22 de Março de 2001:

José Luís Brinquete Borbinha — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8001/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 27 de Dezembro de 2000:

Carlos Jorge Ferreira Silvestre — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Junho de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8002/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 27 de Dezembro de 2000:

Paulo Jorge Soares Gil — autorizado o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de professor auxiliar no Instituto
Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 20 de Junho de 2000, considerando-se rescindido o
contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8003/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 27 de Dezembro de 2000:

Paulo Sérgio de Brito e Silva dos Anjos Lopes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer as funções de professor
auxiliar, no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 5 de Julho de 2000, conside-
rando-se rescindido o contrato na categoria anterior a partir daquela
data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8004/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 27 de Dezembro de 2000:

Pedro Manuel Quintas Aguiar — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de professor auxiliar, no
Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 28 de Julho de 2000, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 8005/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 27 de Dezembro de 2000:

Paulo Miguel Macedo França — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de assistente, no Instituto

Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 19 de Julho de 2000, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria anterior a partir daquela data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo, Maria
Isabel Ribeiro.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 5877/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso na carreira de motorista de ligeiros. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis contados do dia seguinte ao da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, devidamente auto-
rizado por meu despacho de 28 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso externo geral de ingresso na carreira de motorista
de ligeiros para provimento de um lugar na categoria de motorista
de ligeiros do quadro de pessoal não docente deste Instituto, constante
do despacho n.o 15 583/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou não existir pessoal em situação de
inactividade colocável.

4 — A abertura de concurso externo é fundamental no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter atingido o número máximo de não docentes padrão
fixados para o ano lectivo de 2000-2001 pelo despacho n.o 22 249/2000
(2.a série) do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

5 — Conteúdo funcional — aos motoristas de ligeiros compete con-
duzir viaturas ligeiras, tendo em atenção a segurança dos utilizadores,
nomeadamente passageiros, cuidar da manutenção e conservação das
viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar expe-
diente e encomendas oficiais e efectuar tarefas elementares indis-
pensáveis ao funcionamento dos serviços.

6 — Legislação aplicável — as disposições legais regulamentares do
presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Código do Procedimento Administrativo.

7 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho é no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
na Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, e a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão/índice da categoria de
motorista constante do Decreto-Lei n.o 252-A/89, de 16 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e demais legislação complementar. As regalias sociais e
as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos vinculados ou não à função pública
que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e especiais:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter pelo menos 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações legalmente exigidas para o desempe-

nho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto
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na alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — No presente concurso serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos consistirá numa prova
escrita e terá a duração de uma hora e trinta minutos, com carácter
eliminatório, caso a nota não seja igual ou superior a 9,5 valores.
Será feita de acordo com o programa de provas aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 978/99, de 25 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 265, de 13 de Novembro de 1999, cujo
conteúdo se transcreve:

«Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de motorista de ligei-
ros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal não
docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

1) Noções gerais de organização do Estado — órgãos de soberania.
2) Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
3) Código da Estrada.
4) Acidentes e providências a tomar.»

10 — A data, a hora e o local da realização da prova serão divulgados
com a lista de admissão dos candidatos.

11 — A avaliação curricular visará avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais.

12 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões pessoais e profissionais dos candidatos para o cargo a
prover e será pontuada de 0 a 20 valores.

13 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média simples ou ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Apresentação das candidaturas:
15.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do ISCTE, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal do
ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao último
dia do prazo de entrega das mesmas.

15.2 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigato-
riamente os seguintes elementos:

a) Idenificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura e à sua publicação no Diário
da República;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

15.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

b) Cópia do bilhete de identidade;
c) Cópia do documento comprovativo das habilitações literárias

que possui;
d) Certificado do cumprimento do serviço militar ou do serviço

cívico;
e) Documento comprovativo da carta de condução;
f) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

g) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

16 — Os documentos mencionados nas alíneas d), f) e g) do número
anterior poderão ser dispensados nesta fase e substituídos por decla-
ração nos requerimentos, em alíneas separadas, e sob compromisso
de honra, da situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos legais.

18 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na vitrina do Serviço de Pessoal deste Instituto, na Avenida
das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda a qualquer forma de dis-
criminação.

20 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, vice-pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Vogais efectivos:

Arquitecta Maria Helena Granado de Lemos Teixeira,
assessora.

Licenciado David João Varela Xavier, técnico superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria da Fé Pedro Martins Pereira Morgado, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Marcelina Aurora de Jesus Antunes Pereira, chefe de
secção.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Março de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 5878/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos artigos 4.o
e 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por
despacho de 10 de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para o preenchimento do cargo de secretário da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
lugar equiparado ao de director de serviços, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho e 129/97, de 24 de Maio.

3 — Prazo de validade — o conurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto o concurso, sendo o prazo de validade
de um ano contado da data de publicação da lista de classificação
final.

4 — Área de actuação — ao secretário estão atribuídas as funções
previstas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24
de Maio, e artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

a) Coadjuvar o director em matéria de ordem predominante-
mente administrativa e financeira;

b) Coordenar as actividades dos serviços e superintender no seu
funcionamento;

c) Secretariar as reuniões do conselho administrativo da escola,
prestando-lhe o devido apoio técnico, assegurando o seu expe-
diente e elaborando as actas das respectivas reuniões;

d) Informar todos os processos que hajam de ser despachados
pelo director e preparar a informação dos que tenham de
subir ao instituto politécnico respectivo ou a instâncias
superiores;

e) Dirigir a execução de todo o serviço da secretaria, cumprindo
e fazendo cumprir as determinações do director, dando-lhe
conta de tudo o que interessa à vida da escola e assegurando
a regularidade do expediente;

f) Secretariar os actos académicos de cuja presidência esteja
incumbido o director da respectiva escola;



6748 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 90 — 17 de Abril de 2001

g) Receber e dar andamento a toda a correspondência entrada
na secretaria, apresentando à assinatura do director os docu-
mentos que dela careçam;

h) Assinar as certidões passadas pela secretaria;
i) Subscrever os diplomas de curso;
j) Assegurar a boa arrumação e conservação do arquivo da

escola.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — as
vigentes na função pública para o cargo posto a concurso.

6 — Local de trabalho — situa-se na Escola Superior de Tecnologia
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em Castelo Branco.

7 — Requisitos legais de admissão ao concurso — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de entrega das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições enunciadas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Possuam licenciatura em Direito, Economia, Gestão ou área
afim ou ainda outra área, desde que complementada por espe-
cialização, pós-graduação nas áreas atrás referidas ou em
Administração Pública ou experiência relevante no âmbito
da direcção e chefia em organismos públicos.

8 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço por um período de três anos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional e a formação
profissional.

9.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-
cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

9.2.1 — A prova de conhecimentos a realizar é escrita, de natureza
teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20 valores,
tendo por base o programa da prova de conhecimentos a utilizar
nos concursos para recrutamento de secretários das escolas superiores
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, aprovado por despacho
do Secretário de Estado do Ensino Superior de 14 de Março de 2001,
que consta do anexo ao presente aviso.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores: sentido crítico, motivação, expressão e fluência verbais
e qualidade da experiência profissional.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.5 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se, neste último caso, à data
do registo.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais para a admissão;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Currículo profissional detalhado e actualizado, donde constem
designadamente, as funções desenvolvidas pelos candidatos
ao longo da sua carreira e respectivos períodos de perma-
nência, bem como as acções de formação e aperfeiçoamento
profissional adequados (cursos, estágios, seminários, especia-
lizações, etc.);

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos de quaisquer outros elementos

que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

11 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do requerimento de admis-
são a concurso a declaração de que possuem os requisitos legais de
admissão ao concurso.

12 — A lista de classificação final do respectivo concurso será publi-
citada nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no dia 5
de Dezembro de 2000 na Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 605/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Professor-coordenador José Carlos Dias Duarte Gonçalves,
director da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais suplentes:

Professor-adjunto José Sarreira Tomás Monteiro, subdirec-
tor da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

Professor-adjunto Ernesto Candeias Martins, subdirector da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Castelo Branco.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1o vogal efectivo.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos a utilizar nos concursos
para recrutamento de secretários das escolas superiores do
Instituto Politécnico de Castelo Branco.

1 — Organização do ensino superior politécnico:

Estrutura orgânica do Instituto Politécnico de Castelo Branco;
Acesso ao ensino superior.

2 — Gestão de recursos humanos na função pública:

Organização e gestão da formação;
Relação jurídica de emprego na função pública;
Quadros e carreiras;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Regimes de férias, faltas e licenças e de duração de trabalho;
Estatuto de carreira e remuneratório do pessoal docente e não

docente do ensino superior.

3 — Área de gestão financeira:

Gestão financeira e patrimonial;
Fontes de financiamento do ensino superior;
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Regime de realização das despesas públicas (aquisição de bens
e serviços e empreitadas de obras públicas); contabilidade
pública, geral e analítica;

Análise e controlo financeiro.

29 de Março de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 8006/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 22
de Março de 2001:

José Carlos Dias Duarte Gonçalves, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no dia 21 de Março
de 2001.

2 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 8007/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 27
de Março de 2001:

Filipe Alberto Marques da Silva Carreiro, João Nicolau Cortesão
Pais Goulão, João Paulo Baptista Carneiro, João Pedro Várzea
Rodrigues e José Sarreira Tomás Monteiro, professores adjuntos
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período compreendido entre 28 e 30 de Março de 2001.

Paulo Alexandre Martins Moradias, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 28 e 30 de Março de 2001.

Pedro Manuel de Sousa Lopes, encarregado de trabalhos da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período compreen-
dido entre 28 e 30 de Março de 2001.

2 de Abril de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 8008/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada, após concurso, a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento, para exercer funções com a categoria de
técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação do Instituto Politécnico de Leiria, com
efeitos a partir da publicação do presente extracto:

Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Ana Isabel Gomes Pires Pereira Jorge.
Carla Alexandra Rebelo dos Santos.
Elisa Isabel Bento.

Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design:

Carla Cristina Clemente Gaspar Freitas.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 8009/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a prorrogação do contrato efectuado com o docente
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria a:

Carlos Daniel Henriques Ferreira, como equiparado a assistente do
1.o triénio em regime de exclusividade, pelo período de
dois anos — com início em 1 de Março de 2001.

Por despacho de 20 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a prorrogação dos contratos efec-
tuados com os docentes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria a:

Nuno Miguel Afonso Veiga, como assistente do 2.o triénio em regime
de exclusividade, pelo período de dois anos — com início em 1 de
Março de 2001 até 28 de Fevereiro de 2004.

Carlos Miguel Nogueira Gaspar Ribeiro, como assistente do 2.o triénio
em regime de exclusividade — com início em 1 de Março de 2001
até 28 de Fevereiro de 2004.

Telmo Rui Carvalhinho Cunha Fernandes, como assistente do 2.o trié-
nio em regime de exclusividade — com início em 1 de Março de
2001 até 28 de Fevereiro de 2004.

Luís Miguel Moreira Mendes, como assistente do 2.o triénio em regime
de exclusividade — com início em 1 de Março de 2001 até 28 de
Fevereiro de 2004.

Manuel António Marques Esteves, como assistente do 2.o triénio em
regime de exclusividade — com início em 1 de Março de 2001 até
28 de Fevereiro de 2004.

João Miguel Pissarra Coelho Gil, como assistente do 2.o triénio em
regime de exclusividade — com início em 1 de Março de 2001 até
28 de Fevereiro de 2004.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 8010/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, ao professor-
-adjunto José Vítor Martins Ramos, no período de 26 a 30 de
Março de 2001.

Autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, à equiparada
a professora-adjunta Sílvia dos Santos Farraposo, no período de
21 a 28 de Abril de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 8011/2001 (2.a série). — Atenta a necessidade de
o Instituto Politécnico de Lisboa definir internamente as regras que
devem presidir ao processo de selecção de projectos de investigação
a financiar pelo Instituto, na sequência de concursos que nesse sentido
venham a ser lançados, ouvida a comissão permanente do conselho
geral, aprovo o regulamento constante do anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Antas de Barros
Júnior.

ANEXO

Processo de selecção de projectos de investigação
a financiar pelo IPL

Regulamento

Preâmbulo

O Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), atento à necessidade de
desenvolver e incentivar projectos de investigação nas suas áreas espe-
cíficas de ensino, promove um processo interno entre todas as suas
unidades orgânicas para atribuição de financiamento aos projectos
que venham a ser considerados merecedores do mesmo, quer pelo
valor intrínseco da sua proposta quer pela importância que se verifique
poderem ter não só no âmbito da sua acção pedagógica, mas também
no da inovação científica ou artística.

O que está em causa neste processo é sobretudo o mérito do próprio
da cada projecto que vier a ser apresentado, independentemente da
unidade orgânica e dos seus autores, dando-se especial relevo aos
que tenham particular incidência prática no meio escolar e no meio
envolvente, quer seja de natureza cultural, artística, industrial, empre-
sarial, educacional ou outra similar.

Assim o IPL promove anualmente a abertura de um concurso para
selecção de projectos de investigação e atribuição de financiamento,
o qual se irá reger pelo presente regulamento.

Artigo 1.o

Concurso

1 — Tendo em vista a selecção de projectos de investigação para
atribuição do financiamento disponível, o IPL promove anualmente
um concurso interno restrito às unidades orgânicas.
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2 — O concurso será aberto através da afixação de editais em cada
unidade orgânica, os quais indicarão os termos de apresentação das
candidaturas, os respectivos prazos, bem como outros elementos con-
siderados pertinentes.

Artigo 2.o

Destinatários

Podem candidatar-se:

a) Grupos ou equipas de docentes vinculados a qualquer unidade
orgânica pertencente ao IPL;

b) Qualquer unidade orgânica do IPL, individualmente ou asso-
ciada a outra;

c) Os departamentos científicos, núcleos, centros de investigação
ou sectores existentes em cada unidade orgânica, no caso
de a proposta assim o justificar, considerados individualmente
ou associados entre si.

Artigo 3.o

Condições de validação dos projectos candidatos

Os projectos apresentados a concurso deverão:

a) Ter sido devidamente aprovados pelos respectivos conselhos
científicos e conselhos pedagógicos, sempre que, pela sua
envolvência, haja necessidade de os submeter a estes órgãos;

b) Estar subscritos pelos seus autores ou proponentes, que, nos
casos indicados nas alíneas b) e c) do artigo anterior, serão,
respectivamente, os conselhos directivos/directores e os res-
ponsáveis máximos pelos departamentos, núcleos, centros ou
sectores envolvidos.

Artigo 4.o

Estrutura da candidatura

Para além dos elementos no artigo anterior, a candidatura de cada
projecto deverá, obrigatoriamente, apresentar a seguinte estrutura:

a) Memória descritiva contendo a apresentação do projecto, as
acções a desenvolver, o público alvo abrangido, os objectivos
a atingir, bem como a sua relevância cientifica e ou pedagógica
para a actividade da unidade ou unidades orgânicas impli-
cadas, e ainda indicar se no final do projecto está prevista
a apresentações em congressos, workshops e eventos análogos
ou a publicação das conclusões, sempre que seja possível após
ao seu desenvolvimento;

b) Descrição e justificação das despesas directas elegíveis que
o projecto irá gerar;

c) Cronograma temporal de execução do projecto;
d) Cronograma financeiro correspondente à previsão temporal

de execução do projecto;
e) Compromisso dos proponentes em como executarão o pro-

jecto nos termos em que ele vier a ser aprovado.

Artigo 5.o

Despesas elegíveis

1 — Para efeitos da fixação do financiamento a atribuir por parte
do IPL, constituem despesas elegíveis as que se fundamentem em:

a) Bolsas de investigação para alunos implicados no projecto;
b) Aquisição de matérias-primas ou bens consumíveis directa-

mente ligados com a execução do projecto;
c) Aquisição ou aluguer do equipamento que se considere essen-

cial ao desenvolvimento do projecto;
d) Aquisição de serviços externos justificadamente necessários

para a consecução dos objectivos definidos no projecto;
e) Pagamento de serviço extraordinário ao pessoal não docente

da unidade orgânica que venha a estar implicado no projecto,
desde que o serviço que justifica o pagamento seja realizado
para além dos horários atribuídos aos funcionários e cum-
pridos os limites e formalismos legais;

f) Publicação das conclusões do projecto e ou despesas relativas
a comunicações em congressos ou apresentações de activi-
dades artísticas, workshops e eventos análogos previstos na
memória descritiva.

2 — No caso das aquisições referidas nas alíneas b), c) e d) do
número anterior, a despesa só se tornará efectivamente elegível após
a realização prévia das formalidades e procedimentos legais previstos
para cada tipo de aquisição de acordo com os valores envolvidos,
não podendo os contratos que delas resultarem prolongar-se, em caso
algum, para além do limite temporal do projecto.

Artigo 6.o

Despesas não elegíveis

Para além das previstas no artigo anterior, na sua candidatura cada
projecto poderá prever a realização de outras despesas, as quais não
serão consideradas elegíveis para efeitos da fixação do seu finan-
ciamento do IPL, devendo, no entanto, especificar-se a fonte de receita
através da qual se prevê a sua cobertura.

Artigo 7.o

Processo de selecção

1 — O processo de selecção dos projectos candidatos será da res-
ponsabilidade de um júri designado anualmente pelo presidente do
Instituto, cuja composição e funcionamento obedece ao estipulado
nos números seguintes.

2 — O júri é composto por um núcleo fixo de membros em repre-
sentação dos serviços centrais do Instituto, assim como por um pro-
fessor de cada unidade orgânica com projectos em concurso indicado
pelo respectivo conselho científico.

3 — Para além do núcleo fixo, o júri integra ainda secções específicas
ou artísticas cujo número depende dos projectos em concurso.

4 — As secções referidas no número anterior são compostas por
um mínimo de dois e um máximo de cinco especialistas nas áreas
envolvidas.

5 — O júri é presidido por uma das individualidades que integram
o núcleo fixo designada pelo presidente do Instituto.

Artigo 8.o

Competências do júri

1 — Compete ao núcleo fixo do júri dirigir todo o processo de
selecção, definir critérios gerais, propor ao presidente do Instituto
a seriação dos projectos seleccionados através da apresentação de
um relatório no qual se especifique a metodologia e os critérios uti-
lizados na seriação.

2 — Compete a cada secção especializada proceder à análise dos
projectos da sua área, em consonância com os critérios que vierem
a ser definidos, e apresentar o seu parecer ao núcleo fixo do júri.

Artigo 9.o

Recurso

Das deliberações do júri cabe recurso para o presidente do Instituto.

Artigo 10.o

Financiamento

1 — Com a proposta de seriação o júri indicará no relatório o finan-
ciamento que julga adequado para fazer face às despesas elegíveis
da cada projecto seriado, podendo, no entanto, alguns deles não obter
qualquer valor atendendo à disponibilidade global constante do orça-
mento do IPL.

2 — Para além do financiamento indicado no número anterior,
poderá ainda ficar previsto outro financiamento não proveniente do
orçamento do IPL, para fazer face a despesas elegíveis e ou não
elegíveis.

3 — A indicação do financiamento deverá ser efectuada por anos
económicos, sempre que o mesmo não se esgote num ano só.

Artigo 11.o

Autorização das despesas

O processo de autorização das despesas decorrentes da execução
dos projectos contemplados é da competência do presidente do Ins-
tituto, precedendo parecer do presidente do conselho directivo/direc-
tor da unidade orgânica em que se desenvolve o projecto.

Artigo 12.o

Relatórios de actividade e de contas

Os responsáveis dos projectos financiados devem apresentar até
31 de Dezembro um relatório das actividades desenvolvidas ao longo
do ano como um relatório de contas através do qual se evidencie
despesa realizada.

Artigo 13.o

Dúvidas e casos diversos

As dúvidas de interpretação do presente regulamento e os casos
omissos serão decididas por despacho do presidente do Instituto, sob
proposta e parecer do presidente do júri.
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Despacho n.o 8012/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Março de 2001,
foi autorizada a nomeação de Maria Teresa Martins Antunes Cam-
panella de Carvalho, assessora da carreira técnica superior, em regime
de substituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, por um período de seis meses, como chefe de divisão dos
Serviços Administrativos da Escola Superior de Educação, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, António Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 255/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Electro-
técnica, grupo de disciplinas de Ciências Básicas de Electrotecnia,
aberto por edital n.o 611/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Hermínio Duarte Ramos, professor catedrático do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da Universidade
Nova de Lisboa.

José Fernando Alves da Silva, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computa-
dores do Instituto Superior Técnico.

José António Tenreiro Machado, professor-coordenador do
Departamento de Engenharia Electrotécnica do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto.

Zita Maria Almeida do Vale, professora-coordenadora do
Departamento de Engenharia Electrotécnica do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto.

2 de Abril de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 8013/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

João Pina da Silva — autorizada a nomeação provisória, por três anos,
precedendo concurso, como professor-coordenador, para a Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, em regime de
tempo integral com dedicação exclusiva, com a remuneração mensal
de 721 800$, correspondente ao escalão 3, índice 250, com efeitos
a partir da data da posse do lugar.

30 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 8014/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciada Paula Maria das Dores Cheira — autorizada a renovação
do contrato, como assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade,
por três anos, com efeitos a partir de 13 de Março de 2001 e
até 12 de Março de 2004. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Louvor n.o 387/2001. — O Doutor Miguel de Brito, professor-
-coordenador da Escola Superior Agrária, desempenhou sempre com
muito zelo e dedicação as tarefas para que, como vice-presidente
deste Instituto, desde 1 de Dezembro de 1998, foi institucionalmente
responsabilizado.

1 de Abril de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 8015/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
por subdelegação de competências:

Daniel Jorge Pestana Vasconcelos, assistente administrativo do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de cinco
dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período de
15 a 19 de Janeiro de 2001, no montante de 3214$.

Maria de Lurdes Martins de Almeida Neves, chefe de repartição do
Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de nove
dias de vencimento de exercício perdido, referente ao período de
5 a 13 de Dezembro de 2000, no montante de 14 385$.

Rui Manuel Marques Pais, assistente administrativo do Instituto Poli-
técnico de Viseu — autorizada a recuperação de dois dias de ven-
cimento de exercício perdido, referente ao período de 8 a 9 de
Dezembro de 2001, no montante de 1286$.

28 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Serviços de Acção Social

Listagem (extracto) n.o 98/2001. — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, publica-se o subsídio atribuido pelos Serviços de Acção Social
do Instituto Superior Politécnico de Viseu para actividades desportivas
e culturais no 2.o semestre do ano de 2000:

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnolo-
gia — 280 000$.

21 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 977/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2001, o aviso n.o 4569/2001, rectifica-se que onde se lê «técnico
superior de chefe de secção» deve ler-se «chefe de secção».

23 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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